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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA lI' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 21 DE MARÇO DE 1990 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO CARLOS VINAGRE 

- Desempenho da Cabal. 
DEPUTADO JOSÉ FERNANDES­

Considerações sobre o plano econômico 
lançado pelo Presidente Fernando Collor. 

DEPUTADO FRANCISCO KüSTER 
- Prazo para apresentação de emendas 
às medidas provis6rias que compõem o 
plano econômico do Governo Fernando 
C~lIor 

SR. l?RESIDENTE - Resposta ao Sr 
Francisco Küster. 

DEPUTADA IRMA PASSONI­
Realização de expOSição da Abicomp no 
Congresso NacIOnal. Considerações a res­
peito da Medida Provisória n° 159/90. 

DEPUTADO ARNALDO FARIA 
DE SÁ, como I:Jder - Comentários ao 
discurso do Sr Francisco Kustef. 

DEPUTADO PAULO PAIM - Do­
cumento do DIAP de avahação do Plano 
Collor. 

1.2.2 - Comunicações da Liderança do 
PSDB 

- De substituições de membios em co­
missÕes mIstas 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 

da Câmara n° 50, de 1989 (n° 3.477/89, 
na ongem), que dispõe sobre a indeni­
zação da diferença entre a atualização mo-

SUMÁRIO 
netána dos empréstImos concedidos com 
recursos da Caderneta de Poupança Rural 
e o valor da correção monetária dns dep6-
sitos de poupança, e dá outras providên­
cias. Aprovado o veto. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI 
de Conversão n° 36, de 1989, que dispõe 
sobre a correção monetária das deduções 
do Imposto de Renda e dos saldos credo­
res dos Fundos de InvestImentos criados 
pelo Decreto-Lei n° 1.376, de 12 de de­
zembro de 1974, e dá outras prOVidências. 
Aprovado o veto. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 57, de 1986 (n° 4.559/84, na 
origem), que dispõe sobre o reconheci­
mento dos profissIOnais em Educação Fí­
sica e cria seus respectivos Conselhos Fe­
deral e RegIonais. Discussão encerrada fi­
cando a votação adiada por falta de quo-

-rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 56, de 1989 (n° 3.362/89, 
na origem), que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefício, ao milI­
tar temporário das Forças Armadas, por 
ocaSião de seu hcenclamento". Discnssão 
sobrestada, 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 58, de 1989 - Comple­
mentar. (Projeto de Lei Complementar 
n° 118/89, na ongem), que "estabelece 
normas sobre a participação dos Estados 
e do Distrito Federal no produto da arre­
cadação do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI, relativamente às ex­
portações". Discussão sobrestada. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 57, de 1989 (n° 1.485/89, 
na origem), que "altera a legislação do 
Imposto de Renda e dá outras prOVidên­
CIas." Discussão sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n° 74, de 1989-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abnr ao Orçamento Fiscal 
da União créditos adiCIOnais até o lImite 
de NCz$ 28 735.088,00 para os fins que 
especifica". Discussão sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n° 45, de 1989 (n° 3.931/89 na 
Câmara dos Deputados), que "institui, 
para os Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou gás 
natural de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
mmerats em seus respectivos territórios, 
plataforma continental, mar terntonal ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras 
providências". Discussão sobrestada. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão nU 32, de 1989, que "pror­
roga o prazo previsto no art. 1" da Lei 
n" 7.770, de 11 de maio de 1989". Discus­
são sobrestada. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 1989 (n" 991189, na 
ongem), que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono Salanal, ins­
tItui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, e dá outras providênCiaS". Dis­
cussão sobrestada. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- ATAS DE COMISSÃO MISTA 
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FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GllÁFlCO DO SENADO FEDERAL 

DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Meu do Senádo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 

NCz$17,04 

Exemplar Avulso ............................................... NCz$ 0,11 
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Ata da 11~ Sessão Conjunta, em 21 de março de 1990 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e lram Saraiva 

AS 18HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Leopoldo Peres - Carlos De'Carli 
- Aureo Mello - OdaCIr Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pire~ - João Menezes -
Jarbas Pas'iarinho - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio - Antonio LUIZ Maya - João 
Castelo - Alexandre Co&ta - Edison Lobão 
- João Lobo - Chagas Rodngues - Hugo 
Napoleão - Afonso Sancho - Cid SabÓIa 
de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto - José Agripino - LaVOIsier Mala 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Raimundo LIra - Marco MaCIel - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor - Luiz 
Piauhylino - João Lyra - DIvaldo Suruagy 
- Teotônio VIela FIlho - Albano Franco 
- Franci~co Rollemberg - Lourival Bap-
tista - Jutahy Magalhãe~ - Ruy Bacelar 
- José Ignácio FerreIra - Gerson Camata 
- João Calmon - Afonso Armos - Jamil 
Haddad - Nelson Carneiro - Matta Macha­
do - Alfredo Campos - Ronan Tito - Se­
vero Gomes - Fernando Hennque Cardoso 
- Mário Covas - Mauro Borge~ - lram 
Saraiva - lrapuan Costa Junior - Pompeu 
de Sousa - MauríCIO Corrêa - MeIra Filho 
- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
- Leite Chaves - José Richa - Jorge Bor-
nhausen - Dirceu Carneiro - Nelson Wede­
kin - José Paulo Bisol - José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; José Melo - PMDB; 
Maria Lúcia - PMDB: Rubem Branquinho 
-PL. 

Amazonas 

Artur A~buquerque -PMDB; Beth AZIze 
- PDT; Ezio Ferreira - PFL; José Dutra 
- PMDB; Jo~é Fernandes - PST; Sadie 
Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martim, - PSDB; A"is Canuto 
- PL. Chagas Neto - PL; FrancIsco Sales 
- PRN; José Guedes - PSDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB. Aloy~lO Chaves 
- PFL; Amilcar MoreIra - PMD B. Arnaldo 
Moraes - PMDB. Asdrubal Bentes -
PMDB; Benedicto Monteiro - PTB; Carlos 
Vmagre - PMDB; DIOnísio Hage - PRN; 
DommgosJuvenil-PMDB; Ehel Rodrigues 
- PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gabnel Guerreuo 
-PSDB; Gerson Pere, - PDS; Jorge Arbá­
ge - PDS; Máno Martm5 - PMDB; Paulo 
Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Freire Júnior -
PRN; Leomar Quintanilha - PDC; MOISés 
Avelino - PM&B; Paulo Mourão - PDC; 
Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

CId Carvalho - PMDB; Costa Ferreira 
- PFL; Edivaldo Holanda - PCN; ElIézer 
Moreira - PFL; Enoc Vieira - PFL; Eurico 
Ribeiro - PRN; Haroldo Sabóia - PMDB; 
Jayme Santana - PSDB; JoaqUIm Haickel 
- PDC; José Carlos Sabóia - PSB; José 
reixeira - PFL; VieIra da Silva - PDS; 
Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; FelIpe ~des - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFLJJesus Tajra -
PFL; José Luiz Mala - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes - PFL; 
Mvriam Portella - PSDB; Paes Landlm­
PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Virgílio - PDS; Etevaldo 
NogueIra - PFL; Firmo de Castro -
PMDB; Furtado Leite - PFL; Gidel Dantas 
- PDC; José Lins - PFL; Luiz Marques 
- PFL; Mauro Sampaio - PMDB; Moema 
São Thiago - PSDB: Moysés Pimentel -
PDT; Orlando Bezerra - PFL; Osmundo 
Rebouças - PMDB; Paes de Andrade -
PMDB: Raimundo Bezerra - PMDB; Ubi­
ratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Flávio Rocha 
- PRN; Hennque Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Marcos Formiga - PL; Ney Lopes -
PFL; Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agasslz AlmeIda 
-PMDB; Aluízio Campos-PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; Edivaldo Motta -
PMDB; Edme Tavares - PFL, Evaldo Gon­
çalves - PFL; Francisco Rolim - PSC' João 
Agripino - PMDB; João da Mata - PSnB; 
José Maranhão - PMDB: 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - PDT; Cnstma 
Tavares - PSDB; EgídIO FerreIra Lima -
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PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; Gilson Machado -
PFL; Gonzaga Patriota - PDT; Harlan Ga­
delha-PMDB; Horácio Ferraz-PFL; Ino­
cêncio Oliveira - PFL; José Jorge - PFL; 
José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura 
- PFL; José Tinoco - PFL; Marcos QueIroz 
- PMDB; Maurílio Ferreira LIma -
PMDB, NIlson Gibson - PMDB; Paulo 
Marques - PFL; RIcardo FIUza - PFL; Ro­
berto FreIre - PCB; WIlson Campos -
PMDB. 

Alagoas 

Albénco CordeIro - PFL; Antomo Fer­
reira - PFL; Eduardo BonfIm - PC do B; 
José Costa - PSDB; José Thomaz Nonô­
PFL; Roberto Torres - PTB; Vimcius Can­
sanção -PFL 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB, CleonâncIO Fon­
seca - PFL, Djenal Gonçalves - PMDB; 
João Machado Rollemberg - PFL; José 
QueIroz - PFL; Leopoldo Souza - PMDB, 
Messias Góis - PFL. 

Bahia 

AbIgail Feitosa - PSB, Ângelo Magalhães 
- PFL; Bemto Gama - PFL; Carlos San­
tana - PMDB, Domingos Leonelli - PSB; 
Eraldo Tinoco - PFL; Fernando Santana 
-PCB, Francisco Benjamim - PFL, Gkne­
baldo Correia - PMDB; Haroldo Llmk­
PC do B; Jairo AZI - PDC; Jairo Carneiro 
- PFL; João Alves - PFL; João Carlos' Ba­
celar - PMDB; Jonival Lucas - PDC; Jorge 
Hage - PSDB; Jorge Medauar - PMDB, 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço -
PDS; Juathy Júnior - PSDB; Leur Lomanto 
- PFL; Lídice da Mata - PC do B; LLuiz 
Eduardo - PFL; Manoel Castro - l'FL; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Máno LIma -
PMDB; Milton Barbosa - PFL; Miraldo Go­
mes- PDC; Murílo LeIte - PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; Prisco Viana - PMDB; 
Raul Ferraz - PMDB; Sérgio Brito - PDC; 
Uldunco Pinto - PSB; Virgildáslo de Senna 
- PSDB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones Santos 
Neves - PL; Lezio Sathler - PSDB; Lurdi­
nha Savignon - PT; Nelson Aguiar - PDT, 
Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin­
PFL; Rita Camata - PMDB; Rose de Frritas 
- PSDB; Stélio DIas - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL, Álvaro Valle -
PL, Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSDB; Arolde de OhveIra - PFL, 
Artur da Távola - PSDB; Benedita da Silva 
- PT; Bocayuva Cunha - PDT; Brandão 
Monteiro - PDT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Maia - PDT; Daso Coimbra 
- PRN; Doutel de Andrade - PDT, Edésio 
Frias - PDT; Edmilson Valentim - PC do 
B; Ernani Boldrim - PMDB; Fábio Rau-
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nheittr - PTB; Feres Nader - PTB; Flávio 
Palmier da Veiga - PMDB; Francisco Dor­
nelles - PFL; Gustavo de Faria -; Jayme 
Campos - PRN; Jorge Gama - PMDB; 
José Carlos Coutinho - PL; José Luiz de 
Sá - PL; José MaurícIO - PDT; Luiz Salo­
mão - PDT; Lysâneas Maciel - PDT; Már­
cio Braga - PDT; MeSSIas Soares - PMDB; 
Nelson Sabrá - PRN; Osmar Leitão - PFL, 
Oswaldo Almeida - PL; Paulo Ramos -
PDT; Roberto Jefferson - PTB; Ronaldo 
Cezar Coelho - PSDB; Rubem Medina -
PRN; Sandra Cavalcanti - PFL; Sérgio Car­
valho - PDT; Simão Sesslm - PFL; Vivaldo 
Barbosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT 

Minas Gerais 

AécIO Neves - PSDB; Álvaro Antômo 
-PMDB; Alysson Paulinelh - PFL; Boni­
fácIO de Andrada - PDS; Carlos Cotta -
PSDB; Carlos Moscom - PSDB; Célio de 
Castro - PSDB, Chico Humberto - PDT, 
Christóvam ChIaradia - PFL; Dálton Cana­
brava - PMDB; Elias Murad - PSDB; Hé­
Iro Costa - PRN; Humberto Souto -+-- PFL; 
Ibrahlm Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro 
- PMD B; João Paulo - PT; José da Concei­
ção - PMDB; José Geraldo - PL; José 
Mendonça de Morais - PMDB; José San­
tana de Vasconcellos - PFL; José Ulísses 
de Oliveira - PMDB; Lael Varella ---,- PFL; 
Leopoldo Bessone - PMDB, Luiz Alberto 
Rodngues - PMDB; Marcos Líma -
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário 'de Oli­
veira-PRN; Mauro Campos-PSDB; Me­
Io Freire-PMDB; Mello Rels-PDS; MIl­
ton Lima - PMDB; Milton Reis - PTB; 
Octávio Elísio - PSDB, Oscar Corrêa -
PFL; Paulo Almada - PMDB; Raimundo 
Rezende - PMDB; Roberto Brbnt -
PMDB; R.oberto Vital - PRN, Ronaldo 
Carvalho - PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PMDB, Saulo Coelho - PFL; 
Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Werneck­
PL; SílVIO Abreu - PDT; Virgího Guimarães 
- PT; Ziza Valadares - PSDB, 

São Panlo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif 
Domingos - PL; Agripino de Oliveira Lima 
- PFL; Airton Sandoval- PMDB; J\ntonio 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Antômo 
Salim Curiatr - PDS, Anstides Cunha -
PSC, Arnaldo Fana de Sá - PR\'l"; Arnold 
FIoravante - PDS, Bete Mendes -'- PMDB; 
Cardoso Alves - PMDB; Caio Pompeu de 
Toledo - PSDB; Cunha Bueno - Pqs; Del 
Bosco Amaral - PMDB; DelfIm Netto -
PDS; Doreto Campanari - PMDB'; Fábio 
Feldmann - PSDB; Farabulini Júnior -
PTB; Fernando Gasparian - PMDB; Flores­
tan Fernandes - PT; Francisco Amaral -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Geraldo 
Alckmm Filho - PSD B; Gerson Marcondes 
- PMDB; Gumercindo Milhomem - PT; 
Hélio Rosas - PMDB, Irma Passom - PT; 
Jayme Paharin - PTB; João Cunha - PST; 
João Herrmann Neto - PSB; João Rezek 
-PMDB; José Carlos Grecco-PSDB; José 
Egreja - PTB; José Genoíno - PT; José 
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Maria Eymael- PDC; José Serra -- PSDB; 
Koyu lha - PSDB; Leonel Júlio - PPB; 
Luiz Eduardo Greenhalgh - PT; LUIZ Gushi­
ken - PT; LUIZ Inácio Lula da Silva - PT; 
Maluly Neto - PFL; Manoel Moreira -
PMDB; Mendes Botelho - PTB; Nelson Sei­
xas - PDT; Ricardo Izar - PL; Robson 
Marinho - PSDB; Roberto Rolle1J1perg­
PMDB, Samir Achôa -PMDB; Sólon Bor­
ges dos ReIS - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; TideI de LIma - PMDB; Ulysses 
GUImarães - PMDB, 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antomo de Je­
sus - PMDB; Délio Braz - PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; José Go-_ 
mes - PRN; LUIZ Soyer - PMDB; Maguito 
VIlela - PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Naphtali Alves de Souza - PMDB; Pedro 
Canedo - PFL; Roberto Balestra - PDC; 
Tarzan de Castro - PDT, 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neIro - PMDB, Geraldo Campos -L PSDB; 
Jofran Frejat -PFL; Mana de Lourdes Aba­
dia - PSDB; SIgmannga Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PTB 

Mato Grosso 

Antero de Barros -; Joaquim Sucena -
PTB; Jonas Pinheiro - PFL; JúHo Campos 
- PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Percival 
Muniz - PMDB; Rodrigues Palma - PTB; 
Ubiratan Spinellí - PLP 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; José Elias -
PTB; Levy Dias - PFL; Plínio MartInS -
PSDB; Rosáno Congro Neto - PMDB; Sau­
lo Queiroz - PSDB; Valter Pereira -
PMDB, 

Paraná 

AIrton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -, 
PMDB; Antônio Ueno - PFL, Basilio Vllla­
ni - PRN; Darcy Deitos - PSDB; Dionísio 
Dal Prá - PFL; Ervin BonkoskI - PTB; 
Gilberto Carvalho; Hélio Duque - PMDB; 
Jacy Scanagatta - PFL; José Carlos Marti­
nez-PRN; José Tavares-PMDB, Jovanni 
Masini - PMDB; Matheus Iensen -
PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Max Ro­
senmann - PL; Nelton Friednch - PSDB; 
Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo 
- PMDB; Paulo Pimentel - PFL; Renato 
Bernardi - PMDB; Renato Johnsson -
PRN; Santinho Furtado - PMDB; Sérgio 
Spada -PMDB; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Avrla - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Francisco Küster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 
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-PMDB; Luiz Henrique -PMDB; Orlan-' 
do Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Renato Vianna - PMDB; Ruberval 
Pilotto - PDS; Victor Fontana - PFL; Vil­
son Souza - PSDB; Walmor de Luca -
PMDR 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Antônio Marangon - PT; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardmal -
PDT; Darcy Pozza - PDS; Erico Pegoraro 
- PFL; Floríceno Paixão - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Irajá Rodrigues - PMDB; Ivo Lech -
PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PTB; Jorge Uequed -
PSDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lélio 
Souza - PMDB; Luis Roberto Ponte -
PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo Paim - PT; 
Rospide Netto - PMDB; Ruy Nedel -
PSDB; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bogo 
- PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - PRN; Ra­
quel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Chagas Duarte -
PFL; Marluce Pinto - PTB; Ottomar Pinto 
-PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
listas de prçsença acusam o comparecimento 
,de 71 Srs. Senadores e 437 Srs. Deputados. 

Há número regimerrtal. Declaro aberta a 
sessão. 

Há oradores inscritos para o período de 
Breves Comunicações. Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PRo Pronuncia O seguinte discurso.) - SI. 
Presidente, S!'" e Srs. Congressistas, o pro­
blema do abastecimento de gêneros de pri­
meira necessidade, que começou a agravar-se 
no Brasil a partir da década de cinquenta, 
se não foi inteiramente resolvido, obteve um 
atento equacionamento, a partir da institui­
ção da Companhia Brasileira de Alimentos, 
Cobal, que chegou a constituir-se de mais 
de vinte e oito mil pequenos e médios vare­
jistas, em quinhentos e sessenta e cinco uni­
dades administrativas operacionais, distribuí­
das por todo o País, com seis mil novecentos 
e quatorze funciontírios dotados de ampla ex­
periência no setor, depois de vinte e oito anos 
de trabalho na empresa. 

Essa estrutura merece o melhor aproveita­
mento no novo órgão que resulta com a fusão 
de outros de atividade assemelhada, como 
embrião de um verdadeiro sistema de abaste­
cimento alimentar nacional, da maior impor­
tância, sob os aspectos econômico e social. 

Inegável a necessidade de um instrumento 
que sirva de canal para a transferência dos 

ganhos de produtividade da indústria ou da 
fonte de produção até o consumidor. 

Deve-se, no entanto, eVitar uma estrutura 
intervencionista, não faltando, porém, ao no­
vo órgão instrumentos para a regularização, 
disciplinamento e fiscalização do setor, confI­
gurando funções típicas do papel do Estado 

Inegavelmente, continuamos em crise de 
abastecimento, decorrente da perversa distri­
buição da renda nacional, que deve ser corri­
gida, em médio prazo, pela atual reforma 
administrativa e fmancelra, a começar pela 
redução da Iiquidez da moeda, cujo excesso 
vmha alimentando uma inflação galopante. 

O nosso quadro de miséria se revela no 
fato de mais de setenta e cinco por cento 
das famílias ganharem até cinco salários míni­
;mos, insuficientes para atender às necessi­
dades básicas de uma família de quatro pes­
soas, com alimentação, transporte, higiene 
e moradia. 

Daí por que se impõe não abandonar os 
objetivos perseguidos pela Cobal, na sua re­
cente transformação, pela sua repercussão 
nos campos econômico e social. . 

Era o que tínhamos a dizer, SI. PreSidente. 
S!'" e Srs. Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Fernandes. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PDT - AM. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente. 
Srs. Parlamentares, mais uma vez teço consi­
derações acerca do plano lançado pelo Presi­
dente Fernando Collor. Gostaria de alertar 
para o fato de que não temos possibilidade 
de sarar, de curar a doença da inflação, do 
desequilíbrio estrutural do País sem um plano 
vigoroso. Ele é necess'ário. mas, em si, nada, 
mais significa do que tim diagnóstico da doen­
ça. Dentro desse diagnóstico, é preciso come­
çar a fazer a terapia, o tratamento para que. 
aos poucos, a economia brasileira volte a 
crescer, para que novamente se adquira, no 
País, a possibilidade de concorrer no mercado 
internacional. 

Há alguns setores que precisam ser desen­
volvidos, e outros, desestimulados. Se o País 
começa a pensar em manter um comércio 
bilateral com os "tigres" do Onente, temos 
,que readaptar os nossos meios de transporte. 
Precisamos, talvez, substituir aqueles que 
consomem maior quantidade de energia por 
tonelada por quilômetro por outros de menor 
consumo e que, inclUSive, são competitivos 
a longa distância. Neste caso, seria, preciso 
converter, no País, o resultado da indústria 
automobilística, casado com todas aquelas in­
dústrias de construção rodoviária, para bene­
ficiar um pouco mais as mdústrias de constru­
ção naval e ferroviárIa. 

Esse é o tipo de tratamento que chamo 
de terapêutico, na nossa economia, para a 
correção de alguns desequilíbrios nela gera­
dos, de algumas coisas que se foram desenvol­
vendo anomalamente, que cresceram mais do 
que a economia necessitava, em termos seto­
riais, e ficaram inclusive fazendo estiolar ou-
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trm. setores importantes para que a economia 
brasileira se modernize. 

Nesse sentido de modernizar a economia 
brasileira é que esse plano pode representar 
uma reconversão. ocasionando um processo 
de atualização tecnológica, em detenmnados 
setores, e de criação de competItIvidade, em 
outros nos quais não estamos consegumdo 
competir. Mas, para ser assim, o importante 
não é o diagnóstico que aí está, nem o plano, 
em SI, mas sim a sua administração, a partir 
de agora. Por isso, precisamos fazer alguma; 
alterações. até de somenos Importância. ;em 
mudar as variáveis preponderantes da equa­
ção, que é o pleno. 

Precisamos, talvez. alterar alguma coisa 
em relação aos aposentados, àqueles que 
pouparam dinheiro para propósitos tais como 
atendimento de saúde, de urgência à saúde 
e diversos outros de caráter de assistência 
social, aí inclumdo necessidades como habita­
ção, saúde, e assim por diante. Mas não rsol­
veremos o problema só com essa particula­
rização de casos, individuais e em concretos. 
Isso deve ser objeto de estudo por parte do 
Governo, que tem uma comissão espeCIal pa­
ra tanto. 

O grande, o macroproblema é que o Go­
verno precisa. agora, saber adminIstrar a 
reinjeção desses recursos no fIuxo-econômlco 
dos meios de pagamento, que vão gerar a 
liquidez da economia. ~uado permitir o re­
torno desses recursos ao sistema econômico, 
o Governo precisa fazê-lo de forma a propi­
ciar que essa reinjeção se taça na estrutura 
produtiva nacional. 

Esse é o grande desafio à equipe do Presi· 
dente Fernando Collor de Mello. Quanto ao 
resto, discurtir se o plano é bonito, se deveria 
ter sido de fulano ou sicrano, é tudo bizan­
tino. O que haverá, a partir de agora, é um 
exercício de competência, e todos tentaremos 
emprestar nossa ajuda para que o País, em 
primeiro lugar, resolva finalmente o seu pro­
blema social, causado por uma inflação galo­
pante, que Já estava marchando para a hipe­
rinfIação; e. em segundo. Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, para que este País volte 
a ter na eficiência e na produtiVidade as armas 
necessárias a qualquer economia que queira 
participar do Primeiro Mundo. figurando en­
tre as economias avançadas da comunidade 
mternacional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fran­
cisco Küster. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB -
Se. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, St" e Srs. Congressistas, nossa pre­
sença na tribuna, nesta oportunidade, é para 
fazer um alerta à Mesa. Dirijo-me respeito­
samente a V. Ex' e à assessoria para que 
façam chegar ao conhecimento do PreSidente 
do Senado, e por consequência PreSidente 
do Congresso Nacional, Senador Nelson Car­
neiro, movimentação que ocorre nos corre­
dores, com a boatana de que amanhã o PRN, 
o partido "collorido", vai levantar questão 
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de ordem para impedir que Congressistas que 
ainda não apresentaram suas emendas à me­
didas provisórias que compõem o pacote eco­
nônico não mais possam fazê-lo, a partir de 
amanhã 

Ouvimos do Senador Nelson Carneiro que 
esse prazo se estenderia até segunda-feira 
próxima Estamos vivendo uma outra reali­
dade. Temos de trabalhar e de trilhar o cami­
nho preventivo, antes que se venha a consu­
mar uma ação orquestrada. Infelizmente, te­
mos de suspeitar que, se essa boataria está 
ganhando corpo é porque está tendo apoio 
de algumas Lideranças, daqueles "collori­
dos" da primeira hora, daqueles que "collori­
ram" oportunisticamente e de outros mais, 
que precisam oferecer alguma razão, alguma 
fundamentação à questão de ordem que, por 
certo, será levantada amanh~. 

Gostaria até que, em seguida, algum porta­
voz do Governo viesse dizh que não tem 
o menor fundamento essa suspeita que esta­
mos levantando nesta hora, até para nos tran­
qüIi?r. 

O pacote é enorme, é muito grande e exige 
de nós Parlamentares, um estudo mais acura­
do. Que se faça um estudo com muita respon­
sabilidade para se oferecer a contnbuição do 
Congresso Nacional, já que esta Casa não 
se pode deixar atropelar, em hipótese algu­
ma. O Congresso tem que se prevenir, sim, 
contra a ousadia, que chega às raias do desejo 
de atropelar os outros Poderes. Temos que 
nos modermzar para o novo tempo que esta­
mos VIvendo, temos que os prevenir contra 
a ação, que já se faz púl;>hca, visando ao atro­
pelamento do próprio Congresso NacIOnal. 

Gostaria, ainda, se for possível, de ouvir 
em seguida a palavra do emmente Presidente 
dos trabalhos, que, por certo'lhaverá de nos 
tranquilizar, dizendo que a mensagem do 
Presidente Nelson Carneiro, quando da leitu­
ra das medidas provisórias, tetn peso de lei, 
que o Congresso vai receber emendas até se­
gudna-feira da próxima semana, que nenhum 
golpe será capaz de mudar essa vorttade, ne­
nhuma articulação que venI:ia a se dar extra­
plenário, mtramuros, seja capaz de cercear 
a participação do Parlamentár, com apresen­
tação de emendas, e até de substituitivo glo­
bal, se for do seu interesse. 

Deixo registrado mais esta preocupação 
'como uma medida preventiva, até para se 
evitar o constrangimento de, amanhã, sermos 
barrados na oportunidade em que venhamos 
a apresentar nossas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Deputado Francisco Kuster, a Presidência es­
clarece a V. Ex', para tranquilizá-lo, que o 
'Presidente Nelson Carneiro, consultadas as 
Lideranças, dilatou o prazo para apresenta­
ção de emendas, que vai até segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concede a palavra á última oradora inscrita, 
Deputado Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT ~ SP. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Parlamentares, chamo a.atenção de 
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todos para uma exposição da Abicomp que 
se realiza neste momento no Salão Negro. 

Eu e muitos outros Parlamentares assisti­
mos à grande luta pela LeI de Informática. 
Há também em andamento o Plamn - Plano 
Nacional de Informática. E essa exposição 
nos dá uma imagem clara de como foi impor­
tante a Lei de Informática, que possibilitou 
um investimento muito grande na área e um 
crescimento na qualidade dos nossos produ­
tos, com a formação e capacitação de profis­
sionais de nível médio e superior. 

É decisivo para o País dar a esta questão 
a importância que ela merece. Por isso, convi­
do todos os Parlamentares para visitarem a 
exposição da Abicomp e verificarem que o 
Brasil pode produzir tudo na área de informá­
tica, até com preços competitivos no mercado 
internacional e com tecnologia tão moderna 
quanto a estrangeira. 

Por outro lado, Sr. Presidente, gostaria de 
deixar registrado o que penso sobre a Medida 
Provisória n° 156, que tramita nesta Casa. 
Num amplo debate sobre a questão da refor­
ma administrativa, o papel do serviço e do 
servidor público no mundo, verificou-se que 
alguns países, como Japão, Alemanha, Fran­
ça e Venezuela, aumentaram ou diminuíram 
o número de seus órgãos públicos, e isto em 
nada ajudou na melhoria dos serviços por 
eles prestados. O que, na verdade, melhorou 
a prestação desses serviços, o desempenho 
do papel do Estado, foi a participação efetiva 
dos funcionários nas discussões, nas decisões 
e na própria avaliação do serviço público. 

Portanto, não podemos concordar com a 
Medida Provisóna n° 159, porque, na verda­
de, ela impõe ao servidor público regras de 
comportamento ultrapassadas, infantis, su­
peradas. Dizer que todos têm que ser tratados 
com urbanidade etc. etc .• é muito teórico. 
Portanto, ao Congresso Nacional cabe cum­
pnr a ConstItuição a apreciar, até dia 4 de 
abril, o regime jurídico único e estabelecer 
normas para a realização de concursos públi­
cos, ascensão funcional, direitos e deveres 
do servidor público e as conseqüências da 
sua atuação. Não podemos reduzir a disci­
plina do servidor público à mera neutrali­
zação, subjugação, infantilização das suas re­
lações de trabalho Os setores de recursos 
humanos de empresas modernas nos indicam 
que é preciso apnmorar as relações públicas, 
a co-responsabilidade, o servidor público de­
ve sentir-se um servidor da saúde pública, 
um servidor da justiça pública, um servidor 
da educação pública Eles precisam estar im­
buídos dessa co-responsabilidade. Não adian­
ta impingir-lhes normas infantis de comporta­
mento. É preciso mostrar-lhes o que SIgnifi­
cam ao prestarem o serviço público. 

Em palestra proferida na Casa, no ano pas­
sado, o D. Bernardo Klisksberg, da Organi­
zação das Nações Unidas, oferece, com base 
na experiênCIa mundial, propostas claras em 
relação à disciplina e organização do serviço 
público. 

Toda a matéria referente ao serviço público 
foi compilada no ano passado e se encontra 
na Comissão de Constituição e J~stiça e Re-
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dação, pronta para ser apreciada. A Comis­
são de Serviço Púbhco já a analisou, mas 
não oficialmente. 

Sr. Presidente, não é estabelecendo regri­
nhas de comportamento que se conseguirá 
maturidade, competência na prestação do 
serviço público. O servidor público é um cida­
dão e Isto ele deve ser cobrado ao prestar 
o serviço público. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (rram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, se a 
matéria não for apreciada hoje, até que dia 
o veto será mantido? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Até o dia 1° de março. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nob.e Deputado Ar­
naldo Faria de Sá, que falará como Líder 
de seu partido. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, há pouco ocupou 
a tribuna o nobre Deputado Francisco Kus­

. ter, preocupado com o problema das emen-
das. O aspecto regimental já foi respondido 
por V. Ex', mas, quanto ao aspecto político, 
o nobre Deputado colocou dúvida sobre se 
o Governo tem ou não intenção de impedir 
as emendas ao novo plano econômico. 

Quero dizer ao-ilustre Deputado Francisco 
Kuster que o Governo não quer impedIr a 
apresentação de emendas; em hipótese ne­
nhuma quer o Governo atropelar o Congres­
so Nacional, pois conhece o texto regimental 
que rege as medidas provisórias. O Ministro 
da Justiça, Deputado Bernardo Cabral, co­
nhece muito bem todo o Regimento, sabe 
que emendas poderão ser apresentadas. Hoje 
a Casa, tem conhecimento da nomeação de 
todos os Relatores/que irão analisar as emen­
das apresentadas. 

Quando o Presidente Fernando Collor de 
Mello, diz que se o plano for alterado poderá 
ser prejudIcado, fala no conjunto de emendas 
que poderão prejudicá-lo como um todo. Lo­
gicamente as emendas de um Deputado "A" 
e de um Deputado "B" poderão até ajustar 
o plano, poderão até ser necessárias à sua 
execução. Mas um conjun'to muito grande 
de emendas poderá deform'ar o plano. 

Esta é a preocupação do Presidente Fer­
nando Collor, que jamais imaginou a aprova­
ção do plano sem a manifestação do Congres­
so, que é soberano. O Poder Executivo sabe 
que a interdependência dos Poaeres tem que 
ser harmônica e por isso sabe respeitar e co­
nhece o valor que "tem não só o Legislativo, 
mas também o Judiciário. 

De uma vez por todas devemos parar com 
essas afirmações de que há mtenção de atro­
pelar o Congresso. Não há nenhuma intenção 
de atropelar o Congresso e, por esta razão, 
já não pela primeira vez no dia de hoje, venho 
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dizer que há total Interesse na colaboração 
e na particIpação do Congresso NacIOnal. 

O Sr. Paulo Paim - Sr. Presidente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente. encaminho 
à Me~a um documento. elaborado por diver­
sos economistas do DIAP, que mostra que 
o Plano Collor vai trazer para a classe traba­
lhadora o maIOr arrocho salarial da história 
deste País. muito pior que o do Plano Cruza­
do, mUlto pior que o do Plano Bresser e o 
do Plano Verão. 

Mostra ainda este documento que o arro­
cho salarial que vem para o salário mímmo 
não garante sequer os 5% no trimestre. quan­
do a antiga política salanal garantia, mensal­
mente. um aumento real de 3%. Mostra tam­
bém que é totalmente inconstitucional, por­
que fere direito adquirido, a inflação do mês 
de março, que simplesmente desapareceu. 

O Mmistro Manson usava a expressão "o 
gato comeu". Agora podemos dizer que o 
Presidente da República colocou no bolso a 
inflação de março. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' será atendido. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR' 

"A PRIVATIZAÇÃO DE COLLOR 

Por meio da Medida ProvIsória n° 155, de 
15 de março de 1990. o Presidente da Repú­
blica. com uma só penada, autorizou a priva­
tização de literalmente todas as empresas pú­
blicas e sociedades de economia mbta exis­
tentes no País, bem como as participações 
de~tas em outras empresas do setor privado. 
A exceção apenas dos setores de telecomu­
nicaçt'ie'i (art 21 da Constituição Federal -
CF). petróleo. gás e mmerais nucleares (art. 
177 CF). o programa de desestatização pode­
rá privatizar tudo o resto, sem necessidade 
de nova autorização legislativa. 

Ora. se para cnar uma empresa estatai. 
de acordo com a Constituição. há a necessi­
dade de uma lei específica, para cada caso, 
parece óbvio que para privatIzar também ha­
verá a exigência. para cada caso. de uma lei. 
Se este raciocínio é correto. impõe-se, desde 
Já, levantar uma prelimmar de inconstitucio­
nalidade da MP n" 155. 

Me'imo questionado sua constitucionalida­
de, vamos adentrar os detalhes do plano, par 
que se tenha uma idéia da amplitude do pro­
grama de privatIzação e das reais intenções 
de quem o formulou" 

O Programa Nacio1tt1 de Desestatização. 
instituído pela n" MP 155. ~erá executado por 
uma Comissão Diretora, composta de Oito 
membros. sendo 4 do Governo e 4 "notáveis" 
do setor pnvado. com poderes absolutos pa­
ra, por exemplo. fixar o preço mímmo das 
ações ou bens em processo de alienação, 
aprovar a destinação dos recursos provenien­
tes da privatização. determinar a forma de 
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pagamento da alienação, autonzar ou não 
a compra de controle aCIOnário por pessoa5 
fíSIcas ou jurídicas estrangeIras. facultar ou 
não aos'empregado~ comprar ações em condi­
ções especiais etc. 

O plano de desestatização, conforme aler­
tado em nosso Infonnativo de fevereiro. con­
siste numa autonzação genérica ao Poder 
Executivo para. por meio de decreto, trans­
ferir ao setor privado as empresas em que 
o Governo possua partIcipação societárIa ou 
controle aClOnáno Essa transferêncIa se dará 
mediante alienação de partiCIpação SOCIetá­
ria, inclusive de controle acionário: abertura 
de capital: aumento de capItal com renúncia 
ou cessão. total ou parcial. de direitos de 
substituição; transformação. incorporação. 
locação, comodato ou cessão de bens e insta­
lações: ou dIssolução de empresas ou desati­
vação parcial de seus empreendimentos, com 
a conseqúente alienação de seus ativos. 

Pelo plano, admite-se a venda do controle 
acionário para um único comprador, em lote 
único e indivisível. Esta regra, caso se concre· 
tize, certamente manterá o sistema atual de 
feudos: familiares, em que uma só pessoa 
ou família detém todo o parque produtivo 
de detennmado setor. num verdadeiro mono­
pólio privado. 

Há um aspecto nesse plano, que nos parece 
o de maior gravidade e por is,o merece ser 
analisado com o devido cuidado. Trata-se da 
conversão de títulos da díVIda externa brasi­
leira em ações das estatais em processo de 
alienação. Caso prevaleça esta regra, qual­
quer pessoa, física ou jurídIca. brasileira ou 
estrangeira, poderá adquirir, no mercado in­
terno ou externo. título da dívida externa bra­
sileira, no mercado secundário. com deságIO 
de até 60%. e trocá-los. com seu valor de 
face, por ações das melhores e mais rentáveIS 
empresas públicas ou sociedade de economia 
mista em processo de privatização. "É um 
negócÍo da china"! 

Um dado CUrIOSO em tudo bto, é que o 
mentor/autor dessa, Medidas Provisórias uti­
lizou-se, em larga escala, de malabarismo ju­
rídico para escamotear suas verdadeiras in­
tenções. Ao se referir à possibIlidade de aqui­
sição de açõe, e até a compra do controle 
acionário por estrangeiro, fez mo da expres­
são "pessoas físicas ou jurídicas não nacio­
nals" e valeu-,e de idêntico procedimento 
quando se referiu à possibilidade de conver. 
são, mencIOnando que "os detentores dos tí­
tulos representativo da dívida externa braSI­
leira, junto ao Banco Central, poderão utIlI­
zá-los no pagamento de aquisição de ações 
ou bens" 

Não bastasse tudo isto, o programa de de­
sestatização prevê amda o saneamento fman­
celro das empresas a serem pnvatizadas, ou 
seja, injeção de recursos públicos, além de 
ajustes operacionaIS, contábeis e Jurídicos, 
para tornar mais atrativa a sua alienação aos 
grupos privados naCIOnais ou estrangeiros. 

O programa será gerido. por um Fundo 
Gestor, obrigatoriamente uma instituição ofi­
ciaI, que terá uma remuneração de 0,2% do 
valor líqUIdo das empresas alienadas, como 
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remuneração dos cu~tos operacionais. Ao 
Fundo Gestor compete centralizar todas as 
ações das empresas controladas. direta ou m­
diretamente pela União e instituídas por lei 
ou ato do Poder Executivo, as cnadas pelo 
setor pnvado e que, por qualquer motivo, 
passaram ao controle, dIreto ou indireto, da 
União e fmalmente as pertencentes às empre­
~as em que a União possui participações mi­
noritárias. 

A aplicação do~ recursos onundos da priva­
ttzação das empresas estatais e de suas partici­
pações em outras empresas do setor privado 
será utIlizada na quitação das dívidas dessas 
empresas para com o setor público e, a crité­
rio da Comis~ão Diretora, o restante pode 
ser aplicado na aquiSição de títulos intransfe­
ríveis. a longo prazo. da dívida pública, bem 
como para o pagamento de dividendos aos 
aCIOnistas. além de outras destinações. 

Como se vê. o programa de pnvatização 
representa um verdadeiro cheque em branco 
ao Poder Executivo, ao qual competIrá. sem 
qualquer interferêncIa do Congresso, trans­
fenr (nas condições que bem entender). as 
empresas estatais. que constituem o patrimô­
nio nacional. para as mãos do~ grupos priva­
dos ou estrangeiros. 

Ma~ as coisas não param por aí, não. O 
Governo, não satIsfeito em apenas privatizar. 
editou a MP 151, também de 15 de março, 
em que extingue ou dissolve as segumte~ enti­
dades: Autarquias: Sudeco, Sude~ul, DNOS. 
IAA e IBC: Fundações: Educar e Museu do 
Café: Empresas Públicas: EBTU e Embrater 
e SOCIedade de Economia MIsta: CAEEB, 
BNCC. lnterbrás, Petromisa. Siderbrás, Em­
braftlme, Cobrap e rnfaz. além de proceder 
a. uma sérIe de fusões que implicam dispensa 
de pessoal. 

A deCIsão quanto aos funCIOnários não é 
menos dramática: serão dispensados ou colo­
cados em disponibilidade, segundo sejam es­
táveIS ou não. ASSIm. os empregados estáveis 
das autarquias e fundações serão colocados 
em di~pçnibilidade, com remuneração pro­
porcionaI ao tempo de serviço, e os não-es­
táveis serão dispensados tal como os servi­
dores das empresas públicas e !>ociedade de 
economia mista. com imediata quitação dos 
direItos trabalhistas. 

Além da!> dum. medida~ provisórias, o Go­
verno Federal baixou o Decreto n" 99.179, 
que institui o Programa Federal de Desregu­
lamentação, cuja finalidade é formar uma 
Comissão Especial. vinculada a PresidênCIa 
da RepúblIca, para propor a descentralIzação 
administrativa. transferindo atribuições aos 
Estados''e Municípios, e executar aextinção 
de órgãos ou entidades que. a juízo dessa 
Comissão, se tornem supérfluos ou conflitem 
com as diretrizes de fortalecimento da inicia­
tiva privada, resultando em mais demi,sões. 

O pacote de pnvatização. como se vê. tem 
aspectos preocupantes. exigindo uma reação 
firme para evitar que haja doação do patri­
mônio públIco e demissão injusta dos empre­
gados das empresas do Estado. 
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Finalmente, sugere-se uma atuação intensa 
junto ao Congresso NaCIOnal, bem como a 
adoção de procedimentos judiciais, tendo co­
mo fundamento os artigos e incisos da Consti­
tuição que alencamos a seguir, com os quais 
conflitam as medidas adotadas 

Dispositivos Constitucionais a Serem 
Ihvocados na Contestação do 

Plano de Privatização 

"Art. 37, inciso XIX - somente por 
lei específica poderão ser criadas empre­
sa pública, sociedade de economia mista, 
autarquia ou fundação pública. 

Art. 49. É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 
1- ......................... . 
V - sustar os atos normativos do Po­

der Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delega­
ção legislativa. 

Art. 103 Podem propor ação de in­
constitucionalidade: 
1- .......................... ' ......... . 
VII - o Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil; 
VIII - partido político com represen­

tação no Congresso Nacional; 
IX - Confederação sindical ou enti­

dade de classe de âmbito nacional. 
Art. 5° inciso LXXIII - qualquer 

cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo 
ao patrimônio público ou de entidade 
de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao melO ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má fé, isento 
de· custas JudiCiaiS e do ônus da sucum­
bêrlçia. 

Art. 62. Em caso de relevância e ur­
gência, o Presidente da República pode­
rá adotar medidas provisórias, com força 
de lei, devendo submetê-Ias de imediato 
ao Congresso Nacional, que, estando em 
recesso, será convocado extraordinana­
mente para se reunir no prazo de ClllCO 
dias. 

Parágrafo úmco. As medidas provisó­
rias perderão eficácia, desde a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo 
de 30 dias, a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso NaCIOnal discipli­
nar as relações jurídicas delas decorren­
tes. " 

As Novas Regras Salariais 

Há menos de dez meses da deCisão histó­
rica do Congresso NaCIOnal que derrubou 
dois vetos presidenciais e instituiu uma polí­
tica salarial e um salário mínimo constitu­
cionais no País, com reajuste mensal e auto­
mático, o novo Governo edita uma Medida 
Provisória, de n'154, de 15 de março de 1990, 
que revoga as leis aprovadas soberanamente 
pelo Poder Legislativo e impõe sérias perdas 
aos trabalhadores. 

A nova política salarial, instituída através 
da Med~da Provisória n° 154, aplica-se tam­

_ b~m ao~ servidores públicos federais, esta-. 
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duais e municipais, civis e militares de todos 
os poderes, aos empregados das autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedade de 
economia mista e demais entidades da admi­
nistração direta ou indireta, bem como aos 
aposentados e penSIOnistas, revogando a le­
gislação que assegurava a esses servidores e 
aposentados reajustes mensais e automáti­
cos. 

Vejamos, em detalhes, as modificações 
ocorridas tanto no salário mímmo quanto na 
política salarial e o que elas signIficam: 

Salário Mínimo 

Como era (Lei n° 7.789/89): 

a) correção automática mensal, pelo Índi­
ce de Preços ao Consumidor (IPq, do mês 
anterior; 

b) aumento real, além do IPC pleno, de 
6,09% em cada bimestre. 

Como fiCOU (MP 154/90): 
a) correção mensal (espécie de antecipa­

ção) de acordo com um índice arbitrado (pré 
fixado) pelo Ministéno da Economia, Fazen­
da e Planejamento; 

b) re~juste trimestral automático, a partir 
de abril de 1990, sempre que a variação acu­
mulada dos preços de uma cesta básica, defi­
nida pelo MInIstério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, for superior à variação acu­
mulada das correções (antecipações) men­
sais; 

c) o percentual do reajuste trimestral auto­
mático será igual à diferença entre os aumen­
tos acumulados de preços e os reajustes (ante­
cipações) mensais, acrescido de 5%, a título 
de lllcremento real; e 

d) ficam excluídos do cômputo da variação 
dos preços, para efeito do reajuste automá­
tico trimestral, os reajustes de preços autori­
zados em Itaráter extraordinário, até o dia 
30 de abril, de 1990. 

Nota-se que o incremento (ou aumento) 
real de 5% a cada três meses, fica condicIO­
nado (ou no mínimo possibilita esta interpre­
tação) a que a variação acumulada da cesta 
básica no semestre seja supenor à variação 
acumulada das antecipações ou correção 
mensal. Ou seja, se os aumentos de preços 
do trimestre forem iguais ou inferiores aos 
reajustes mensais de salários no mesmo tri­
mestre, não haverá reajuste automático nem 
aumento 'real nenhum. Com a exclusão/ex­
purgo dos reajusteS dos preços autonzados 
em caráter extraordinário, até 30 de abril, 
tudo mdica que não haverá o primeiro rea­
juste trimestral 

Registre-se que a MP 154, relativamente 
à fixação' do valor do salário mínimo, fere 
a Constituição (art. 7', inciso IV) na medida 
em que transfere para o Executivo uma atri­
buição que, a nosso juízo, deve ser definida 
por lei e não por portaria. 

Destaque-se o fato de a MP 154 incluir 
no cálculo do saláno mínimo apenas os pro­
dutos de uma cesta básica, enquanto que a 
Constituição determina a inclusão de nove 
necessidades básicas do trabalhador: mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
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vestuário, higiene, transporte e preVidênCia 
social. 

Percebe-se que a correção ou antecipação 
mímma mensal poderá ficar muito aquém da 
inflação real, já que se trata de prefixação, 
sem qualquer parâmetro mais seguro de que 
não haverá perda salarial 

Vê-se que houve de fato redução salarial, 
na medida em que houve a substituição de 
um aumento real mensal de 3%, pago bimes­
tralmente à base de 6,09%, por um aumento 
(que é duvidoso) de5% por trimestre, contra­
riando o Inciso VI do art. 7' da Constituição 
Federal. 

Suprimiu-se o IPC de março, estimado em 
80% o que constitui confiSCO salanal, redução 
de salário e negação de direito adquirido, 
conflitando com os incisos VI e X do art. 
7' e XXXVI do art. 5' da Constituição. 

Finalmente, vale registrar a contradição do 
Presidente da República, que foi eleito pro­
metendo aumentar o poder de compra do 
salário mínimo e em seu primeiro ato de go­
verno cuida de reduzir o aumento real do 
mímmo e ignorar a Inflação de março, estIma­
da em 80%. 

Política Salarial 

Como era (Lei n° 7 788/89): 
a) garantia de correção automática men­

sal, com base no IPC pleno do mês anterior, 
para todos os trabalhadores que ganhassem 
até 3 salários mínimos (algo em torno de 70% 
do total de assalariados), 

b) garantia da preservação das conquistas 
dos acordos e convenções antenores, inde­
pendente de sua renovação; 

c) dIreito à correção da inflação plena veri­
ficada entre uma data-base e outra, para os 
empregados com salários superiores a 3 míni­
mos; 

d) direito a aumento real, decorrente da 
decisão Judicial ou negociação coletiva, tendo 
por base a produtividade, a compatibilização 
com o mercado de trabalho, a lucratividade 
da empresa ou setor, dentre outros fatáres 
e 

e) sem efeito suspensivo, ou seja, as deci­
sões proferidas em dissídios coletivos nos tri­
bUflals regIOnais tinham efi~ác13 Imediata, in­
dependente de recurso ao TST 

Como fiCOU (MP n' 154/90): 
a) correção mensal, com base em índice 

estimado ou prefixado, divulgado em porta­
ria do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento no pnmeiro dia útil da segunda 
qUInzena de cada mês; 

b) se o índice estimado ou arbitrado for 
infenor à mflação efetivamente ocorrida, o 
,empregado poderá negociar com o empre­
gador esta complementação; 

c) é livre a negociação de aumento salarial, 
além do reajuste mensal prefixado, desde que 
o aumento não seja repassado para os preços; 

d) retorno do efeito suspensivo, ou seja, 
as decisões em causas coletivas só serão cum­
pridas quando proferidas em última instân­
cia; 
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e) fim da possibilidade de aumento real 
(por produtIvidade. lucratividade e compati­
bilidade com o mercado de trabalho); 

O nega o direito automático à Inflação 
ocorrida entre uma data-base e outra. e 

g) acaba com o direIto de manutenção das 
conquistas asseguradas em acordos ou con­
venções anteriore,. independentemente de 
sua renovação. 

Como se vê. uma simples leitura deste rápi­
do esquema já é sufiCIente para ,e perceber 
o quanto é cruel esta nova medida de aI rocha 
salarial. Além de retirar uma série de garan­
tias jurídicas. que não têm nada a ver com 
inflação. ainda substitUI o IPC de março esti­
mado em ~O%. por um percentual (talvez 
40% ou menos) a ser pré-fixado para abril. 
conÍlscando mais uma vez o direito a um rea­
juste pleno. exatamente como ocorreu com 
os planos Cruzado e Bresser. 

O arrocho salarial é eVidente. mas ele se 
acentua muito mais para aquelas categorias 
profissionais que ainda não consegUIram se­
quer recuperar os 26.06'1> do Plano Bresser 
e os 70.28"1: do Plano Verão. 

Ora. se a medida governamental é para 
conter a inflação, qual é a razão de mexer 
na política salarial. Já que cla não tem. nunca 
teve nem terá efeitos inflacionários? Se o ob­
jetivo fosse efetivamente combater a infla­
ção, a MP n° 154 não estaria excluindo do 
índice a ser pré-fIXado para os preços os au· 
mentos autonzado, (ou a serem autorizados) 
extraordinariamente até 30 de abnl próximo 
Aliás, essa exclusão, esse expurgo. alcança 
em cheIO os reajuste, automáticos do saláno 
mínimo. que ocorrerão tnme,tralmente sem­
pre que a variação dm. preços seja supenor 
ao índice/percentual estimado mensalmente 
para os salános. 

Qual é a contribUIção efetiva que o retorno 
do efeito suspensivo trás ao combate da mfla­
ção, a não ser prejuízo aos trabalhadores? 
Por que, então. que o Governo revogou os 
artigos 1° a 7' da Lei n" 7.788/89. SI;! apenas 
os de números 2"' e 5" tratavam de política 
salarial e critérios de reajuste~? É claro que 
houve má fé. Pegaram uma carona na modifi­
cação dos critérios de reajuste e supnmiram 
as prinCipais conquistas jurídicas dos traba­
lhadores. 

Perdas Jurídicas 

Caso prevaleça o texto do Governo F edl;!ral 
sobre salário, ficam revogadas as seguintes 
garantias jurídicas. talvez as mais importan­
tes conquistadas nos últimos tempos: 

1. "As vantagens salanais assegura­
das aos trabalhadores nas Convenções 
ou Acordos Coletivos só poderão ser re­
duzidas ou suprimidas por convenções 
ou acordos coletivos posteriores." 

Isto significa que. mesmo que não houve~se 
acordo no ano seguinte. a JustIça estaria obri­
gada a manter as cláusulas pretéritas. ou seja, 
as cláusulas dos acordos. ou convenções ante­
riores. Era proibida a supressão das garantias 
pactuadas coletivamente entre ol!;indicato de 
trabalhadores e o empregador ou seu sindi-_ 
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cato de classe. Trata-se, na verdade, da pre­
servação de um direito adqUIrIdo. 

2. "Os aumentos reais e a melhoria 
das condições de trabalho serão fixados 
em Convenções e Acordos Coletivos ou 
em deCisões normativas, observada, 
dentre outros fatores, a compatibilização 
com o mercado de trabaIlio, a produti­
vidade e a lucratIvidade do setor ou em­
presa." 

Isto significa que cabe à lei garantir o poder 
de compra dos salários. com reajustes auto­
mátICOS nos mesmos níveis da inflação. fican­
do re,ervado à negociação coletiva e às deci­
sões judiciais a tarefa de assegurar aumento 
real e a melhoria das condiçõe, de trabalho, 
devendo. para tanto. observar, dentre outros 
fatores, as condições de lucratividader'j>rodu­
tividade da empresa ou setór e ainda o mer­
cado de trabalho. 

3. "Em qualquer circunstância, não 
se dará efeito suspensivo aos recursos 
mterpostos em processo de dissídio cole-, 
t1vo." 

Isto significa que as decisõe~ dos tribunais 
reglOnai, são para valer. ou seja, uma vez 
proferida a sentença ou acórdão, o empre­
gador fica obrigado a pagar os direitos traba­
lhistas imedIatamente, independente de ha­
ver recursos à instância superior, ou seja, ao 
TST. Trata-se de uma conqUIsta importante, 
porque evita que haja o protelamento do pa­
gamento de verbas salariais que constituam 
direito líquido e certo do trabalhador. 

Finalmente. cabe alertar que o pacote do 
Governo Collor é preocupante no que se refe­
re à privatização. é recessivo na parte'econô­
mica, causa desemprego e impõe um forte 
arrocho salarial. Se o movimento sindical não 
adotar uma postura rápida e firme em defesa 
dos interesses dos trabalhadores, perderemos 
nossas estatais. estarão dispensados seus em­
pregados e ficaremos sem uma política sala­
rial que mantenha os reajustes automáticos 
e mensais. além de perdermos os mecanismos 
JurídiCOS de proteção do salário e das condi­
ções de trabalho. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So­
bre a mesa. comunicações que serão lidas­
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas as segumtes: 

Of PSDB/I1n' 296/90 
Brasília, 20 de março de 1990 

Senhor Presidente: 
Indico a Vossa Excelência, na forma regi­

mental, para integrar a Comissão Mista desti­
nada a analisar a Medida Provisória n° 148, 
a Excelentíssima Senhora Deputada Anna 
Maria Rattes, em substituição ao Excelen­
tíssimo Senhor Deputado Hermes Zaneti. 

Na oportumdade, reitero a Vossa Exce­
lência manifestações de elevada estima e dis­
tinto apreço. - Deputado Robson Marinho, 
10 Vice:Líder no Exercício da Liderança. 
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Of. PSDB/IIn° 297190 
Brasília, 20 de março de 1990 

Senhor Presidente: 
Indico a Vossa Excelência. na forma regi­

mental, para integrar a Comissão Mista desti­
nada a analisar a Medida Provisória n° 150, 
o Excelentíssimo Senhor Deputado Hermes 
Zaneti, em substituição ao Excelentíssimo 
Senhor Deputado Nelton Friedrich. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Exce­
lência manifestações de elevada estima e dis­
tinto apreço. - Deputado Robson Marinho, 
I" Vice-Líder no Exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Se­
rão feitas as substituições solICitadas. (Pausa) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do veto par­
cial apostei ao Projeto de Lei da Cãmara 
n° 50, de 1989 (N° 3.477/89, na origem), 
que dispõe sobre a indenização da dife­
rença entre a atualização monetária dos 
empréstimos concedidos com recursos 
da caderneta de poupança rural e o valor 
da correção monetária dos depósitos de 
poupança, e dá outras providências. 

Parte vetada: art. 3° do projeto. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão conjunta realizada no dia 20 do corren­
te, às dezoito horas e trinta minutos, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que, de acordo com o 
disposto no § 4" do art. 66 da Constituição, 
a votação far-se-á em escrutínio secreto. 

Nos termos do art. 43, § 2", do regimento 
comum, a votação será iniciada pela Cãmara. 

Lembro ao plenário que a votação refe­
re-se ao veto presidencial e não à parte ve­
tada. 

Os senhores parlamentares que votarem 
"SlID" estarão aprovando o veto, rejeitando. 
portanto, a parte vetada. 

Votação do veto aposto ao art. 3° do pro­
jeto. 

Em votação na Câmara. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que o Senador Nelson 
Carneiro prometeu um weekend para todos 
os Srs. Deputados que não comparecerem. 
Um final de semana feliz, com sessão na sex­
ta-feira às 18h 30mm. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apelo a V. Ex' no sentido de que detennine 
à Secretaria do Congresso Nacional, que en-
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tre em contato com o Auditório Nereu Ra­
mos, da Câmara dos Deputados, onde se rea­
liza reunião da bancada do nosso partido. 
Lá estão, seguramente, mais de 50 Deputa­
dos, que, se souberem da votação do veto, 
correrão para cá, Inclusive para completar 
o quorum 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
ta Presidência está pasma. Marcar uma reu­
nião para às 18h 30min , sabendo que o Con­
gresso está convocado, é algo fora do comum. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita à Liderança do PMDB 
que traga ao plenáno os Deputados de sua 
bancada que se encontra em reumão. (Pausa) 

(Prossegue a votação) 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
'revisão.do orador.) - Sr. Presidente, estou 
convencido de que a reunião da bancada do 
PMDB deve ser mais importante do que a 
do Congresso NacIOnal, razão pela qual a 
bancada reluta em estar aqui. Mas estou mais 
convencido ainda de que, depoIs do apelo 
feito pelo Deputado José Tavares, todos 
'comparecerão Imediatamente para propiciar 
,o quorum necessáno. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência não se convence e aguarda um 
pouco mais. (Pausa.) 

(Prossegue a votação) 

O Sr. José Tavares - SI. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
'Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

'quero apenas discordar do Deputado Paulo 
Ramos. A nossa bancada não considera sua 
r,eunião mais importante que a do Congresso. 
E que nesta Casa nós nos obrigamos a fazer 
muitas coisas ao mesmo tempo, fato que o 
Deputado Paulo Ramos conhece, inclusive 
porque - para nossa alegria - pertenceu 
ao nosso partido. Ontem, houve reunião de 
determInado partido; anteontem, de outro' 
hoje, do nosso. É prática natural eXigir d~ 
Deputados e Senadores que estejam em vá­
rios lugares ao mesmo tempo. Isto não signi­
fica dizer que o nosso Partido dê mais valor 
à reunião da sua bancada, apesar da rele­
vânCia do assunto que ali se está tratando. 
A sessão do Congresso Nacional obviamente 
tem 'preferência sobre qualquer tipo de reu­
nião'. Não concordo com as colocações feitas 
pelo Deputado Paulo Ramos. Fiz inclusive 
um ap~lo a V. Ex' para que mandasse a secre­
taria entrar em contacto com o auditório Ne­
reu Ramos a fim de que nossos colegas, De­
putados e Senadores, compareçam ao plená­
rio para fonnalizar o quorum, ou para pelo 
menos votar. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PreSidência já tomou as deVidas providên­
cias. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PresI­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o que estamos votando é o primeiro 
Item da pauta, o veto presidencial ao Projeto 
de Lei n" 50, da Câmara dos Deputados Es­
peramos obter o quorum necessário, porque 
temos outras matérias importantes que deve­
rão ser apreciadas no dia de hoje 

SolICito aos Srs. Deputados que se encon­
tram nos gabinetes, nos corredores ou nas 
Comissões que se dirijam ao plenário para 
votarmos, pois faltam apenas cerca de 30 De­
putados para atingirmos o quorum. Assim, 
poderemos, Inclusive, votar as matérias sub­
sequentes. É importante que todos os Depu­
tados, como lembrava o nobre Deputado Jo­
sé Tavares, estejam no plenário neste mo­
mento, para se proceder à votação 

O Item seguInte da pauta é outro veto, 
e os vetos, como os Srs. Congressistas sabem, 
de acordo com o texto constitucional, obstam 
o andamento da pauta. Daí, é Importante 
que todos os Srs. Parlamentares acorram ra­
pidamente ao plenário. Conto com a condes­
cendência do Sr. Presidente, que já está pro­
telando o horário, no sentido de que possa­
mos adiantar o andamento dos nossos traba­
lhos. 

Chamo a atenção dos nossos companhei­
ros, porque, não havendo quorum na sessão 
de hoje, certamente tendo sessão amanhã, 
sexta-feira e, segundo prerrogativas do pró­
prio Presidente do Congresso Nacional, no­
bre Senador Nelson Carneiro, podemos ter 
também sessão sábado e domingo. O nobre 
Deputado Valmir Campelo, de Brasília, e 
seus demaiS pares não estão preocupados 
com isto, mas os Srs. Parlamentares que que­
rem retornar às suas bases podem ficar preJu­
dicados. Precisamos urgentemente atingir o 
quorum. Quando Iniciei minha mánifestação 
havia 215, Srs. Parlamentares, já estamos em 
220. Precisamos que os Srs Parlamentares 
venham ao plenário, a fim de obtermos rapi­
damente o quorum para, então, podermos 
apreciar os demais vetos. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, quero esclarecer a este Plená­
rio que a época é de trabalho parlamentar 
intenso, de negociação, de reunião com ban­
cada, de encontros a nível de Presidência da 
República, de mi,nistérios e estamos procu­
rando, através do nosso partido, dar nossa 
contribuição para este momento. Temos ou­
tros Parlamentares que estão se dirigindo ao 
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Plenário, para que possamos concluir esse 
processo de votação, com o quorum que to­
dos precisamos atIngir. 

São estes os esclarecimentos que desejava 
prestar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
Senador Nelson Carneiro assumirá a Presi­
dênCia para prestar informações importantes 
à bancada do PMDB. 

O Sr Iram Saraiva, deixa a cadeira 
da presidêncra que é ocupada pelo Sr. 
Nelson Carneiro, PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos votar. 

A PresidêncIa faz um apelo às bancadas 
dos partidos que estão reunidos para que ve­
nham ao plenáno a fim de se concluir a vota­
ção. Ao mesmo tempo, informa que, para 
facilitar a votação dos numerosos vetos, have­
rá sessão do Congresso Nacional às 14h30 
mino de amanhã Aviso aos Srs. Senadores 
que a sessão do Senado, da tarde, fOI anteci­
pada para às 10hs. de amanhã. ASSim, às 
lOhs. haverá sessão do Senado e às 14h30min. 
do Congresso Nacional. Para adiantar um 
pouco a votação desses vetos, entraremos pe­
la noite, amanhã e na sexta-feira, até quando 
for possível. Temos que cumprir o dever de 
votar exatamente para possibilitar àqueles 
Srs. Deputados e Senadores que queiram dis­
cutir, Já pela segunda vez, as medidas provi­
s6nas recentemente enviadas, fazê-lo com 
tempo e sem atropelo. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em razão de o plenário da Câmara 
dos Deputados ser utilizado, amanhã, para 
uma sessão do Congresso, conforme comuni­
cação de V. Ex' neste momento, gostaria de 
saber em que horário será realizada a sessão 
da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há uma sessão de homenagem marcada 
para às llhs. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que venham cum­
prir o dever de votar. Todos os Senhores esta­
vam infonnados desta reunião. 

Peço que continuem no plenário, sob pena 
de termos de trabalhar sexta-feira e sábado. 

(Prossegue a votação) 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sugiro a V. Ex' que peça a perma­
nência dos Deputados em plenário, pois te­
mos outras votações. Alguns estão votando 
e saindo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caneiro)­
Srs. Deputados, façam a gentileza de conti­
nuar no plenário. Há numerosas outras vota­
ções. (Pausa.) 

(Prossegue a votação) 
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VOTAM OS SRS: DEPUTADOS: 

Alércio Dias 
José Melo. 

Acre 

Amazonas 

Antar Albuquerque 
Beth Azize 
Ézio Ferreira 
José Fernandes 
Sadie Hauache. 

Rondônia 

Arnaldo Martms 
José Guedes. 

Pará 

Ademir Andrade 
Aloysio Chaves 
Amilcar Moreira 
Arnaldo Moraes 
Asdrubal Bentes 
Benedicto Monteiro 
Domingos Juvenil 
Fausto Fernandes 
Fernando Velasco 
Gabriel Guerreiro 
Gerson Peres 
Jorge Arbage 
Máno Martins. 

Tocantins 

AryValadão 
Edmundo Galdmo 
Eduardo Siqueira Campos 
Freire Júnior 
Leomar Quintanilha 
Paulo Mourão. 

Maranhão 

Antonio Gaspar 
Costa Ferreira 
Edivaldo Holanda 
Eunco Ribeiro 
Haroldo Sabóia 
Jayme Santana 
Joaquim Haickel 
José Carlos Sabóia 
José Teixeira 
Wagner Lago. 

Piauí 

Átila Lira 
Felipe Mendes 
Jesualdo Cavalcanti 
Jesus Tajra 
José Luiz Maia 
Mussa Demes 
Paes Landim. 

Aécio de Borba 
Bezerra de Melo 
Carlos Virgílio 
Gidel Dantas 
José Lins 

Ceará 

Luiz Marques 
Moema São Thiago 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Moysés Pimentel 
Orlando Bezerra 
Paes de Andrade 
Ubiratan Aguiar. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara 
Flávio Rocha 
Henrique Eduardo Alves 
Ismael Wanderley 
Vmgt Rosado. 

Paraíba 

Agassiz Almeida 
Edme Tavares 
Francisco Rolim. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti 
Gonzaga Patriota 
InocênciO Oliveira 
José Mendonça Bezerra 
José Tmoco 
Salatiel Carvalho. 

Alagoas 

José Thomaz Nonô 
Roberto Torres. 

Sergipe 

Acival Gomes 
João Machado Rollemberg. 

Bahia 

Abigail Feitosa 
Ângelo Magalhães 
Benito Gama 
Carlos Sant'Anna 
Celso Dourado 
Domingos Leonelli 
Eraldo Tinoco 
Francisco Pinto 
Jairo Azi 
Jairo Carneiro 
Joaci Góes 
João Alves 
Jonival Lucas 
Jorge Hage 
Jutahy Júnior 
Leur Lomanto 
Lídice da Mata 
Luiz Eduardo 
LUIZ Vianna Neto 
Manoel Castro 
Milton Barbosa 
Miraldo Gomes 
Prisco Viana 
Sérgio Brito 
Uldurico Pinto 
Virgddásio de Senna 
Waldeck Ornélas. 

Espírito Santo 

Lezio Sathler 
Lurdinha Savlgnon 
Nelson Aguiar 
Pedro Ceolim 
Rose de Freitas. 

Março de 1990 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle 
Anna Maria Rattes 
Artur da Távola 
Bocayuva Cunha 
Carlos Alberto Caó 
César Maia 
Daso Coimbra 
Doutel de Andrade 
Flavio Palmier da Veiga 
Jayme Campos 
José Carlos Coutmho 
José Maurício 
Lysâneas Maciel 
Nelson Sabrá 
Osmar Leitão 
Paulo Ramos 
Roberto Jefferson 
Ronaldo Cezar Coelho 
Rubem Medina 
Sérgio Carvalho 
Simão Sessim 
Vladimir Palmeira. 

Minas Gerais 

Álvaro Antonio 
Alysson Paulinelli 
Bonifácio de Andrada 
Carlos Mosconi 
CélIo de Castro 
Elias Murad 
Humberto Souto 
Ibrahlm Abl-Ackel 
Israel Pinheiro 
João Paulo 
José da Conceição 
José Santana de Vasconcellos 
José Ulísses de Oliveira 
Lael Varella 
Leopoldo Bessone 
Mário Assad 
Mário de Oliveira 
Mello Reis 
Milton Reis 
Octávio Elísio 
Oscar Corrêa 
Paulo Almada 
Raimundo Rezende 
Roberto Brant 
Roberto Vital 
Rosa Prata 
Saulo Coelho 
Sérgio Naya. 

São Paulo 

Agripino de Oliveira Lima 
Antônio Sahm Curiati 
Aristides Cunha 
Arnaldo Faria de Sá 
Arnold Fioravante 
Cardoso Alves 
Cunha Bueno 
Del Bosco Amaral 
DelfIm Netto 
Farabulini Júnior 
Florestan Fernandes 
Francisco Amaral 
Gastone Righi 
Geraldo A\ckrrlin Filhó 



Março de 1990 

Gumercmdo Milhomem 
Irma Passoni 
João Rezek 
José Egreja 
José Genoíno 
José Maria Eymael 
Leonel Júlio 
Luiz Eduardo Greenhalgh 
Luiz Gushiken 
Maluly Neto 
Mendes Botelho 
Nelson Seixas 
Roberto Valle Rollemberg 
Robson Mannho 
Samir Achôa. 

Goiás 

Jalles Fontoura 
José Gomes 
Pedro Canedo 
Tarzan de Castro. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 
Genlldo Campos 
Maria de Lourdes Abadia 
SiglIlilringa Seixas 
Valmir Campelo. 

Mato Grosso 

Antero de Barros 
Jonas Pinheiro 
Júlio Campos 
bsvaldo Sobrinho 
Rodrigues Palma 
Ubiratan Spmelli. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo 
José ElIas 
Levy Dias 
Rosário Congro Neto 
Valter PereIra. 

Paraná 

Airton Cordeiro 
Darcy Deitos 
Gilberto Carvalho 
Hélio Duque 
José Tavares 
Maurício Fruet 
Nelton Friedrich 
NIlso Sguarezi 
Osvaldo Macedo 
Paulo PImentel 
Tadeu França. 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder ReiS 
'Cláudio Avila 
Francisco Kuster 
Hennque Córdpva 
Orlando Pacheco 
Renato Vianna 
Ruberval Pilotto 
Victor Fontana 
VItson Souza 
Walmor de Lu'ca 

, j, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 
Adylson Motta 
Amaury Müller 
Carlos Cardmal 
Darcy Pozza 
Erico Pegoraro 
Hermes ZanetI 
lTajá Rodngues 
Ivo Mainardi 
João de Deus Antunes 
Jorge Uequed 
Mendes Ribeiro 
Osvaldo Bender 
Paulo Mmcarone 
Paulo Paim 
Rospide Netto 
Ruy Nedel 
Victor FaccIOni 

Amapá 

Annibal Barcellos 
Eraldo Trindade 
Raquel Capiberibe 

Alcides Lima 
Chagas Duarte 
Marluce Pmto 
Ottomar Pmto. 

Roraima 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Encerrada a votação. 

SIm-63 
Não -182 
Abstenção - 6 
Votantes - 251 

O veto foi mantido Não Irá ao Senado 
Será feIta a devIda comunicação ao Sr. Pre· 

sidente da República. 

Ê o seguinte o veto aprovado: 

DISPOSITIVO VETADO 

Art 3" As mstituiçõe, financeiras a que 
se refere o art. 1" desta leI assegurarão aos 
mini e pequenos produtores rurais e às coope­
rativas cUJo quadro socml ativo seja consti­
tuído em mais de 70% (setenta por cento) 
por mini e pequenos produtores rurais 

I - limite de crédito de 100% (cem por 
cento); , 

11 - pleno atendimento de suas demandas 
de crédito, observadas as norma, do crédIto 
rural. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson CarneIro) 
-Item 2: 

Discussão, em turno úmco. do veto 
parcial aposto ao projeto de leI de con­
versão n" 36, de 1989, que dI,põe sobre 
a correção monetána das deduções do 
Imposto de renda e do, saldo, credores 
dos fundos de investImento, cnados pelo 
decreto-leI n" 1 376, de 12 de dezembro 
de 1974. e dá outras providêncIas. tendo 

Relatóno, sob n" 3. de 1990-CN. da 
ComIssão MIsta 

- Parte vetada. art 5' do projeto 
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Em dlscm.são o veto. (Pausa.) 
Não havendo quem queIra dIscuti-lo. está 

encerrada a dIscussão. 
Passa-se à votação. 
Peço aos Srs. Congre,sIstas que ocupem 

seus lugares para faCIlItar a votação. Se todos 
estiverem sentados a votação será nípIda e 
poderemos concluir hoje vános vetos. cance­
lando as votações marcadas para sexta-feira 
e sábado 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Tem a palavra V Ex' 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP Sem revisão do orador ) - Em virtude 
de outra medida provisória já ter atendido 
ao veto. votaremos pela sua manutenção. 

A Bancada do PRN vota "SIm". 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Sr Presi· 
dente. peço a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE Sem revisão do orador.) - Sr 
PreSidente, a bancada do PDT orienta votar 
"sim" ao veto. 

O Sr. Alcides Lima - Sr Presidente, peço 
a palavra. pela ordem. ,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. ALCIDES LIMA (PFL - RR Se~ 
revI~ão do orador.) - Sr. Presidente. a ban­
cada do PFL vota "sim" 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem reVIsão do orador) - Sr. PreSIdente. 
a bancada do PMDB recomenda o 'voto 
"não", portanto, mantendo o texto do proJe­
to de leI de conversão que o Congresso Nacio­
nal aprovou 

O Sr. Gerson Peres - Sr PreSidente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA Sem 
reVIsão do orador.) - Sr Pre,idente: o PDS 
recomenda à bancada votar "não". 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. PreSIdente. 
peço a palavra para profenr o voto 

O SR.- PRESIDENTE (Nelson Càrneiro) 
- Tem V. E'X' a palavra 

'o SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB -
RJ Sem revI,ão do orador) - Sr. Presi­
dente. a Liderança do PTB entende que o 
veto à maténa deve ser mantIdo. Esta é a 
pOSIção da Liderança do oosso partido 

O Sr. Paulo Ramos - Sr PreSIdente. peço 
a palavra. pela ordem 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente. não 
obstante a respon~ablhdade que todos têm 
de acelerar a votação da pauta. não é mais 
possível que a cada votação permaneçamos 
esperando vmte minutos. meia hora, uma ho­
ra para a complementação do quorum. Sugiro 
a V. Ex' que. pelo menos de hoje até amanhã. 
reitere às hderanças partidárias a nece~sldade 
do comparecimento à sessão do Congresso 
Nacional às 14h30mm para que. aí sim. com 
quorum razoável. possamos apreciar todos 
o~ vetos do Presidente da República. senão 
ficaremos aqui uma hora. dua~ horas espe­
rando sempre os retardatános para a comple­
mentação do quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Agradeço as palavras de V. Ex' e as trans­
mito am, Srs. Parlamentares 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS DEPUTADOS. 

Acre 

José Melo 
NarcIso Mendes 
Rubem Branqumho 

Amazonas 

Ézio Ferreira 

Pará 

Ademir Andrade 
Asdrubal Bentes 
Carlos Vmagre 
DionísIO Hage 
Fernando Vela,co 
Gerson Peres 
Jorge Arbage 
Máno Martins 
Paulo Roberto 

Tocantins 

Edmundo Galdmo 
Eduardo Siqueira Campos 
FreIre Júnior 
Leomar Quintanilha 
Moisés Avelino 
Paulo Mourão 

Maranhão 

Costa Ferreira 
Edivaldo Holanda 
Eurico Ribeiro 
Haroldo Sabóia 
Jayme Santana 
Joaquim Haickel 
José Carlos Sabóia 

Piauí 

Átila Lira 
Felipe Mendes 
Jesualdo CavalcantI 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Jesus Tajra 
José Luiz MaIa 
Mussa Demes 
Paes Landim 

Ceará 

AécIO de Borba 
Bezerra de Melo 
Carlos Virgílio 
Etevaldo Nogueira 
Fumo de Castro 
Gidel Dantas 
Jo~é Lins 
LUIz Marques 
Moema São Thiago 
Moysés Pimentel 
Orlando Bezerra 
Ubiratan AgUiar 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara 
Flávio Rocha 
Iberê Ferreira 
Ismael Wanderley 
Marcos Formiga 
Vingt Rosado 

Paraíba 

Agassiz Almeida 
Aluízio Campos 
Edme Tavare5 
FrancIsco Rohm 
José Maranhão 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti 
Egídio Ferreira Lima 
Gilson Machado 
Gonzaga Patriota 
Harlan Gadelha 
[nocênclO Oliveira 
José Mendonça Bezerra 
Marcos Queiroz 
Salatiel Carvalho 
Wilson Campos 

Alagoas 

Geraldo Bulhões 
José Costa 
Roberto Torres 
Vinicius Cansanção 

Sergipe 

Acival Gomes 
João Machado Rollemberg 

Bahia 

Abigail Feitosa 
Ángelo Magalhães 
Benito Gama 
Carlos Sant'Anna 
Celso Dourado 
Domingos Leonelli 
Francisco Pinto 
Genebaldo Correia 
Jairo Azi 
JoacI Góes 
João Alve~ 
Jomval Lucas 

Março de 1990 

Jorge Hage 
Jutahy Júnior 
Leur Lomanto 
Luiz Eduardo 
Manoel Castro 
Mátio Lima 
Milton Barbosa 
Mlraldo Gomes 
Prisco Viana 
SérgIO Bnto 
UIdurico Pinto 
Virgildásio de Senna 
Waldeck Ornélas 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves 
LezlO Sathler 
Lurdinha Savignon 
Nelson Aguiar 
Pedro Ceolm 
Rose de Freitas 

Rio de Janeiro 
Álvaro Valle 
Anna Maria Rattes 
Arolde de Oliveira 
Artur da Távola 
Carlos Alberto Caó 
Flavio Palmier da Veiga 
Jayme Campos 
José LUIZ de Sá 
Lysânea~ Maciel 
Márcio Braga 
Nelson Sabrá 
Osmar Leitão 
Oswaldo Almeida 
Paulo Ramos 
Ronaldo Cezar Coelho 
Rubem Medma 
Simão Sesslm 
Vladimir Palmeira 

Minas Gerais 

Álvaro AntÔniO 
Alysson Pauhnelli 
Bonifácio de Andrada 
Carlos Moscom 
Célio de Castro 
Elias Murad 
Humberto Souto 
lbrahim Abi-Ackel 
João Pattlo 
José da Conceição 
José Santana de VasconceIlos 
José Ulísses de Oliveira 
Lael Varella 
Leopoldo Bessone 
Marcos Lima 
Mário Assad 
Mário de Oliveira 
Mello Reis 
Melo Freire 
Milton Reis 
OctávIO ElísIO 
Oséar Corrêa 
Paulo Almada 
Roberto Brant 
Roberto Vital 
Rosa Prata 
Saulo Coelho 



- Março de 1990 

Sérgio Naya 
SílvIO Abreu 

São Paulo 

Agripmo de Oliveira LIma 
Antômo SalIm CunatI 
AristIdes Cunha 
Arnaldo Faria de Sá 
Arnold Fioravante 
Bete Mendes 
Cardoso Alves 
Delfim Netto 
Doreto Campanan 
Farabulini Júnior 
Fernando Gasparian 
Florestan Fernandes 
Gastone RIghI 
Geraldo Alckmin Filho 
Gumercmdo MIlhomem 
Irma Passom 
João Rezek 
José EgreJa 
José Genoíno 
José Mana Eymael 
Leonel JúlIo 
LUIz Eduardo Greenhalgh 
Luiz Gushiken 
Maluly Neto 
Nelson SeIXas 
Roberto Valle Rollemberg 
Robson Marinho 
Sólon Borges dos Reis 

Goiás 

Itunval Nascimento 
Jalles Fontoura 
José Freire 
José Gomes 
Maguito Vilela 
Naphtah Alve~ de Souza 
Pedro Canedo 
Roberto Balestra 
Tarzan de Castro 

Distrito Federal 

Augusto éarvalho 
Francisco CarneIro 
Geraldo Campos 
Sigmannga Seixas 
Valmir Campelo 

Mato Grosso 

Antero de Barros 
JoaqUIm Sucena 
Jonas Pmhelro 
JúlIo Campos 
Osvaldo Sobrinho 
Rodngues Palma 
Ubiratan Spmelli 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo 
José Elias 
Levy Dias 
Rosário Congro Neto 
Valter Pereira . 

Paraná 

Airton Cordeiro 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Darcy Deitos 
Gilberto Carvalho 
HélIO Duque 
José Tavares 
Maurício Fruet 
Nelton Fnednch 
Nilso Sguarezi 
Paulo Pimentel 
Tadeu França 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna 
Antônio Carlos Konder Reis 
Cláudio AvIla 
Henrique Córdova 
Luiz Hennque 
Orlando Pacheco 
Renato Vianna 
Ruberval Pilotto 
Victor Fontana 
VIlson Souza 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 
Adylson Motta 
Amaury Múller 
Carlos Cardmal 
Darcy Pozza 
Enco Pegoraro 
Hermes Zaneti 
Irajá Rodngues 
Ivo Mamardi 
João de Deus Antunes 
Jorge Uequed 
Lélio Souza 
Mendes Ribeiro 
Osvaldo Bender 
Paulo Paim 
Rospide Netto 
Ruy Nedel 
Vicente Bogo 
Victor Facciom 

Amapá 

Annibal Barcellos 
Raquel Capiberibe 

Alcides Lima 
Chagas Duarte 
Marluce PlOto 
Ottomar Pinro 

Roraima 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que ainda náo 
votaram que o façam. 

É pos~ível que alguns dos Srs. Deputados 
que estavam nas bancadas não tivessem os 
seus nomes contados. De modo que era bom 
verifIcar 

Eu compreendo como é penoso para os 
Srs. Deputados que votaram aguardar o cha­
mamento Muito mais penosa é a tarefa da 
PresIdência que tem que dar andamento aos 
trabalhos. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presid~nte, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra péla ordem. 

Quinta-feira 2~ 467 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr Presidente, sempre 
louvei a atItude desta Presidência, a mais re­
comendável, de procurar ganhar tempo para 
que se tenha número e consigamos votar ma­
térias, mas faço uma ponderação: se é perfei­
tamente válida e elogiável essa atitude para 
a primeira e as votações seguintes, o mesmo 
procedImento acaba sendo injusto para os 
Deputados assíduos e presentes, que têm de 
penosamente aguardar a votação seguinte. 
Se não houve número na primeIra, na segun­
da votação é mais difícil e na terceira segura­
mente não haverá e epenas nós estaremos 
em plenário no cumprimento de nossos deve­
res 

Torna-se injusto esse procedimento em se­
gunda mstâncIa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa recebe as críticas de V. Ex' e 
as endereça aos Srs. Deputados que não com­
parecem para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência faz um apelo à bancada 
do PMDB, que continua reumda, para que 
suspenda seu trabalho e venha cumprir o de­
ver de votar em plenário. Solicito ao nobre 
Deputado Genebaldo Correia, em nome da 
PresidêncIa e dos que estão presentes, que 
vá à reuniáo fazer o apelo. 

Já há quorum. 
Será colhido o resultado Peço aos Srs. 

Congressistas que não se afastem do plenáno. 
O resultado é o seguinte: "Sim" - 135; 

"não" -110; abstenções - 4; total 249. 
O veto foi mantido, deixa de ir ao Senado. 
Será feita a devida comunicação ao Sr. Pre­

SIdente da República 
É o segumte o veto aprovado: 

DISPOSITIVO VETADO 

Art. 5° O art. 11 do Decreto-Lei n° 
1376, de 12 de dezembro de 1974, fIca acres­
cido de um parágrafo, com a seguinte reda­
ção: 

"§ 8' Na hIpótese de as opções dos 
mvestidores não atingirem o limite fixa­
do no item IH do art. 12, do Decreto-Lei 
n° 2.397, de 21-12-87, os valores restan­
tes serão transfendos ao FINOR. e ao 
FINAM, como subscrição da Umào nos 
termos do art. 3", item 11, deste decre­
to-lei, na proporção de 66% (sessenta 
e seIS por cento) e 34% (trinta e qlIatro 
por cento), respectivamente." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passamos ao item 3: 

Discussão, em turno único, do 'veto 
total aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 57, de 1986 (n° 4 559/84, na origem), 
que dIspõe sobre o reconhecimento dos 
profissionais em educação fíSIca e cria 
seus respectivos conselhos federal e re­
gionais, tendo 

Relatório, sob n" 2, de 1990-CN, da 
Comissão Mista. 
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Em dlscu"ão o veto total aposto ao pro­
Jeto 

Encenada a discu>são. passa-se a sua vota­
ção. 

O Sr. Rob,on Marinho - Sr. Presidente. 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente. 
a LIderança da bancada do PSDB vota 
"não". Pela rejeição do veto. 

O Sr. Jose Tavares - Sr. Pre'ldente. peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB -'- PRo 
Sem revisão do orador) - Sr Prcsidente. 
trata-,~ de veto a um proJcto de lei de ongem 
da Câmara dos Deputado,. anali~ado poste­
normente por membro, da ComIssão Mista 
do Congresso NacIOnal. que concluíram pela 
manutenção do veto. 

De,ta ComIssão tazia parte. entre outro,. 
o emInente Deputado MárcIO Braga. IndiSCU­
tivelmente uma das grande5 autoridades do 
País nesta área. Por estas e outras razões esta­
mos recomendando a nO''ia bancada que vote 
pela manutenção do veto. 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel<;un Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. a bancada do PDT orienta os ,eus 
companheiros para votarem "Não" ao veto 

O Sr. José Tavares - SI. Pre'ldente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr Pre~idente, 
o que desejam votar pela manutenção do ve­
to. pela, razões expo~ta, no parecer da Co­
mis'ido MI,ta. deverem votar "Sim"? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim 

O SR. JOSÉ TAV,\RES - Então, o 
PMDB vota "Sim" 

(Procede-se a votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Solicito aos Srs Deputados que ainda não 
votaram que o façam. A Mesa renova a comu­
nicação de que o Senado Federal ,e reunirá 
em sessao ordinána amanha, à~ 10 horas, e 
a Clmara dos Deputados, às li hora~. Às 
14h e 30mIn haverá ,essão do Congresso Na­
cIOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E,tá encerrada a votação. Não há quorum. 
A apreciação da maténa fica adiada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Igualmente, ficam adIadas a apreclUção das 
demaiS matt:!rias da Ordem do Dia. 

São as seguIntes a, matérias cUJa apre­
ciação fica adiada: 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 56 DE 1989 

(N" 3_362/89. na origem) 

D,,>cussão, em turno único. do veto parcial 
apo;to ao Projeto de Lei da Câmara n" 56. 
de 1989 (n" 3.362/89, na origem). que "con­
cede compensação pecumária. a título de be­
nefício. ao mIlitar temporário das Forças Ar­
madas, por ocasião de seu licenciamento". 
tendo 

RELATÓRIO, sob n" 4. de 1990-CN, da 
Combsão Mista. 

Parte vetada: art. 4" do proJeto- (Mensa­
gem n" 2/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N"58, DE 1989-COMPLEMENTAR 
(Projeto de Lei Complementar n" 118/89 

na ongem) 

Discussão, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 58. 
de 1989 - Complementar (Projeto de Lei 
Complementar n" 118/89, na origem). que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do DIstrito Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI, relatIvamente às expor­
tações"_ 

Partes vetadas: § I" do art 3". - art. 7' 
do projeto. (Mensagem n" 3/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 57, DE 1989 
(N" 1.481189, na ongem) 

DIscussão. em turno único. do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei da Cãmara n" 57. 
de 1989 (n" 1.485/89, na origem). que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências. " 

Parte vetada: - § 2". acrescido pelo art. 
I" do projeto ao art. 11 da Lei n" 7_713, de 
22 de dezembro de 1988. 

(Mensagem n" 04/90-CN) 
Prazo: 22-3-90. 

-7-
PROJETO DE LEI N" 74. DE 1989 - CN 

Discu~são, em turno úmco, do veto parcIal 
aposto ao Projeto de Lei n° 74. de 1989-CN. 
que "autoriza o Poder ExecutIvo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União créditos adicio­
nais até o limite de NCz$ 28.735.088,00, para 
os fins que especifica" 

Parte vetada: restauração da RodOVIa Pa· 
ranaguá - Foz do Iguaçu BR/277-PR - (Km 
405 - Km 436) - Código 
27202.16885395 167 constante do Anexo lI. 

(Mensagem n° 05/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 45, DE 1989 
(N° 3.931/89. na Câmara dos Deputados) 

Dlscus~ão. em turno único, do veto parCIal 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45. 
de 1989 (n" 3_931/89 na Câmara dos Deputa­
dos), que "InstitUi. para os Estados, Distrito 
Federal e MunicípIOS, compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural de recursos hídncos para fms 
de geração de energia elétrica, dc recursos 
mineraiS em seus respectivos territónos. pla­
taforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva. e dá outras proVidên­
cias". 

Partes vetadas: - § 1" do art. 2"; 
-itens I. 11 do § I" do art. 2"; 
- § 2" do art. 2"; 
-§ 1" do art 6"; 
- § 2" do art. 6"; 
- itens I. 11 e III do § 2" do art. 6"; 
-§ 3" do art 6", e 
-Itens 1, 11 e III do § 3" do art 6"_ 
(Mensagem n" 06/90-CN) 
Prazo: 22-3-90. 

-9-
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 32, DE 1989 
(Medida ProviSÓrIa n" 100. de 1989) 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
32. de 1989, que "prorroga o prazo previsto 
no art. l° da LeI n" 7.770, de 11 de maio 
de 1989". 

Parte vetada: parágrafo úmco do art l' 
(Mensagem n° 248/89-CN) 

Prazo: 22-3-90 

- 10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 92, DE 1989 
(N° 991/88, na origem) 

Discussão, em turno único, do veto pareml 
aposto ao Projeto de LeI da Câmara n" 92. 
de 1989 (n" 991/89. na ongem), que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprt'go. o Abo­
no Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras prOVidên­
cias". 

Partes vetadas: arts 12_ 13 e 14; inCISO 111 
do art. 16; inCISOS I. XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; art 26; e parágrafo único do art 
28. (Mensagem n" 8/9U-CN) 

Prazo: 22-3-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a ~essão. 

(Levanta-se a sessão às 20 hOlas e 26 
minutos.) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

MISTA DE INQUÉRITO 

Destinada a investigar a atual crise fi­
nanceira na Petróleo Brasileiro S.A. -
Petrobrás, assim como possíveis irregula· 
ridades administrativas. 
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6' Reunião, realizada em 
14 de dezembro de 1989 

Aos quatorze dias do mês de dezembro 
do ano de mil novecentos e oitenta e nove, 
às dez horas e quarenta e cmco minutos, na 
Sala n' 2, Ala Senador Nilo Coelho, Senado 
Federal, presentes. os Senhores Senadores 
Jarbas Passannho, Antônio Luiz Maya e De­
putados Benedicto Monteiro, Mário Lima, 
Luiz Alberto Rodrigues, Mauro Campos e 
Bocayuva Cunha, niúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, destInada a "in­
vestigar a atual crise financeIra na Petróleo 
Brasileiro S.A. -: Petrobrás, assim como 
possíveis irregulandades admInistrativas" 

Deixam de comparecer, por motwo justifi­
cado, os Senhores .senadores José Fogaça, 
Francisco Rollemqerg, Mauro Benevides, 
Ruy Bacelar, Gerson Camata, Nabor Júnior, 
João Lobo, Lourival Baptista, Alexandre 
Costa, Sílvio Name,.Marcos Mendonça, Lou­
remberg Nunes Rácha, MaurícIO Corrêa e 
Deputados Osvaldo Macedo, João Agripino, 
Eduardo Moreira, José Tinoco, Luiz Mar­
ques, DIOnísio Dal~Prá, Francisco Kuster, 
Arnold Fioravante:,' Flávio Rocha e Paulo 
Paim 

Havendo númer~. regImental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Deputado Bene­
dicto MonteIro, Vice-Presidente, no exercí­
CIO da Presidência, que soliCIta, nos ten;nos 
regimental, a dispensa da leitura da Ata da 
reunião antenor, que, logo após, é dada co­
mo aprovada 

O Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente sessão destina-se à avaliação e metodo­
logia dos trabalhos, informando, aInda, que, 
em vITtude da ausência do Relator da ComIS­
são, Senhor Senador José Fogaça, o Senhor 

. Senador Jarbas Passarinho funcionará como 
Relator "ad hoc". 

Os Senhores Parlamentares analisam os 
depoimentos já realizados em reumões ante­
riores, usando da palavra para debater o as­
sunto os Senhores Deputados MáfIO Lima, 
Mauro Campos, Bocl;lyuva Cunha, LUIZ Al­
berto Rodngues e Senador Jarbas Passari­
nho. 

Por sugestão do Senhor Deputado Bocayu­
va Cunha, a Comissão aprova o direito a voz 
dos Senhores representantes da Associação 
dos Engenheiros da Petrobrá~ - AEPET, 
Rtcardo Maranhão, Diretor de ComuUlcação 
e Duarte Silva Monteiro, Assessor da mesma 
entidade. 

O Senhor Senador Jarbas Passannho de­
clara ser imprescIndível a convocação do Pre­
SIdente do Conselho Nacional de Petróleo 
- CNP, General Roberto França Domm­
gues O Senhor Deputado Benedicto Mon­
teiro apoia a indIcação do próximo depoente, 
enfatIzando a neceSSidade do mesmo trazer 
à Comi~são uma linguagem matemática, co­
mo mapas demonstrativos. 

O Senhor Presidente convoca nova sessão 
para o dia vinte de fevereiro, às onze horas, 
quando será feita nova avaliação do~ traba­
lhos. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Helena Isnard 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será aSSInada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação, Juntamente com o apanha­
mento taquigráflco dos debates. - Deputado 
Benedicto Monteiro, Vice-Presidente, no 
exercícIO da PreSidência. 

ANEXO A ATA DA 6' REUNIÃÓ 
DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO, DESTINA­
DA A INVESTIGAR A ATUAL CRISE 
FINANCEIRA NA PETRÓLEO BRA­
SILEIRO S.A. - PETROBRÁS, AS­
SIM COMO POSSÍVEIS IRREGULA­
RIDADES ADMINISTRA TlVAS, 
REALIZADA EM 14 DE DEZEM­
BRO DE 1989, As 10 HORAS E 45 MI­
NUTOS, AVAL/AÇÃO DOS TRABA­
LHOS DA COMISSÃO, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SENHOR DEPUTADO: 
BENEDICTO MONTEIRO" VICE­
PRESIDENTE, NO EXERCICIO DA' 
PRESIDÊNCIA. 

Presidente: Deputado José Tinoco. 
Vice-Presidente: Deputado Benedicto 

Monteiro. 
Relator "ad hoc": Senador Jarbas Passa­

rinho. 

(íntegra do apanhamento taqulgráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Há número regimental, declaro 
aberta a reunião. 

Tem a palavra o Deputado Luiz Alberto 
Rodrigues que pedIU a palavra. 

O SR. LUIS ALBERTO RODRIGUES 
- Eu queria saber primeiro se o Senador­
Relator tem alguma sugestão quanto à meto­
dologia do trabalho, a maneira que nós faría~ 
mos essa avaliação, se nós teríamos uma ex­
posição do Relator ou se nós começaremos 
a colocar algumas opiniões só para podermos 
dar uma certa ordenação aos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passannho)­
Já na madrugada de hoje (maudível) uma 
sessão do Congresso e ainda houve sessão 
no Senado, eu tentei datilografar o que me 
pareceu que l',eriam alguma., condu.,ões a que 
nós teríamos chegado por consenso, até ago­
ra. 

Bem, fOI ISSO que eu imagInei começar a 
apresentar, Sr Presidente, na reunião, a par­
tir - uma vez que eu esperava que aquele 
relatóno parCial fosse apenas a minha pre­
sehça na primeIra conferência, que eu fiZ o 
relatÓrIO parcial para entregar ao Relator de­
pois - mas continuando, agora não cabe um 
relatório parcial para cada reunião, vamos 
fazer um relatório depOIS consolidado 

Então, eu me refiro aqUI, por exemplo, 
ao Secretário da SEAP Quer dizer a prin­
cipal razão de ouvirmos o depoente reSidia 
na queixa da Petrobrás da perda de receita 
como decorrênCia da fixação de preço dos 
derivados de petróleo, abaiXO do própno cus-
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to de produção como forma artificial de o 
Governo tentar redUZir ou conter a aspiraI 
inflacionária 

Foram as perguntas que nós fizemos para 
ele e que ontem foram feitas para o Ministro. 
Um- dos srs. Deputados chegou a perguntar, 
o Deputádo Benedicto, se ele acredjtava em 
uma polítrca de contenção de in~ão com 
o rebaixamento dos preços, através do con­
trole. O depoente negou peremptoriamente 
que, receba ou tenha recebido pressão de su­
penores para fazer achatamento de preços 
com aquela finalidade. 

'Sustentou que, em relação ao grupo 1, a 
SEAP cumpre um mandamento legal, toman­
do por base o preço em dólares do barril 
'do petróleo na ocasião do reajuste. Foi a pri­
meira afirmativa de que a Petrobrás não te­
nha a partir - só que ele não disse só o 
Ministro, disse depois - a partir de novem­
bro. Não poderia ter queixa nenhuma por 
que estariam pagando exatamente pelo valor. 

Mas ontem mesmo, com a assessJlria ~e 
a Petrobrás resolveu me dar espontan'eamen­
te, eu cheguei a perguntar ao Ministro se 
esse cumprimento estava tão rígido, porque, 
quando se tratava de fazer a conversão cam­
bial, na verdade, estava sendo feito com 5 
cruzados em fração do câmbiO oficial, quando 
na verdade ele estaria no câmbio oficial a 
8. Então, aí também a Petrobrás estaria sen­
do prejudicada. Ele negou, o Ministro negou, 
insistiu e está cumprindo religiosamente e 
ainda disse lá, pelo dólar do dia, pela conver­
são do dólar do dia. 

É um assunto que nós temos que escla­
recer. 

O SR BOCAYUVA CUNHA - O Sena­
dor me permite? 

Eu tenho a impressão que o que S. Ex' 
quis dizer é que em um determinado dia em 
que eles fazem o dólar é aquele, depois na 
média é que fica mais baixo. 

Tenho a impressão de que o que ele, Maíl­
son, afirma, isso aqui tem que ser verdade, 
é que em um determinado dia que ele faz 
o reajuste o dólar é aquele, mas no dia seguin­
te já não é mais. Então, eu acho que por 
aí que eles estão saindo, é um pouco de sub­
terfúgiO. 

O SR. MÁRIO LIMA - A afirmação de 
preço, do Secretário de abastecimento e Pre­
ço Edgar Abreu, foi exatamente essa ele atri­
bui a defasagem exatamente ao processo de 
desvalorização cambial, ao longo do prazo 
de validade dos preços. Disse que no dia o 
dólar é partidário, mas como há uma desvalo­
rização diária ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Mas eu lhe pergunto como poderia ser dife­
rente. 

o SR. MÁRIO LIMA - Exatamente, não 
tem como ser diferente, porque ele falou que' 
o prazo é de um mês, o prazo de fixação 
é um prazo que não dá para ser encurtado, 
e a desvalorização cambial é diária. 
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Então, se ele faz hoje a paridade e mantém 
o preço nominal, enquanto o cruzado está 
sendo desvalorizado diariamente, é evidente 
que isso entra numa curva de desencontro 
de preços, em cruzados, em relação ao dólar. 

o SR. - A AEPET preparou aqui 
um papel que o que eu disse não é correto. 

O SR. - Por que essa outra? Mes-
mo que fosse uma diferença de 1 cruzado 
ou meio centavo, está errado. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Agora, outro ponto que a SEAP institui e 
o Ministro ontem, eu acho que escapa um 
pouco a nós aqui, que é a questão judicml. 
Perguntar se tem ou não cabimento a fixação 
de preço pelo Ministério da Fázenda. 

Os senhores viram que eu ontem li o docu­
mento que me foi dado pela assessoria da 
Petrobrás, em que se prova claramente que 
é um decreto do 1° dIa da Nova República, 
15 _de março de 1985, que diz que mesmo 
- até diz assim - que mesmo que esteja 
estabelecido em lei, passa a ser controlado 
pelo Ministério da Fazenda. O argumento 
deles é que isso não fez nada de novidade, 
que um decreto-lei anterior transferia de uma 
área para a Seplan esse valor. 

Ora, então aqui os juristas da Petrobrás 
insistem em que ISSO viola a lei, e ele inSiste 
pelos jurisras deles que não há vIOlação de 
lei. Um caso desses até me parece um pouco 
desprezível, por que nesse momento nós te­
mos que compreender que aquelas razões que 
eles deram e que eu até chamei de razões 
de Estado, levariam a tentar fazer um con­
trole da economia para evitar a desordem 
total Então foi quando ele disse "imagina 
se o DNER faz a fIxação dos seus valores, 
a Petrobrás faz a fixação dos valores, a Vale 
do Rio Doce faz a sua etc., cada um com 
o seu, no seu campo define os seus valores, 
não há controle no processo inflacionário. 
É um assunto a discutir. 

O SR. DEPUTADO BOCAYUVA CU­
NHA - O senhor me permite? Eu queria 
levantar uma questão de ordem para o PresI­
dente e para o Senhor. 

Acho que nós devemos importar tudo de 
bom que a experiência mternacional mostra 
que deu certo nos outros países. 

É muito comum, pelo o que eu estou infor­
mado, nas coillissães parlamentares de inqué­
rito, no Senado e na Câmara dos Represen­
tantes, nos Esta-dos Unidos, a presença de 
auxiliares e de pessoas que conhecem o assun­
to e que são convocadas até pelas Comissões 
para ajudarem os parlamentares, pois os par­
lamentares não são obrigados a ser técnicos 
em tudo. 

Eu estou fazendo essa pequena introdução 
para sugerir que seja permItida nessa nossa 
reunião a participação do representante da 
AEPET ou dos representantes da AEPET 
com voz, quando eles acharem que for neces­
sário dar alguns esclarecimentos. 

É a questão de ordem que eu levanto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
. . -

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Eu vou, repondendo a questão de 
ordem, informar aqui que a Comissão tem 
dpos assessores, que ainda não estão vindo 
aqui, porque estão ocupados com o orçamen­
to, estavam ocupados até ontem com o orça­
mento Então. tem dois assessores. a comis­
são tem dOIS assessores técnicos que vão nos 
ajudar. mas ISSO não impede que se a Comis­
são decidir permitir. .. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passannho)­
Sr. Presidente, eu apenas sugenria que, para 
guardarmos a nossa posição de Imparciali­
dade, que ontem fomos acusados aqui, o Pre­
sidente e eu, de termos agido como advogado 
da Petrobrás contra o Ministro da Fazenda, 
inclusive a jornalida da Folha de 
S. Paulo nos disse c1ari~simamente isso. Claro 
que nós repudiamos, mas disse. Que também 
qualquer outra reunião des,a natureza, inter­
na da Comissão, nó~ chamássemos também 
os a~sessores do outro lado. 

Eu também li os hearings dos americanos. 
eles também fazem ISSO. 

Porque se não imaginem se nós fazemos. 
como ontem eu disse que nó, tínhamos força 
para fazer, a acareação do Mimstro com o 
Presidente da Petrobrás É um negócio extre­
mamente desagradável. E depoi, iam dizer 
"eu acho que" e ° outro, "eu acho que", 
ou então, "não acho, não acho". Com os 
assessores nós podemo~ até colocar vi, a vis. 
podemos colocar. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Ouvir 
os debates dos dois lados. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
É por isso que eu disse colocar VIS a vis. 

Eu gostana de salientar que fiz o relatório 
da CPI, da chamada Devastação da Amazô­
nia, e fizemos isso. Nós colocamos técnicos, 
OUVimos, dávamos a palavra a um, dávamos 
q, palavra ao contestador, dávamos a réplica, 
dávamo, tréplica para chegarmos a uma con­
clusão Isso aconteceu na área científica, foi 
na área do INPE (Instituto Nacional de Pes­
quisas Especiais) que a direção tinha dado 
um valor para o Presidente da República. 
que cometeu um equívoco muito grande, que 
pegou o dado de desmatamento e disse "des­
de Pedro Álvares Cabral" , e esqueceu a Bra­
gantina, esqueceu os desmatamentos feitos 
na Belém-BrasI1ia e que nunca foram objeto 
de plotação pelos satélites. De maneira que. 
não era desde Pedro Álvares Cabral. e eu 
não cometeria a imprudência e a ignomínia 
de dizer que o Presidente não sabe que Pedro 
Álvares Cabral chegou aqui em 1500, não 
seria o caso. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Então, 
Presidente. eu gostaria de pedir a sua permis­
são, porque o engenheiro Maranhão me disse 
que ele gostaria de fazer uma pequena obser­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Vamos deixar que o Senai:lor Passa­
rinho concIua o seu relatório rpelimmar e 
depois, então, nós daremos a palavra. 
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O SR. RELATOR (Jarhas Pas~annho)­
Queria fazer uma COIsa mUito sucinta, e pedir 
até aos Ilustres colegas que se lembrassem 
de outras coisas para que fossem ditas agora, 
porque eu só tIve como documento básico. 
como bom suporte para o trabalho. a palestra 
do Presidente da Petrobrás, porque trouxe 
e~cnta. porque temos uma dificuldade grande 
de pedir a nota taquigráfica. custa demaIS. 
E se quero fazer uma coisa no dia seguinte 
não há como. 

Aí passcI ao problema da nafta em relação 
ao Dr. Edgar. Ele disse uma coisa que o nosso 
Engenheiro Já acabou conversando aqUi. m­
formalmente, comigo e disse que ele não tem 
razão. Mas, mesmo que ele tive~se razão. 
o que é que temos? No documento do Dr. 
Carlos SanfAnna. a nafta está sendo cotada 
em Roterdan entre 170 e 190 dólares por to­
nelada e se o Df. Abreu tivesse razão, ele 
disse que esses dados, o que aliás foi repetido 
pelo Mimstro. não são os de Roterdan. são 
apenas um teto ab31Xo do qual se tem nego­
CIado normalmente, segundo o Abreu, com 
20% de desconto. de diminuição. Aí. o que 
fizemos? Pegamos 170 e não 190 - trabalha­
mos até contra a Petrobrás - tira 200/,- de 
170, dana 34, abaixa de 170 para 34, daria 
136 O valor que a Petrobrás cobra na entre­
ga. 90 dólares por tonelada, prazo. segundo 
o próprio Plesidente da Petrobrás. que era 
de 12 dias, reduzido; segundo os dado, do 
DL Carlos Sant'Anna, nos prazo, pela perda 
dos valores diários, os 90 viravam 70. Então, 
os 136 menos 70. dão 66 de diferença contra 
a Petrobrás O que, portanto, a Impressão 
que tenho até agora como Relator. e coloca­
ria. a menos que meuS colega, divirJam dISSO, 
que a Petrobrás banca o sub~ídlO da nafta 
no Brasil Então, sai dos cofres da Petrobrás. 
Se são 66, se são 70. o fato é que é um valor 
bastante acentuado q!le está saindo da Petro­
brás. Se ela é obrigada a vender abaixo do 
preço, ela está tendo perda de receita, e es~a 
perda de receita. autómaticamente, vai se re­
fletir. em último caso. na caIXa. 

O Engenheiro. quando falar para nó~ aí, 
poderá explicar mel\1or, porque ele me deu 
uns dados aqui, mostrando até que o proble­
ma do prazo de 12 diaS tem que levar em 
consideração o mising dos produtos em geral. 
Podíamos ouvi-lo depois. 

O SR. DEPUTADO MÁRIO LIMA 
Senador. acho que depois de ouvirmos o Pre­
sidente da empresa; o homem da SEAP e 
o Ministro, não cabe mais dÚVIda a ninguém 
de que há o subsídio O que se pode discutir 
é o quanto do subsídio. Quanto a Petrobrá~ 
deixaria de faturar por tonelada? Isso aí cabe 
talvez ainda dIscussão, mas o fato de haver 
subsídio está amplamente demonstrado. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
E dentro do seu aparte, da sua linha de ação. 
ainda apurar, não sei de onde. 

O Secretáno da SEAP disse que ISSO tinha 
um valor pequeno e que corresponderia a 
apenas 5%. Então, ele mesmo admite a perda 
de5%. 
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Outro ponto seria saber quem se beneficia 
desses valores Porque, o que foi que aconte­
ceu na palestra feita pelo Dr. Edgard? Ele 
se referiu num determinado momento, quan­
do inquirido pelos colegas, que havia duas 
coisas importantes para o controle de preços 
Primeiro ele se declarava contrário ao con­
trole de: preços em nivel teórico, mas achava 
o controle de preços um mal necessário Lem­
bra-se? Essa expressão é autêntica, foi dele. 

Então, ele falou que a SEAP se baseava 
em preços incorridos, que foi uma pergunta 
depois do Deputado Mário Lima· como é 
que ele chamava, o que é que ele classificava 
como preços incorridos? E falava nos preços 
diretores Aí que a pulga ficou atrás da minha 
orelha. 

No momento em que ele falou em preços 
diretores ele çlisse - e ontem o Deputado 
Bocayuva sabia de cor - era eletricidade, 
derivados de petróleo, aço e trigo. 

O que eram os preços diretores, segundo 
pudemos entender? Eram aqueles que causa­
vam, pelas suas elevações, o efeito cascata 
e que tinham um grande efeito psicológico 
na inflação, e que é verdade. Porque na hora 
em que se diz, a gasolina vai crescer, mais 
não sei o quê, é aquele exemplo que ele deu 
do hortigranjelro. É verdade O senhor está 
com um burro comendo capim, etc, mas acha 
que o transporte vai ser afetado pelo aumento 
da gasolina. 

É a mesma história de sempre. Quem ven­
de feijão, compra Santana ou Mercedes­
Benz. Tem sempre uma çQ.ILelaç:io. 

Logo, quando falou em preços diretores, 
houve aquela pergunta que tenho a impressão 
de que foi um pouco mal interpretada, não 
sei se pelo meu amigo Mário Lima, quando 
S. Ex' disse que o Abreu punha em dúvida 
o monopólio, na medida em que ele pergun­
tava se cabia à sociedade aceitar, bancar os 
investimentos da Petrobrás pelos preços 
reais. 

A minha interpretação não foi a de que 
ele estivesse atacando o monopólio. É que 
na hora em que há dificuldade de investi­
mentos, e a Petrobrás não tendo mais facili­
dade de obter liquidez no mercado externo 
para obter dólares, se cabia à sociedade ban­
car sozinha os investimentos. Nesse caso, en­
tão, ele se traiu, no meu entender, porque 
no refôlego desse pensamento estava implí­
cita uma idéia. A Petrobrás para bancar isso, 
deve fazer preços reais. Se ela não faz preços 
reais é porque está com os preços achatados. 
A negação completa de que não recebeu ne­
nhuma instrução para afetar preços como for­
ma de conter a inflação, começa a ser des­
mentida pela própria categoria de preços di­
retores, através dos quais ele perguntava se 
devena ser de tal modo que a Petrobrás, sozi­
njIa, pedisse à sociedade os seus investimen­
tos, ou, se, ao contrário, ela deveria ter uma 
perda de preços, aqui, e buscar, lá fora, recur­
sos estrángeiros para fazer Investimentos. Foi 
dessa forma que interpretei. Não sei se os 
colegas concordam. 
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DEPUTADO MÁRIO LIMA - Eu con­
cordo. 

Depois, S. Ex' falou algo que me parece 
temos que reconhecer. Os preços dos deriva­
dos básicos - no caso, o Dr da Associação 
pode nos auxiliar muito nessa diferença de 
derivados básicos fundamentais - foi o que, 
inclusive, na ocasião, na Constituinte, con­
versando com o Presidente de então da Petro­
brás, ele me pediu que colocasse na Consti­
tuinte essas expressões "preços básicos" ou 
"derIvados básIcos". 

Na ocasião de haver congelamento - e 
o MInistro insistiu, anteontem -, os deriva­
dos básicos passaram a ter contenção natural, 
porque toda congelamento foi feito sobre os 
preços em geral, o que me leva, particular­
mente, sem querer me desviar para discus­
sões teóricas, a não acreditar em nenhum sis­
tema de congelamento. A política de rendas 
quando congela salários, ela o faz, mãs não 
congela os preços 

O SR. 
sível 

- Porque é impos-

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Impossível' Vai para o mercado negro. Para 
fugirmos do nome comprometedor, usamos 
o eufemismo de chamar ágio. Congela o salá­
rio, porque não paga mais. Está certo, mas 
o preço não foi congelado. O que ele consi­
derou aqui foi que, teoricamente, estava ha­
vendo uma política de renda perfeita, que 
o preço estivesse fixado e não aumentado 
pelo ágio, e os salários, por seu turno, estives­
sem contidos. 

A partir daí, veio-me uma dúvida. Ele disse 
- e fOI repetido pelo Ministro da Fazenda 
- isso começou a provocar exatamente a per-
da de receita da Petrobrás, na medida em 
que o preço congelado não correspondia à 
evolução do preço no estrangeiro. Isso foi 
colocado claramente por ele. No caso, per­
gunto-me: houve momentos em que o preço 
no estrangeiro caiu. O próprio Presidente 
Carlos Sant' Anna declarou que uma das sor­
tes haVidas com a Petrobrás fOi que, em deter­
minado momento, o preço caiu de vinte para 
dez dólares por barril 

O SR. PRESIDENTE (Bene,dicto Mon­
teiro) - Declarou, inclusive, que era uma 
~as premissas que tinham ... (?) 

O SR. LUÍS ALBERTO RODRIGUES 
- As circunstâncias e~am salvando a Pe­
trobrás, ocasionalmente, por duas vezes, e 
que; agora, não tinha acontecido ISSO ainda. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Agora, começava a crescer de novo o preço. 
Esse é outro ponto. 

Quanto ao Grupo 11, estranhei muito, por­
que aquela declaração do Presidente da Pe­
trobrás é perempt6ria, ou seja, se o Grupo 
II tivesse remunerado, como o está sendo, 
e a Petrobrás tivesse que pagar os salários 
que deve pagar aos seus técnicos, eles ganha­
riam o salário mínimo. 

Ora, isso será resolvido s6 com o acréscimo 
de 70%? Ou haverá uma causa mais profun-
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da? O grupo II ele se refere a custos em 
função das despesas com o pessoal, é a mão­
de-obra, qualificada normalmente numa em­
presa como as refinarias. 

Depois ele disse também que o grupo IV 
- foi caracterização muito forte dele - a 
Petrobrás se beneficiou enormemente por­
que, estou com os dados dele, chegou aumen­
tar 7 mil por cento dizendo que a Petrobrás 
se apropnou da diferença do preço interna­
cional, com baixo custo do barril. Agora, o 
grupo IV é exatamente depreciação, amorti­
zação e remuneração de capitais Investidos. 
Seria o contrário, seria a Petrobrás recebendo 
uma vantagem enorme e se apropriando dela. 
Isso não foi discutido posteriormente, porque 
n6s temos que voltar a ouvir alguém da Petro­
brás, realmente sobre isso. 

Quanto à nafta e o GLP, o GLP era o 
mais afetado, afirmou o secretário que até 
15 de março estará corrigido, quer dizer, eles 
querem entregar ao Governo, ao Sr. Lula 
ou ao Sr. Collor, em boas condições. Então, 
até 15 de março estaria resolvido. 

Relativamente a prazos ele achou que há 
razão na queixa, mas que a Petrobrás também 
se beneficia, porque a distribuidora também 
recebe e paga a prazo. Ora, como parece, 
se eu não estou equivocado que a parte da 
BR Distribuidora, no total da distribuição 
não passa de 35%, então a vantagem dada, 
à maioria, anularia a vantagem dada à mino­
ria, e a Petrobrás continuaria, no balanço, 
perdendo. 

Perguntado sobre a defasagem dos custos 
ele respondeu com uma pergunta: quer a so­
ciedade bancar o custo dos investimentos da 
Petrobrás? Aí afirmou algo que me pareceu 
muito irp.portante, para nós nos determos 
nessa análise. Ele disse, lembro bem, que 
o Deputado Mário Lima contestou isso, 
quando ele disse que os problemas da Petro­
brás eram externos - lembram quando ele 
falava - os problemas são de natureza exter­
na o problema é fundamentalmente a inflação 
e não os problemas resultantes dos preços 
marcados 

Esse é o resumo que eu pude fazer daquela 
longa exposição do SEAP, não sei se há algu­
ma coisa a acrescentar. 

O SR. MÁRIO LIMA - Gostaria de dis­
cutir dois registros, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Montei­
ro) Por favor, o deputado já teria pedido 
a palavra. 

O SR. MÁRIO LIMA - Pois não. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Queria comentar algumas passagens. Pri­
meiro, o Senador fez uma relação à questão 
jurídica, eu acho realmente que não é perti­
nente, até por que me parece que o Ministro 
Maílson da Nóbrega ontem apresentou um 
argumento razoável que haveria um embasa­
mento constitucional, para aquela decisão to­
mada pelo Presidente da República, de acor­
do com o art. 81, § 5' .. 
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o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Artigo 81 da Con~tituição de 67, mantida na 
de 69 

O SR. LUlZ ALBERTO RODRIGUES 
- Exato. Apresentou, inclusive, o parecer 
Eu acho que realmente escapa à competência 
da Combsão, isso é uma pendência Jurídica, 
se tivesse que ser resolvida, deverIa ser entre 
os dois. No judiciário, evidentemente. 

Há duas questões fundamentais que eu gos­
taria de comentar, e que foram muito bem 
levantadas - o Senador Jarbas Passannho, 
mais uma vez, acerta no alvo em cheio -
a questão da nafta e a questão do prazo. 

Sobre a questão da mafta é sabermos quem 
se beneficia do preço da nafta, de um preço 
comprimido, de um preço rebaixado. O Sr 
SecretárIo disse' que eIam as empre~a5 de se­
gunda geração apenas. Esclareceu? Por 
exemplo, que na ponta no mercado são mais 
de 400 empresas, me parece, se me recordo 
bem, que fabrica o copo de plástico, o PVC 
vamos dizer, enfim, o produto final que é 
colocado no mercado, que há competição, 
nesta área, e por ser um grande número de 
empresas elas têm que disputar mercado. E 
ao disputar mercado elas devem, elas têm 
que trabalhar com efiCiência, com competiti­
vidade, podendo oferecer produto~ melhores 
e mais baratos. Foi o que eu entendI. Da 
saída da empresa Petrobrás para a Petroquisa 
e a Copene, por aí é aonde vai ficar acumu­
lado, vamos dizer, o subsídio que é dado pela 
Petrobrás, que é bancado pela Petrobrás. Pa­
rece-me que ele está localizado por aí, tanto 
que o própno balanço da Petroqulsa demons­
tra isso. A Petroquisa tem, foi di do aqui, 
35% do lucro da Petrobrás. Acho que locali­
zamos quem está se beneficiando, acredito 
que, de qualquer maneira, a recomposição 
do preço deve ser feita. É uma colocação 
que gostaria de fazer. A Petroquisa também 
se beneficia, assim como as outras também. 

De resto, é essa a mesma justificativa para 
a questão do prazo às distribuidoras de petró­
leo. Sob o argumento de que a BR distribui­
dora se beneficia, dá-se um sub~ídio muito 
maior. Com uma coisa grave, gravíssima, isso 
está sendo financiado por emissão do Tesou­
ro. Isso é fábrica de inflação. Se se permite 
que haja um prazo de 12 dias numa inflação 
de 50% e vai 49 vírgula qualquer cOisa. Isso 
está sendo apurado pelo IBGE 

É evidente que esse lucro fmanceiro é pago 
pelo Tesouro Nacional, com emissão de moe­
da, é altamente inflacionário. Agora, vem 
o ponto mais importante. Segundo o Sr. Mi­
nistro, é competência especial, privativa do 
Conselho Nacional de Petróleo - CNP, o 
ajuste desses prazos. Então, queria sugerir 
ao Sr Relator que fosse feita a referência 
clara no relatório, nas conclusões de que o 
CNP tem que dar uma explicação por isso, 
porque ele ainda não diminuiu esse prazo 
ou por que esse prazo não é um prazo compa­
tível com o processo inflacionário Um dia, 
dois dias? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Isso ontem ele deixou bem claro que não 
era matéria dele. 
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O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Não era matéria do Ministéno da Fazenda, 
era do CNP. Essa era a sugestão que queria 
fazer, que no relatório seja deixado claro, 
que é a que5tão do prazo que, inclusive, tem 
uma influência profunda na inflação porque 
representa o lucro financeiro, o lucro extra 
para todas as empresas, inclusive para a BR 
Distribuidora, é de competência do CNP. Pa­
ra se saber quaIS as providências que o CNP 
adotou e por que não adotou, vamos dizer, 
providências mais severas, de acordo com a 
própria conjuntura. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr Presidente, 
acho que estamos andando muito bem. Inclu­
sive, alguma coisa que eu ia dizer, me dispen­
so porque concordo, em parte, com o que 
foi dito V. Ex' já disse, para que repetir? 
Tenho apena~ uma pequena discordância. 

Quanto a esse problema do prazo que é 
o CNP está tudo claro. Só tenho uma pequena 
discordãncia quanto ao caminho da nafta. 
Permitam-me um breve relato. A nafta, por 
exemplo, sai das refinarias da Petrobrás, vai 
para a central de matéria-prima. Ela não vai 
direto para a5 empresas que produzem diver­
sos tipos. Ela sai, por exemplo, da refmaria 
de Matanpe, por oleoduto, direto para a cen­
traI de matéria-prima, em Camaçari. Essa 
central é quem processa e dá a matéria-prima' 
básica para as diversas umdades que vão pre­
parar diversas resinas. Vejam o depoimento 
do Presidente da p'etrobrás, Carlos Sant'A­
nna, onde ele disse que até aí não há benefício 
nenhum. Essa vantagem do preço baixo é 
repassada para a empre~a. Quem lucra ?les­
mo é a mdústria de ponta, é quem faz a maté­
ria-prima final que é um grande cartório neste 
País e é um escândalo. 

Vou citar um exemplo prático. Brasília, 
por exemplo, tem fábnca de saco de lixo que 
e&tá parada porque não tem matéria-prima. 
E há quem tenha a cota e não a fábrIca, e 
vende ao outro a cota. Por meios, os mais 
diversos, o interessado conseguiu a cota de 
matéria-prima, mas não tem a fábrica. O ou­
tro tem a fábrica. Aqui em BrasI1ia hOJe se 
passa o seguinte. Há um indivíduo que tem 
uma fábrica com 100 empregados e que só 
funciona 3 dias por semana porque não tem 
matéria-prima. E há o outro que tem a cota 
mas não tem a fábrica. Esse sujeito, num 
simples emitir de nota fiscal, ganha o que 
quer. Aí é que está o cartório. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Eu queria fazer um pequeno comentário. 

O SR. MÁRIO LIMA - Deixa eu eon­
c\uir. .. 

Então, acho o seguinte o argumento do 
secretário é o argumento daquele do bêbado 
que derrubou a garrafa e a parte dele era 
a dn fundo. 

Ora, se a Petrobrás ganha por 1/3 e perde 
por 2/3, então, vamos inverter, vamos ganhar 
por 2/3 e perder por 1/3. 

Então, vamos primeiro acabar com esses 
prazos. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Permita-me a impertinência. 
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Sr. PreSidente, Sr. Relator, quando eu fiz 
a minha análise a respeito da nafta eu me 
louvei no depoimento do presidente da Petro­
brás que disse que as empresas que se benefi­
ciam do preço comprimido da nafta são. as 
empresas de segunda geração, ele disse isso 
claramente, foi o próprio Presidnete da Pe­
trobrás. 

Agora, eu me atrevi a fazer uma dedução, 
se está tudo comprimido, se está tudo muito 
~im, como a Petroquisa vai dar um lucro 
que representa 35% de todo o lucro da Petro­
brás, na verdade, a Petrobrás está falida, mas 
a PetroqUlsa está muito bem, está colocando 
ações no mercado, ações que estão sendo ab­
sorvidas pelo mercado com altíssima veloci­
dade. São 200 mIlhões de dólares de ação. 
Agora, 35% de lucro têm que vir de algum 
lugar, ou da competência da empresa eu evi­
dentemente me atrevi a fazer o raciocínio 
que ela esta se beneficiando também desse 
preço rebaixado da nafta uma vez que esse 
é o produto principal com ó qual ela trabalha. 
Essa é uma dedução em virtude de outra de­
claração do Sr. Diretor Belloti que disse que 
35% do lucro apurado até hoje da Petrobrás 
vem da Petroquisa, evidentemente das suas 
coligadas que também trabalham com essa 
maténa prima. 

O SR. MÁRIO LIMA - A segunda gera­
ção da indústria petroquímica, a CQpene ela­
bora insumo básico, aquele insumo básico 
serve para todas as unidades, ela não é segun­
da &eração. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES" 
- Está dando muito lucro também. 

O SR. MÁRIO LIMA - Mas, ela não 
se beneficia dessa estrutura, porque ela faz 
insumo báSICO: ela não transforma, ela faz 
insumo báSICO, vou dar um exemplo, ela faz 
fibra, ela faz uma fibra que serve todo o Mun­
do. 

Mas, deixe eu entrar no segundo tema rapi­
damente que é querosene de aviação. 

Qualquer pessoa que entenda um pouço 
do assunto sabe que ~ preço do ~!lerosene 
de aviação no Brasil é um dos mais baixos 
do mundo, dai as grandes empresas virem 
com seus tanques raspando para abastecer 
no Brasil. Toda empresa internacional faz 
questão de abastecer no Brasil, porque é um 
dos mais baratos do Mundo. 

A indústria de transporte aéreo no Brasil . 
é predominantemente privada, recebe _este 
queresone, um dos mais baratos do Mundo 
e com inflação desse porte tem 25 dias para 
pagar. Irão dizer - mas, vai prejudicar a 
VASP que é estatal. Deixa prejudicar, se ela 
não agúentar que desapareça. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Isso não é matéria da competência do CNP? 

O SR. MÁRIO'LlMA-É. O'que'causa 
estranheza, Senador, e aí é que gostaria de 
destacar, o CNP é regido por portarias, não 
há'umaJei, são portaria! feitas ao sabor das 
pressõ'es dos grupos·interessados. 
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Essas normas regiam a distribuição de 80 
mIl barris de petróleo por dia, são as mesmas 
normas que regem a dIstnbuição de 1 milhão 
e 200 mIl barris. 

Oitenta mIl barris de petróleo a um dólar 
e meio. Essas mesmas normas, hOJe, regem 
a distribuição de 1 milhão e 200 mil barns 
a quase 20 dólares. Veja a fortuna! São porta­
rÍds que podem ser modificadas ao sabor da 
pressão dos grupos interessados e de outros 
atratIvos que conhecemos. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Permite uma mterrupção? 

O SR. MÁRIO LIMA - Com prazer. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Tenho a impressão que se nós ouvíssemos 
o DAC ele mostaria que há um acordo mter­
nacional na lATA em que todas as compa­
nhIaS que têm autorização de frequentar os 
países estrangeiros, se abastecem nesses paí­
ses es!rangeiros a preço de custo. 

O SR. MÁRIO LIMA - Exato, quanto 
a isso eu não estou me insurgmdo, eu estou 
mostrando um fato. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
A vantagem seria se o preço do Brasil fosse 
mais barato do que o do Paraguai, por exem­
plo, do que o dos Estados Unidos, dos vôos 
da Varig. O que me estranhou mais do que 
tudo ISSO, com todo esse rebaixamento do 
preço do QA V as companhias de aviação bra­
sileiras se conSIderam sempre em déficit e 
recebem subsídios da Umão. 

O SR. MÁRIO LIMA - Vou conclUIr, 
nobre Senador, acho que esse problema dos 
prazos é uma coisa tão eVIdente. Isso foi feito 
quando o País não tinha inflação e a reali­
dade, hoje, é outra Nós estamos a um ano 
com inflação a esses números e o CNP não 
consegue resolver essa problemática Acho 
que essa Comissão deveria ter um pronuncia­
mento incisivo sobre ISSO, porque ISSO não 
depende de leI, não depende de nada. Isso. 
é uma mera norma comercial. Quem é que 
hoje vende a prazo, vou concluir. .. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Gostana de voltar a nossa memóna, o famo­
so ... 

o SR BOCAYUVA CUNHA - Sr. Pre­
sidente, eu posso adUZIr uma pequena consi­
deração muito breve sobre ISSO? 

Eu estou inteiramente de acordo com o 
Mário de que tem de ser reVIsto esse prazo, 
agora, gostaria de chamar a atenção para a 
possibilidade, de nós estudarmos uma dife­
rença de prazo para as empresas nacionais, 
para a Petrobrás Distribuidora e' Ipiranga, 
também, para as multmacionais. Não que eu 
tenha prevenção contra as multinacionais 
mas porque eu estou absolutamente infor­
mado de que há uma diferneça substancIal 
na dIstnbuição dos postos revendedores no 
Brasil entre a Petróbrás e a IpIranga e as 
companhias estrangeiras que têm uma rotati­
vidade de estoque muito maior do que as 
nacionais, por causa das razões que nós sabe-
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mos. A Petrobrás Distnbuidora vai lá para 
a Amazônia, a Ipiranga também que está no 
interior, só botando isso nas prateleiras 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Talvez dessa nossa troca de idéias aqui, eu 
sugeriria ao Presidente e a Comissão que se­
na agora Imprescindível convocar o CNP. 
Nós que tínhamos passado por ele, era dis­
pensado ... 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Já que 
nós vamos convocar o CNP, gostaria de apro­
veItar essa oportunidade para dizer o segum­
te: eu não me conformo que aqUI no Brasil 
a luta pela privatização, todo mundo é priva­
tista e etc., agora, ninguém fala na desregula­
mentação que deve preceder à privatização. 
Não vejo por que, a essa altura dos aconteci­
mentos, o Francisco para abrir um posto ao 
lado do João tem que pedir lIcença em Bra­
sília ao CNP. Isso se justificava em outra épo­
ca, agora não vejo nenhuma razão para isso. 
Isso é para criar cartório. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
O Senador Jorge Bornhausen, Deputado Bo­
cayva, apresentou um projeto, não seI se V 
Ex' conhece, mas que está tendo emendas, 
está recebendo emendas, porque'o grande 
problema que as companhias distribuidoras 
nacionais e estrangeiras, a própria Petrobrás 
e a Ipiranga levantam é que se nós deixarmos 
ISSO exclUSIvamente a critério dos municípios 
vaI haver um dumping, vai haver uma possibI­
lidade de fazer postos no Brasil inteIro numa 
competIção que passaria a ser nociva. É a 
tese que eles defendem. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não 
acredIto nisso não. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho)­
A Petrobrás é a últIma mstância, o prefeito 
faria com a Câmara de Vereadores e iria à 
Petrobrás para uma simples análIse de ade­
quabilidade do mercado. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Aí ía 
sair do Conselho Nacional do Petróleo e Ir 
para a Petrobrás. O particular é que vai botar 
o seu dinheiro. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Essa matéria é nossa, não adianta discutir 
porque há um projeto em curso e podemos 
resolver sobre ele. 

O SR BOCAYUVA CUNHA - Uma 
portana qualquer do CNP ... 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Vou fazer um comentáno só porque eu 
acho que é fundamental até de princípio. Eu 
tenho alguma reserva em relação a sugestão 
do Ilustre Deputado Bocayuva Cunha, dessa 
Comissão de Inquérito procurar no seu rela­
tório criar condIções diferenciadas de trata­
mento para a BR Distribuidora e para as em­
presas multinacionais. Eu, particularmente, 
tenho reservas e gostaria de deixar isso explí­
cito. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Mas não poderíamos prolongar a nossa deci­
são depOIS de OUVIr o CNP? 
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O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Vamos fazer o segumte: nós vamos, 
isso aí nós Já tínhamos decidido que não iría­
mos convocar o CNP. Diante desta dIscussão 
fica claro que já necessidade de se convocar 
o CNP, inclusive para decidir sobre esse as­
sunto que estamos di~cutindo agora. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Pelo 
Menos mformar. 

O SR. PRESIDENTE (BenedIcto Mon­
teiro) - Exatamente. Então, eu gostaria que 
nós tomássemos a deCIsão, sugiro à ComIS­
são, de convocar o Presidente do CNP, com 
uma advertência: que ele traga para esta Co­
missão uma linguagem matemática; que não 
venha, nem como o seu Secretário nem como 
Ministro, aqui, com discurso, porque não 
adIanta, tem que trazer uma linguagem mate­
mática. Por exemplo, essa questão levantada 
aqui a respeito dos postos, porque eu acho 
que existe uma desregulamentação muito 
grande nessa questão. Essa questão deve tra­
zer o mapa do Brasil, com os postos locados, 
para se saber exatamente essa situação. O 
Secretário de Abastecimento e Preços tem 
mil.e um mapas, mas não trouxe nenhum. 

O SR MÁRIO LIMA - Peço a palavra 
para uma breve mtervenção. Sou o Relator 
do Projeto de Distribuição de Petróleo e De­
rivados, estou com esse problema na mão 
há cmco meses e não consegui amda fechar 
O volume de dinheIro que envolve isto é 
maior do que toda a indústrIa automobIlís­
tica. É impressionante; são cerca de US$ 20 
bilhões Não há regulamentação, há porta­
rias, agora, também não se pode colocar um 
problema desse tamanho no âmbIto mUnI­
cipal, porque senão teremos a briguinha Mu­
nicIpal e este País vai para o caos. 

O SR PRESIDENTE (BenedIcto Mon­
teIro) - Deputado, acho que temos que sus­
pender a discussão desse assunto para ouvir 
o CNP, porque senão vamos perder tempo. 

O SR. MÁRIO LIMA - Esse assunto fOI 
ventilado, e achei que eu tmha a obrigação 
de fazer esse esclareCImento. 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Vamos votar essa convocação. A 
SecretárIa fIca encarregada de convocar -
decisão da Comissão - para o segundo dIa 
de reumão, após o recesso. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Presi­
dente, Já que vamos convocar, eu gostaria 
de fazer a seguinte observação: é muito im­
portante que não fiquemos aqui com o retrato 
- como o Senador e o PreSIdente nos disse­
ram - de advogados da Petrobrás Por isso 
mesmo .. 

O SR. RELATOR (Jarbas PassarInho)-
V. Ex' ouviu a acusação que nós recebemos? 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - OUVI. 
Acho que devemos levar as nossas preocu­
pações, também, a um pouco daquilo que 
se acusa, os inimigos da Petrobrás, porque 
eu me considero defensor da Petrobrás, mas 
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não. q~ero ficar aqui parcial. quero ficar numa 
pOSIÇ~O de lll)parcialidade. até para ter mais 
autondade. E tal a confiança que tenho nas 
rotinas administratlvas da Petrobrás. na jus­
teza dos seus procedimentos. que eu acho 
que não há mal nenhum em que levemos 
avante um pouco. também. es~a investigação 
do outro lado. Porque. o que se diz nos corre­
to;es: é um absurdo. a Petrobrás tem não 
5:1 quanto. paga não sei quantos salános. etc. 
Ficam lllventando uma série de coisas algu­
mas até podem ser exageradas. outra~ não 
~~~ na últim~ :e~mão. ou na primeira reu~ 
mao que participei. o nosso companheiro le­
va~tou o probl~_ma da Folha de S. Paulo, que 
sena uma reuruao do Sant'Anna com o Chefe 
do Serviço de Planejamento, que fez uma 
exposição do quadro da empresa e apresen­
tou um plano de salvação. Então, citou os 
pontos negros na administração. Deveríamos 
mexer um pouco nisso, também, não ficar 
s.omente no. negó~i~ do preço, quer dizer, 
fica: na receita e vai ficar também na despesa. 
Sera que está havendo gasto excessIvo na Pe­
trobrás? 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Ontem, quando o Senador Roberto 
Campos pediu inscnção. eu tinha uma idéia 
que Ía ~ubmeter à Comissão, de convocá-lo, 
porque eu acho que ele é a maior autoridade 
para acusar a Petrobrás, inclusive no sentido 
genérico. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Não 
fica só no palavrório. na mordacidade irôni: 
ca ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
A apelação que eu fiZ, em contraposição um 
pouco a natural resistência do meu amigo 
e Deputado Mário Lima. no período que eu 
chamo apelidado de ditadura e, aí. descul­
pe-me um pouco, não é provocação. eu era 
estudante ginasiano, líder em meu diretório 
ap~n~ei d~ políCia. já naquela altura, porqu~ 
a UnIca ditadura real que Vivi foi a do Dr. 
G~túlio Vargas; ~ão havia eleição nem para 
mISS, quanto mais para Vereador e Depu­
tado, e havia o DIP - o Deputado Bocayuva 
há de me permitir lembrar ISSO - não era 
censura ao jornal. não, foi quando vi a melhor 
definição de fascismo - fascismo não é só 
censurar. é obngar a elogiar. Então, o DIP 
provocava um releasing; todos os jornais co­
mo O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo 
Diário de Notícias, que na ocasião era muit~ 
ligado no Ri~ d~ J~neiro, eram obrigados 
a fazer o elogIO a ditadura. Além de outras 
cOis,as ~ue não caberia discutir porque seriam 
polemlcas 

Então. na verdade. o Senador Roberto 
Campos é acusado de ter tentado com a 
influênCia crescente que tinha junto ~o Presi­
dente ~a~tello Branco. que se fascinou por 
ele, ehmmar o monopóho, que é a Lei n" 
2.004, e o Presidente resistiu por uma bravura 
pessoal do Senador Krúeger. que era o me­
lhor assessor político do presidente Castello 
e que manteve o monopólio. Nós fomos mui­
to mais longe para evitar esse tipo de varia­
ções. colocamos na Constituição. Mas, esse 
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problema quanto a monopólio. acho até que 
era desnecessário estar discutindo porque 
ele. hoje, é um texto constitucional e é tran­
qUilo. Agora, o que queremos é um mono­
pólio eficiente. aí, é outra coisa. 

O SR LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sr. Presidente, preciso fazer uma conside­
ração a respeito da proposta do Deputado 
Bocayuva Cunha. Peço a palavra para dizer 
isso, pnmeiro, porque no começo me senti 
um pouco incomodado na Comissão. O De­
putado Bocayuva fez a colocação porque é 
defensor da Petrobrás e eu não queria passar 
aqui como se não fosse. Eu me coloquei nesta 
Comissão Parlamentar de Inquérito na condi­
ção de Deputado Federal do Brasil- estou 
colocando a coisa um pouco acima de ser 
ou não um defensor da Petrobrás - tanto 
que em todas as Illtervenções eu procurei 
sempre ter uma postura crítica: tirar do Sr. 
Presidente da Petrobrás ou do Sr. Ministro, 
do Sr: Secretário de Abastecimento e Preço!) 
examlllar as contradições em profundlade. 
Temo, por exemplo, que se caminharmos 
agora para um tipo de sugestão de se fazer 
um tratamento diferenciado às empresas dis­
tribuidoras multinaclOnais e nacionais, V. Ex' 
estará sendo acusado de estarmos fazendo 
uma comissão para criar privilégios para a 
Petrobrá~. Acho que temos de exammar sim 
a questão de custos. Solicitei ao Sr. Presi: 
dente da Petrobrás, que fosse mandado en­
tão, um custo comparativo com as outras' em­
presas do mundo, mesmo que isso não tenha 
nenhum valor na questão do monopólio. 
Agora, achq que devemos aprofundar isso. 
Acho a sugestão do Deputado Bocayuva Cu­
nha, que, inclusive se irritou com a minha 
participação, com a questão de hotel de luxo. 
se eu soubesse não tinha nem falado, longe 
de querer irritar um combativo deputado das 
causas nacionalistas como o Deputado Bo­
~a~uva Cunha. Mas eu percebi que ele se 
Irntou aSSim, em profundidade. Foi essa a 
orientação que pautou o meu comportamen­
to: tentar explorar as contradições e apro­
fundar ao máximo a busca da verdade. Parece 
que chegamos nisso. não é, Senador Jarbas 
Passarinho? 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Uma questão prática: quem nós te­
mos de convocar para fazer esse serviço? 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não de­
vemos convocar ninguém, devíamos pedir um 
esclarecimento. Talvez perguntar ao pessoal 
do serviço de planejamento. o José Paulo 
Silveira, que é citado'llÍ no jornal. 

o SR. RELATOR - (Jarbas Passarinho) 
- Agora, eu gostaria de chllmar a atenção 
dos meus nobres colegas para o que me pare­
ceu curiO&o. Sr. Presidente. Nos trabalhos 
da Constituinte, quando o Deputado Carlos 
Sant'anna propôs aquela nacionalização de 
todas as ... 

Desçulpe-me, é Fernando Santana. Sem­
pre confundo. 

Março de 1990 

Às vezes eu me poupo do cansaço com 
algumas cOisas que me parecem jocosas. 
Lembra-me Minas Gerais, em 1945, com a 
queda de Getúlio, a UDN de Minas Gerais 
resolveu - não sei se o deputado que é de 
Mmas confirmaria - fazer urÍ! trabalho para 
apresentar pela UDN, onde constava um 
grande número de pessoas altamente qualifi­
cadas para a Câmara. Então, apareceram três 
M~lo Franco: Vlrgi1io Melo Franco, Afonso 
Annm de Melo Franco e o terceiro que não 
me lembro. E um determinado militante da 
UDN prote;stou e disse. que queria um lugar 
para tambem ser candidato. São três Melo 
Franco. nunca é demais um Melo Franco de 
menos. Então. pode ser que nós tenhamos 
o caso. 

O que tmha pedido ao Presidente era para 
prosseguir~os ~ não nos perdemos. que a 
conversa fique mfonnaI. agradável, mas co­
meçamo~ a entrar pelos vlcinais. 

Estávamos falando sobre a nafta. Quero 
ler as palavras do Presidente da Petrobrás: 
"Coo: relação ao preço de venda da nafta-pe­
troqUlmlca cabe esclarecer que o mesmo inte­
gra o preço médiO da realização da Petrobrás. 
Assim se esse preço médIO viesse sendo fixa­
do nos níveis devidos a companhia não teria 
nenhum prejuízo pelos subsídios concedidos 
pois a diferença estaria sendo suportada pelo~ 
consumidores dos derivados. Corno. todavia. 
o preço médio de realização tem sido estabe­
lecido em níveis insuficientes, pode-se consi­
derar que, na prática. os subsídios da nafta 
tenham Sido bancados pela Petrobrás. 

Os preços praticados pela Petrobrás têm 
chegado em certos períodos - e ontem o 
Deputado Mário Lima falou -. a cerca de 
50% dos preços vigentes no mercado interna­
~ional. No mês de novembro o preço médio 
mterno era de 92 toneladas se considerarmos 
o prazo de 23 dias concedidos para o paga­
mento, e urna taxa de inflação de 40% ao 
mês. O preço efetivamente recebido pela Pe­
trobrás c~rrespondia a 70 dólares por tone­
lada. eqUivalente a 45% do preço interna­
cional de 160 por tonelada. 

Finalmente. vale ressaltar que as centrais 
petroquímlcas que utilizam nafta como maté­
ria-prima não são as principais beneficiárias 
-então há algum benefício -do baiXO preço 
da nafta. já que o seu prinCipal produto, o 
eteno. também tem sido tabelado em níveis 
mferiores aos vigentes no mercado interna­
cional. Assim, os benefícios do baixo preço 
da nafta são repassados para as indústrias 
petroquímicas de segunda geração em diante, 
muitas das quais não têm o preçQ dos seus 
produtos tabelados, como salientou o Depu­
tado Bocayuva. 

Acho que nesse ponto temos urna conclu­
são. Não há mais polêmica a respeito disso 
exceto quando levantam a tese de que esses 
preços rebaixados corresponderiam ao preço 
real de mercado. o que me parece que não 
foi sustentado aqui por nenhuma evidência. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Aí. Sr. Presidente, é que acho que talvez 
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pudesse acatar a sugestão do Deputado Bo­
cayuva de ouvir o engenheiro da Petrobrás. 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Acho que podemos agora ouvir o 
engenheiro da Petrobrás. 

Tem a palavra o Deputado Mauro Cam­
pos. 

O SR. MAURO CAMPOS - Gostaria 
de aduzir alguma coisa ao que o Senador Jar­
bas Passarinho coloca, especialmente nesta 
questão da nafta. . . 

Continuo, ainda, um tanto quanto perdido 
em termos dos dados. Essa questão de pra­
zos, também, em vários momentos, Presiden­
te, publicações da Associação de Engenh~i­
ros, revistas especializadas, tem um conflito 
aqui que realmente precisaríamos de uma 
certeza a respeito do que estamos falando 

Essa revista aqUi, que é extremamente co­
nhecida química industrial, nesse número es­
pecificamente, tem várias matérias muito in­
teressantes Há uma entrevista longa do Dr. 
Villa (Roberto Vila) que esteve aqui com o 
Presidente Sant'Anna, Diretor da Petrobrás, 
tem entrevista do Dr. Carlos Sant'Anna, do 
Dr. Belotti, e tem uma extremamente nca 
que é a questão da Petroquisa pelo Sr. Vice­
Presidente, que é o executivo, Dr. Jucá. Ela 
é muito esclarecedora porque enfoca uma sé­
rie de questões que estamos buscando. 

Ele diz o seguinte: A atual preocupação 
da Petrobrás Química, Petroquisa, nos últi­
mos dois anos além de dar prosseguimento 
ao plano nacional de petroquímica tem sido 
"prover a empresa mater de recursos para 
atravessar a crise", conforme definiu o Vice­
Presidente da empresa José Jucá Bezerra Ne­
to, que vem se juntar às declarações do Presi­
dente, do Dr. Belotti", de modo que estamos 
sentindo que a PetroqUlsa tem servido de ala­
vancagem de recursos para a Petrobrás nesse 
momento de crise 

Ao lado disso, temos quadros que também 
são extremamente Interessantes, mostram a 
evolução de vendas externas da Petroquisa, 
evolução de produção, evolução de vendas 
internas, a partir de 85 e que são dados real· 
mente alarmantes porque mostram realmen­
te a cnse que o País atravessa, porque pratica­
mente a produção está estacionária e em al­
guns produtos ela está declinante, inclusive, 
o que demonstra o esforço que a Petroquisa 
está fazendo para supnr caixa da Petrobrás. 

Dentro da questão do subsídio à nafta, há 
uma foto do Dr Jucá, diz o seguinte: 

"Petroquisa não se beneficia com subsídio 
e diz mais como tem sido criticado por ser 
beneficiário do subsídio à nafta; as empresas 
petroquímicas, através da PetroqUlsa, têm 
feito questão de declarar que esse subsídio 
é entregue Integralmente ao consumidor, já 
que nossos petroquímicos são os menores 
preços de petroquímicos no mundo, afirma 
Jucá, o que já entra um pouco em conflito 
com aquilo que estmaos imaginando e eu, 
na primeira oportunidade, na primeira reu­
nião nossa da CPI, tive oportunidade de suge­
rir, não sei se ficou anotado, que deveríamos, 
inclusive, convocar o setor petroquímico 
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quando se falava que estávamos repassando, 
que a Petrobrás perdia, portanto, alguém ga­
nhava e perguntava quem ganhava, se pode­
ríamos Identificar. Acho que esse quadro 
aqui é bastante esclarecedor, afirma isso, a 
Petroquisa não se beneficia desse subsídiO, 
não o quer e o Governo já está corrigindo 
isso, apesar de lentamente. 

Então, me parece que apesar de o setor, 
de o sistema estar profundamente interpene­
trado, inclusive, de empresas multinacionms, 
e aqui digo não tenho absolutamente nada 
quanto as empresas m';lltinaci?n~is, o Vice­
Presidente da PetroqUlsa esta dizendo que 
na verdade quem está enfrentando o proble­
ma são os consumidores. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Permite-me um pequeno raciocínio? 

Acho que dentro do que o Senador Jarbas 
Passarinho fez, que foi muito bom ter lido 
a exposição do Sr. Presidente da Petrobrás, 
Carlos Sant'Anna e entre o que está sendo 
dito aí, temos alguma cOisa para c~mcluir 
Pnmeiro, o Presidente da Petrobrás disse que 
essas empresas não são as pnncipais, quer 
dizer, que elas se beneficiam Segundo, se 
a Petroquisa trabalha com os menores preços 
do mercado, mclusive internacional, como 
essa empresa pode ainda estar alavancando, 
ou ela tem um grau de eficiência muito gran­
de, notável, estupendo, tecnologia, opera­
ção, capacidade de colocação no mercado ou 
alguma coisa aí não está correta porque essa 
empresa é empresa que está entrando no ba­
lanço da Petrobrás com 35% dos lucros líqui­
dos da Petrobrás. Isso precisa ser examinado 
Há contradição aí DISSO. Quer dizer, preços 
são baixos, os menores preços do produto 
petroquímico. A empresa apresenta .300 e 
tantos.milhões de dólares de lucro e diZ que 
não está sendo beneficiada, mas o Presidente 
da Petrobrás diZ que ela não é a principal, 
não são as principais beneficiadas. Acho que 
é muito Importante isso aí para podermos 
fazer, inclusive, uma comparação. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho)­
A conclusão da colocação do Deputado Mau­
ro Campos, é exatamente que se nInguém 
se beneficie e só quem vai se beneficiar é 
o comprador, o consumidor, então, em últi­
ma análise, a Petrobrás está bancando o sub­
sídio para o consumidor. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA - Sena­
dor, me permIta um minuto para ficar bem 
claro esse negócio da Petroquisa. Eu estava 
até confirmando aqui com, porque a AEPET 
está aqui representado por dois setores, o 
jurídico e o outro. Então, o Jurídico, tam­
bém, deveríamos ouvir. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Dou a 
sugestão de ouvirmos o jurídico também. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Mas o 
que é a Petroquisa? A Petroquisa é uma ~m~ 
presa que participa com um terço do c~pl!al 
de todas as empresas do setor petroqUlmlco, 
e 50% disso vai para a Petrobrás, é da Petro­
brás, 50% disso é de lucros privados. Então, 
esse lucro é da participação que ela tem nes-' 
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sas empresas que são altamente lucrativas e. 
possivelmente serão altamente lucrativas por 
caus da Nafta subsidiada. Quer dizer, o que 
a Petrobrás ganha de um lado que é acionista 
da Petroquisa, por outro lado ela perde por­
que dá o subsídio Enfim, é uma idéia que 
fica. 

O SR. MAURO CAMPOS - Ao lado 
disso, Sr. Presidente, só para concluir. Uma 
outra questão que realmente não fica muito 
clara para mim - e ontem coloquei isso para 
o Sr. Ministro e S. Ex' também não respon­
deu, essa pergunta já coloquei, também, para 
a Petrobrás e também nunca tive uma respos­
ta correta. É o seguinte: sempre estamos fa­
lando em termos de preço e não de custos, 
são coisas extremamente distintas. Ontem 
voltei a enfatizar isso. Não estou muito preo­
cupado com. a questão da eficiência, porque 
num determinado momento vamos afastar a 
questão da eficiência. 

Gostaria, efetivamente, de ter um demons­
trativo de qual é o custo de produção, inde­
pendentemente, se são 12 dólares, são 18, 
pode ser o que for. Mas isso precisamos sa­
ber. Aí, depois, então, é que vamos fazer 
as comparações desse dado. Só falamos que 
vamos atualizar o preço naCiOnal ao do pro­
duto internacional, mas qual é o custo e não 
o preço, o custo de produção da Petrobrás, 
do barril de petróleo. 

O SR RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Numa das ocasiões que ouvimos o depoente, 
já me lembro qual foi o assessor que o Dr: 
Carlos Sant' Anna chamou para sobestar, fOl 
o Diretor de Operações de Perfuração, que 
falou que o custo de produção era de 16 dóla­
res, o custo real de produção. Este é um d~s 
pontos que o Senador Roberto Campos mais 
ataca, ele acha que é 7 dólares o. barril, exata-
mente. b' 

Então, isso para nós é um ponto tam em 
da maior importância, depois conferir os da­
dos da Petrobrás com as acusações que são 
feitas, e vejam da importância dess~ acusa­
ção. Porque se a Petrobrás prodUZisse a 5 
dólares ou 6 dólares, por exemplo, ou a 10 
mesmo, e se beneficiasse da diferença de 8 
para 18 dólares do médio importado, ela teria 
uma margem de operação favorável para os 
seus investimentos, ela poderia bancar. Aí, 
sim, se poderia dizer, ele pode bancar pela 
próppa sociedade. E af a acusaçã? .é o ~ontrá­
rio, porque a Petrobras se benefiCia diSSO tu­
do e mal administrando a empresa, chega 
à crise. Essa a colocação fundamental dos 
acusadores, e nós temos que analisar. 

O SR. MAURO CAMPOS - E encer­
rando, Sr. PreSidente, como última sugestão, 
perdoe-me estar monopolizando aqui um 
-pouco, é que nós hoje estamos encerrando 
os trabalhos e só voltaremos agora em feve­
reiro. Mas a Petrobrás continua no seu pro­
blema que é um problema angustiante como 
todos nós estamos preocupados. E ontem ti­
nha surgido num terminado instante dos de­
bates a questão de nós, até perguntei ao Sr. 
Ministro, o que o Congresso poderia fazer 
em favor da Petrobrás. Lançaria como suges-
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tão, sugiro, iriclusive, a possibilidade. fazen­
do a similitude com o caso do setor agrope­
cuáno. da agricultura, que foi ressarcido atra­
vés de uma iniciativa do Congresso de um 
projeto de lei, talvez essa Comissão, se nós 
não pudéssemos apesar do recesso trabalhar­
mos alguma cOisa desse tipo para que em 
fevereiro já se tivesse alguma coisa pronta, 
no sentido de a Petrobrás r~çuperar esse atra­
so em que ela se encond. De modo que 
é uma sugestão que apresentaria. 

O SR. PRit"IDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Enfifb, vamos fazer o seguinte. o 
Senador estájJébdo convocado pe lo Presiden­
te do Senadõ pela terceira vez, ele Já adiou 
a reunião lá três vezes pedindo a presença 
do Senador. Se S. Ex' se ausentar essa reu­
nião perde um pouco, porque ele é o Relator. 

Então, vou sugerir o seguinte, o que ficou 
mais ou menos patente aqui é que nós precisa­
mos de dados concretos, objetivos. a respeito 
desse assunto que nós já temos o entendi­
mento geral. mas precisamps nos calçar em 
cima de dados concretos. E isso'? Isso ficou 
certo. 

Então. acho que ficou mais ou meno~ certo 
de que agora, além do Presidente do Conse­
lho Nacional do Petróleo, nós temos que ou­
vir a Petroquisa, ou não? 

o SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
A última prorrogação que o Senador-Presi­
dente me deu foi até meio dia e gostaria de 
ouvI-los. 

o SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Há três minuto5 para cada um. Ou 
melhor, cinco minutos para cada um. 

o SR. RICARDO MARANHÃO - Rapi­
damente. então, agradecendo aí a deferência. 
Com relação ao preço da nafta, só para aler­
tar que o prazo de faturamento concedido 
pela Petrobrás às centrais petroquímicas é 
de 23 dias e não de 12 dias, este é o prazo 
médio dos derivados. conforme um docu­
mento que distrIbuí. 

Nesta questão é preciso considerar. tam­
bém, a afirmativa do Secretário de Abaste­
cimento e Preços. Dr. Abreu, de que nafta 
comprada por contrato teria uma diferença 
em relação ao preço spot de Rotterdam da 
ordem de 20%. A informação do nos~o de­
partamento comercial é de que esta afirma­
tiva não corresponde à realidade. 

Na realidade. estas diferenças quando 
ocorrem são no máximo da ordem de 5%. 
Para se apurar o valor do subsídIO entre o 
preço que está sendo praticado no mercado 
interno e o preço internacional teríamm. que 
considerar estes dois llarâmetros: 23 dias de 
prazo de faturamento e essa Vlriação para 
compras por contrato. no máximo de 5 e não 
de 20, como afirmou o Secretário de Abaste­
cimento e Preços. 

Com relação ao benefício à indústrIa petro­
química, gostaria de adUZir o seguinte. Hoje 
40% da produção da indústria petroquímica 
nacional são exportados, se beneficiando de 
três maneiras. 
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Primeiro, porque da mesma forma que a 
nafta, os preços dos produtos petroquímlcos 
no mercado internacional em alguns casos 
chegam a ser três vezes superiores aos preços 
internos. 

Estas empresas estão comprando nafta e 
outras matérIas-primas petroquímicas a pre­
ços de mercado interno, exportando a produ­
ção, 40% da produção a preços que chegam 
a ser três vezes superiores. 

O pnmeiro benefício, comprando em cru­
zados e exportando em dólare~. Primeiro, 
comprando barato a matéria-prima, segundo, 
vendendo caro o produto final e terceiro be­
nefIciando-se de desvalorizações cambiais 
diárias. 

E no caso da Bahia, com isenção de Impos­
to de Importação, com todas as Isenções da 
área da Sudene, do CDr, etc. 

Gostaria de dizer que se, efetivamente, to­
dos os segmentos de ponta da Indústria petro­
química. por exemplo, foram mencionados 
aqui os próprios plásticos. Se em todos os 
segmentos houvesse realmente 200, 300, 100 
produtores num sistema de concorrência acir­
rada, evidentemente que o benefício se trans­
ferina para o consumidor. 

Não conheço a indústria petroquímica em 
detalhes, mas são centenas de produtos. Por 
exemplo, o estireno e o butadleno, que são 
dOIS produtos petroquímicos, que, polineti­
zados, produzem a SBR, que é o estireno 
butadieno rubber, borracha sintétIca_ Esta 
borracha SIntética vai desaguar. em grande 
parte. 80, 90% do consumo nas indústrias 
de pneumáticos, que são três ou quatro, todas 
elas multinacionais. 

Não podemos concluir que em todos os 
segmentos de ponta existe concorrência e be­
nefício para o consumidor Pode haver casos 
em que segmentos de ponta. não em regime 
de concorrência, não controlados pelo CIP, 
que estão auferindo lucros astronômicos. 

Gostaria de mencionar que o Ministro da 
Fazenda ontem afirmou peremptoriamente, 
por mais de uma vez, que fez um acordo 
com a Petrobrás e que está cumprindo à risca 
este acordo. Acho que há um equívoco do 
Sr. Ministro. uma vez que na última estrutura 
de preços decretada no dia 7 de dezembro, 
embora o preço CrF do petróleo importado 
seja de 18,44 dólares, e corresponda ao preço 
de estrutura. existe uma diferença na taxa 
de câmbiO. A taxa de câmbiO no dia 7 já 
era de 8.11 cruzados novos por dólar e a estru­
tura de preços só contempla 6,50. 

Isso significa que já no dia 7 a Petrobrás 
contInuava com uma defasagem de 20%, o 
que é mUlto fácil de calcular, porque se multi­
plicarmos os 18,44 dólares por barril pela taxa 
de câmbio da estrutura vamos achar cerca 
de 120 cruzados por barril. que é o que a 
Petrobrás recebe. E se multiplicarmos os 
8.11. que é a taxa de câmbio efetiva no dia 
7 pelos 18.44 que é o CIF, efetivamente ~a~o 
pela Petrobrás, vamos achar 149. Se diVidir­
mos 120 por 149 vamos verificar que a Petro­
'brás recebia no dia 7 de dezembro, na última 
leitura, 120 cruzados novos por barril e paga­
va no dia 7 149, hoje ela paga mais, uma 
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vez que eXistem desvalorizações cambiais diá- \ 
rias. \ 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Qual é a periodicidade dos reajustes? 

O SR. RICARDO MARANHÃO - Esta 
periodiCidade. hoje. está variando porque. 
inclusive ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Qual é, em média? 

O SR_ RICARDO MARANHÃO - Em 
média, 30 dias. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Pergunto-lhe, a úmca solução para isso serIa 
um seguro contra a inflação? 

O SR. RICARDO MARANHÃO - O 
seguro contra a inflação. Senador, está na 
legislação que determina que a taxa de câm­
bio da estrutura deve ser a taxa de câmbiO 
prevista para o período de vigência da estru­
tura. Devena ser a taxa do dia 7 com 50% 
de inflação projetada até os 30 dias de vigên­
cia. De forma que a Petrobrás ganhasse di­
nheiro nos primeiros 15 dias, perdesse nos 
15 dias subseqüentes e fechasse o mês empa­
tada. Isso a legislação diz. Sena um dólar 
médio do mês. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passannho)­
Seria um dólar médIO do mês senão acabaría­
mos, o engenheiro conhecr isso melhor do 
que eu, no teorema de Thales. Temos que 
fazer as áreas iguais, elas são iguais quando 
os ângulos são iguais e as áreas são Iguais 
O que fazíamos com as áreas opostas? Era 
a política salarial da pós-revolução. fazíamos 
uma projeção sobre a inflação esperada, co­
mo felizmente naquela altura era declinante 
chamava-se a isso resíduo inflaCIOnário. Se 
dessa metade do valor do resíduo admitido, 
no primeiro dia de doze meses no ano. corres­
ponderia ao dobro no valor do último dia 
dos doze meses. pelo teorema de Thales. 
Uma das coisas que podíamos pensar era pro­
teger a Petrobrás através desse seguro contra 
a inflação, que teria que se basear em dados 
muito tênues, qual é a previsão do valor da 
inflação do período em que vai decorrer entre 
o reajuste e o próximo reajuste. Concorda? 

O SR. RICARDO MARANHÃO - Con­
cordo, isso está previsto na legislação. Esses 
18.44 dólares por barril é um número que 
representa a média que a Petrobrás pagou 
pelo petróleo que ela importa no período de 
janeiro a novembro deste ano. Mas que em 
dezembro ela está pagando uma média de 
19.05 dólar por barril. Quando digo que no 
dia 7 a estrutura já nasceu com 20% de defa­
sagem, na realidade essa defasagem é maIOr 
porque fiZ minhas contas com 18.44, e esta­
mos pagando 19,05. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Não era possível que, como a exemplo da 
política salarial do tempo do PreSidente Costa 
e Silva, que me coube dirigir, não era possível 
que no próximo reajuste se repusesse o valor 
perdido no período do reajuste anterior? Fiz­
me claro ou não? Tenho o valor médio. que. 
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foi superior àquele com o que o reajuste foi 
concedido, caractenzar-se-ia esse valor mé­
dio e no próxImo reajuste se dava a compen­
sação. 

O SR. LUIS ALBERTO RODRIGUES 
- Todos percebemos que V. Ex' falou, s6 
que isso quer dizer, maiS ou menos, o começo 
do "tarifaço" , com uma repercussão macroe­
conômica de caráter devastador. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passannho)­
Podemos entregar aos "pn;ços. diretores." 

O SR. - Aritmeticamente e 
simetricamente é isso. 

O SR. RICARDO MARANHÃO - O 
efeito real do tanfaço a que alude o Depu­
'tado, não me permitifIa ter tanta certeza com 
relação a ele porque o Presidente Menem, 
na Argentma, aumentou o preço da gasolina 
em 600% e a inflação caiu de 200% para 
5% ao mês Se pudéssemos controlar a infla­
ção achatando os preços e as tanfas públicas, 
a inflação já estana debelada, uma vez que 
não se faz outra coisa neste País ... 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Eu não vou maIS permitir o dIálogo 
senão é juízo de valor, não fIZ juízo de valor 
- --

O SR. DUARTE DA SILVA MONTEI­
RO - Peço a atenção e bondade do Senador 
Jarbas Passarinho, a quem tenho muito res­
peito e a quem devo toda cordialidade e aten­
ção durante os últimos três dias, e pela ordem 
assuialo que ao falar ao Congresso Nacional 
o faço com o devido respeito. Ao julgar o 
Deputado Mário Lima, ao contrário do Mi­
nistro Maílson da Nóbrega, não o considero 
um promissor Parlamentar, mas um ParIa­
mentgar. Quanto à assessoria, o Ministro 
Maílson da Nóbrega aqui esteve com dez as­
sessores e não esclarecera a Comissão por 
falta de coragem ou razão. 

Quanto à argumentação do Relator, sobre 
o "tarifaço", foi dito aqui pelo Mimstro Maíl­
son da Nóbrega que qualquer medída do 
Congresso não seria mflacionána O Secre­
táno da Seap confessou a existência de acor­
do com o Mmistro da Fazenda e a Autolatina 
e o Ministro não. Alguém não falou a verda­
de! Teço esse comentáno apenas para avaliar 
os depoimentos aqUi prestados pelo Poder 
Executivo. 

Quanto à luta no JUdICIário, aventada pelo 
seu Relator, entre empresa controlada pelo 
Governo e o Executivo, é um ato de exone­
ração de sua DIretoria, a União controla a 
Petrobrás e a União é composta de Execu­
tivo, Legislativo e JudiCIário; qualquer dos 

,Poderes pode decidIr com súas deVidas com­
petências a respeIto 

Quanto à legislação CItada, gostaria de lem­
brar ao Senador Jarbas Pa~sannho e aos Ilus­
tres membros de~ta ComIssão. que um decre­
to de 77 do PreSIdente Ernesto Geisel sub­
traIU do CNP e atnbuIU a Seplan o controle 
de preços 

Decreto do PreSIdente José Sarnev de 85 
transfenu ao MlOisténo da Fazehda e~te con­
trole de preço,. ConstItUCIOnaIs ou não e"es 
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decretos, não importa a constItucionalidade 
se o Ministro da Fazenda diz que tem um 
parecer do Procurador da Fazenda dizendo 
que ele é constitucional, sei que o Serviço 
Jurídico da Petrobrás tem um parecer dizen­
do que esses decretos são inconstitucionaIs. 
Mas ainda que fossem constitUCIOnais, o con­
trole de preço deveria ser feito respeitando 
na sua fixação os decretos nOS 61 e 1.599, ar!. 
2°, que já estão nas mãos de todos os Srs 
Parlamentares. 

Quanto à situação da Petrobrás, de urgên­
cia - e citou aqui o Deputado Mauro Cam­
pos muito bem - é de efetiva emergência 
Vou passar um documento às mãos desta Co­
missão, ainda que com a ausência do Senador 
Jarbas Passarinho, que dIZ bem das tentativas 
da Petrobrás junto ao Executivo de pôr fim 
à situação. 

Ainda amanhã, o DIretor BelottI estará 
aqui para tentar uma composição amIgável 
com o Mimstro da Fazenda Se isto for possí­
vel, ótimo. Se não for possível, espera a Ae­
pet que este Congresso Nacional exerça sua 
competência e como as soluções sugendas 
ao Congresso NaCIOnal são: à edição de um 
decreto legislativo com fundamento no art. 
49, inCISO X, da Carta de 88; quanto à compe­
tênCIa exclusiva do Congresso, cabe a medida 
consoante à melhor doutnna que analisava 
a Carta de 46, quando o Congresso detinha 
poderes menores (VIde Curso de Direito 
Constitucional; Paulmo Jackson, edição de 
57); consoante este autor e outros, esta me­
dida é proposta na forma regimental de qual­
quer projeto, salvo as dIscussão de votação 
em turno único, reunidas as duas Casas, dIS­
pensada até mesmo a sanção presidenCIal 

Idêntico raCIOcínio é aplicável a uma reso­
lução do Congresso. Tal medida é mais apro­
priada para atos admimstratIvos internos do 
Congresso, porém a competência extensa 
contida nos mCISOS e artigos CItados na nova 
Carta poderia elevar a sua conSIderação. 

A propositura de projeto de lei, mesmo 
em regime de urgênCIa e conSIderado o reces­
so, demandana tempo exceSSIVO que a Petro­
brás poderia não suportar, quer para Investi­
mentos, quer para razoavelmente manter o 
abastecimento naCIOnal de petróleo e seus 
derivados. 

Era só o que tinha a falar 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teIro) - Antes de encerrar a reUnIão, querIa 
agradecer a contnbuição tanto do Maranhão 
quanto do assessor jurídico da Petrobrás e 
dizer que essa ;ugestão que o doutor está 
propondo, quer dIzer, nós, como Constitum­
tes e eu espeCIalmente como advogado, tenho 
que saber disso Seria absurdo que tivéssemos 
escnto uma ConstitUição sem saber o que 
nela consta, quer dizer, ,abemo, Agora, pa­
ra tomarmos qualqJer pOSIção, temos que 
esgotar todo, o., assuntos, temo, que ter cer­
teza daqUIlo que vamo' fazer, n,lo é" 

O SR. DUARTE DA SILVA MONTEI­
RO - Reitero ao Ilustre PreSIdente, Ilustre 
Deputado Benedicto Monteiro, que o temor 
do peputado Mauro Campos é mteIramente 
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procedente. Agora não conto maIS com a au­
diência do Ministro Jarbas Passarinho, mas 
vou ler uma exposição de motivos sugerida 
pelo PreSIdente Sant'Anna ao Presidente da 
Petrobrás, as medidas que foram tomadas em 
maIO último pela Petrobrás: revisão imedIata 
dos gastos com investimentos e operações 
previstos no plano anual de atividades para 
1989, de forma a adequá-las às perdas. 

O SR. PRESIDENTE (BenedIcto Mon­
teiro) - O Senador Jarbas Passannho vai 
se retirar porque já se esgotou o seu tempo 
e vamos apenas ouvi-lo. GostarIa que o nosso 
companheIro entregasse o material. 

O SR. DUARTE DA SILVA MONTEI­
RO - Foi todo redigido agora, a não ser 
o documento da Petrobrás ... 

O SR PRESIDENTE (Benedicto Mon­
teiro) - Pois é, e o seu parecer se pudesse 
datilografar e entregar para ela, ela nos entre­
garia imediatamente. 

Quero convocar a reumão para o segundo 
dia, terminado o recesso, quer dizer, no reiní­
cio das atividades parlamentares Sexta-feIra, 
então tem que ser no primeITo dia. 

Então, fica convocada para o dia 20 de 
fevereiro, terça-feira, reumão interna, às 11 
horas. 

Está encerrada a reunião. 

7' Reunião, realizada em 
20 de fevereiro de 1990 

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano 
de mil novecentos e noventa, às onze horas 
e trmta e cinco minutos, na Sala n° 2, Ala 
Senador Nilo Coelho, Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores José Fogaça, 
Jarbas Passarinho, Maurício Corrêa e Depu­
tados Luiz Alberto Rodngues, José Tinoco, 
Benedicto MonteIro e Mauro Campos, reú­
ne-se a ComIssão Parlamentar Mista de In­
quérito, destmada a "investigar a atual crise 
financeira na Petróleo Brasileiro S.A. - Pe­
trobrás - assim como possíveis irregulari­
dades admimstrativas", 

DeIxam de comparecer, por motivo justIfI­
cado, os Senhores Senadores FranCISCO Ro­
llemberg, Mauro Benevides, Ruy Bacelar, 
Nabor Júmor, Gerson"camata, João Lobo, 
Lourival Baptista, Alexandre Costa, MárIO 
Covas, José Richa, Louremberg Nunes Ro­
cha, Antômo Luiz Maya e Deputados Mário 
LIma, Osvaldo Macedo, João Agripmo, 
Eduardo MoreIra, DIOnísio Dal-Prá, Luiz 
Marques, Francisco Kuster, Arnold Fiora­
vante, Bocayuva Cunha, FláviO Rocha e Pau­
lo Paim. 

Havenpo número regimental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor PreSIdente, Depu­
tado José Tmoco, que solicita, nos termos 
regimenta", a dI~pensa da leitura da Ata da 
reUnIão anterior, que, logo apó" é dada co­
mo aprovada 

Em seguida. o Senhor Presidente esclarece 
que a presente sessão de,tina-se à reavaliação 
do~ trabalho, realizados, a fIm de que pos­
,am, os mc;mos, serem agIlizados. 



478 Quinta-feira 22 

o Senhor PreSIdente concede a palavra ao 
Senhor Senador Jarba~ Passarinho, Relator 
"ad hoc" na~ reuniões anteriores. que oferece 
Relatório Parcial com conclusõe~ ,obre ° de­
poimento do Senhor Mmlstro da Fazenda, 
Doutor Mailson da Nóbrega, ocorndo em 
treze de dezembro de mil novecentos e OIten­
ta e nove 

No período dos debates. usam da palavra 
os Senhores Deputados Mauro Campos, Be­
nedicto Monteiro e LUIz Alberto RodrIgues 
Fmalm~nte. o Senhor Senador Jo~é Foga­

ça, Relator da Comissão, tece considerações 
sobre o funcionamento e a estrutura da Petro­
brás, sugenndo sejam ouvidos perante a este 
Órgão, setores críticos à empresa, bem como 
defensores do ProáIcool 

O Senhor Presidente convoca nova reunião 
para o dIa seis de março, às dez horas. quando 
será ouvido o Presidente do Conselho Nacio­
nal do Petróleo - CNP, 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a 
reunião e. para constar. eu, Helena Isnard 
Accauhy Sarres dos Santo,. Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lIda e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação, juntamente com o apanha­
mento taquigráfico dos debates. - Deputado 
José Tinoco, Presidente. 

ANEXO À ATA DA 7" REUNIÃO 
DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE lNQUÉRlTO, DESTINA­
DA A INVESTlGAR A ATUAL CRISE 
FINANCEIRA NA PETRÓLEO BRA­
SILEIRO S.A. - PETROBRÀS, AS­
SIM COMO POSSÍVEIS IRREGULA­
RIDADES ADMINISTRATIVAS, 
REALIZADA EM 20 DE FEVEREI­
RO DE 1990, ÀS II HORAS E 35 MI­
NUTOS, AVALIAÇÃO DOS TRABA­
LHOS DA COMISSÃO, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SENHOR PRESlDENTE 
DA COMISSÃO, DEPUTADO JOSÉ 
TINOCO. 

Presidente: Deputado José Tinoco. 
Vice-Presidente' Deputado Benedicto 

Monteiro. 
Relator: Senador José Fogaça. 

(Íntegra do apanhamento taqUlgráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Srs. Senadores e Srs. Deputados. de acordo 
com o que bcou estabelecido na última reu­
mão - inclUSIve, no momento, quem presi­
dIa era o Vice-Presidente, Deputado Bene­
dicto Monteiro, por ter-me ausentado em fa­
ce de uma viagem marcada - ne~ta data fa­
ríamos uma reavaliação dos trabalhos. para 
que na segunda fase pudéssemos dar maior 
pertmência e agilidade a esses trabalhos. 

De forma que. antes de tudo. eu queria 
ouvir o Vice-Presidente Benedicto Monteiro. 
para que S. Ex' expusesse ao Plenário os mo­
tivos e a sistemátIca que sugere sejam impri­
mido~ a esta reunião 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores e Srs Deputados. 
esta reunião foi marcada. exatamente, em 
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função de termos inicIado a5 reuniões com 
um amplo aspecto de audiênCIa, de autori­
dades envolvida" pessoas que poderiam in­
formar a respeito da cnse na Petrobrás. 

Com a audiência do Ministro Maílson da 
Nóbrega e do SecretáriO do Tesouro, ficou 
patente que as medidas que acarretavam os 
maiores prejuízos à Petrobrás, e que estavam 
determinando a cnse em que ainda hOJe ela 
se encontra, eram medida~ econômIcas toma­
das pelo Governo diretamente, porque o pró­
prio Sr Ministro assumiu a responsabilidade 
de todas as medIdas. inclusive assumiu alguns 
compromissos de modifIcar essas medidas. 

Então. diante disso, ficamos de fazer esta 
nova reunião para, baseados no; relatórios 
apresentados pelo Senador Jarbas Passari­
nho. que exercia a Relatoria ad hoc naquela 
oportunidade. nomeado por V. Ex', reavahar 
quais as pessoas que teríamos que ouvir. m­
c\usive, ficou mais ou menos certo que a pró­
xima audiência seria com o PreSIdente do 
Conselho Nacional do Petróleo. que era a 
pessoa que. além do Mimstro MaI1son da Nó­
brega, responsável pelas medIdas adotadas 
que prejudIcavam a Petrobrás, também tmha 
elementos para dar à Combsão, para que pu­
dt!ssemos. então. fazer um julgamento final 
nesta Comissão. 

Era IstO o que eu tinha a dIzer. Gostaria 
que o Senador Jarbas Passarinho, que foi o 
Relator de todas as audiências, complemen­
tasse 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Tem a palavra o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) 
- Sr. PreSIdente, neste Relatóno III que. 
com a efiCIência da Secretaria da CPI já foi 
a todos distribuído, gostaria de repassar essas 
conclusões. O Deputado BenedIcto Monteiro 
falou na convocação do Presidente do CNP. 
Tenho a llnpres5ão de que ela já foi deCIdida 
no dia 14 de dezembro. TÍnhamo'i decidido 
convocar o Presidente do CNP. 

Então. se o Presidente achar que é conve­
mente, farei a leitura das conclusões aqui. 
Já mandei cópia para o Senador Jmé Fogaça. 

1) A queIxa fundamental da Petrobrás 
quanto ao Grupo I, Já teria causado perda 
de receita da ordem de 1 bilhão de dólares 
e procede em parte. À medida em que é esta­
beleCIdo um acordo com o Mmistério da Fa­
zenda, a defa5agem dos preços vem sendo 
corrigida de acordo com a lei, desde novem­
bro de 1989. Temos visto qu~ houve casos 
de modificação de preço de gasolIna e álcool, 
em uma semana. duas veze~. Faz parte exata­
mente deste processo. 

2) Embora as autoridades do Mmistério 
da Fazenda neguem a llltenção deliberada 
de acatarem O~ preço~ dos derIvados como 
parte de uma e~tratégia governamental de 
conter a ascensáo mflacionária. não parece 
haver dÚVida de que isto foi feito. E não ape­
nas com a Petrobrás. mas em todo o setor 
que o Ji)r. Edgar Abreu denominara de pre­
ços dIretores: aço, petróleo, energia elétrica 
e tngo. 
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3) O prejuízo relativo ao Grupo rI decorre. 
também, de uma política salarial global, ba­
~eada no princípio de que os salários são fonte 
autônoma de inflação, quando na realidade 
só o seriam '1< excedessem à produtividade 
de cada setor. 

4) A perda de capacidade de investimentos 
básicos da Petrobrás se deve à política ado­
tada a partir de 85, envolvendo os fracassos 
suces,ivos dos planos heterodoxos, o conge­
lamento de preços em disparidade com os 
preços de produto~ Importados, que não po­
deriam ser congelados também. 

A partir do momento em que o Brasil se 
viu na contingência de pratIcar a moratória 
por falta de dIvisas, o risco "Brasil" conta­
mmou o crédito, até então sólido, da Petro­
brás. mesmo no mercado financeiro interna­
cionaL Entre as consequências irrecorríveis, 
está o distanciamento da meta de auto-sufi­
ciência na produção de petróleo para atender 
ao consumo crescente brasileiro. Está pre­
visto, se não me engano, para o plano de 
92 a 93, e já foi prorrogado para o século 
XXI. 

5) A pOSSibilidade de obter recursos a título 
de res.sarclmento de prejuízos inegáveis é pra­
tIcamente nula. Isso foi decorrente muito da 
presença do Ministro MaI1son, seja porque 
os inadimplentes estatais não têm condições 
de ,aldar seus débItos, seja porque o Governo 
não enviara o projeto de lei de meios e busca 
evitar o défIcit orçamentário com reflexo no 
déficit público 

6) O Proálcool sofre o efeito conjuntural 
no mercado de petróleo mundial. No mo­
mento o custo de produção do álcool corres­
pondente a um barril de petróleo importado, 
é altamente desfavorável, pois enquanto o 
petróleo está em média cotado a 18 dólares 
o barríl, o equivalente em álcool chega a 42 
dólares, o que toma o projeto antieconômico 
no momento, exigindo uma revisão da polí­
tica energética brasileira no campo das fontes 
alternatIvas de energia. 

7) A Petrobrás está. realmente, bancando 
o subsídio da nafta, vendida a preços favore­
cidos que implicam transferência de recursos 
públicos graciosamente para o setor privado. 

1-1) A perda de receita derivada da fixação 
de prazo para o. recebimento da fatura dos 
derivados básicos, que se torna importante 
na medida em que já ingressamos pratica­
mente na hiperinflação, pode e deve ser evita­
da pelo CNP na reformulação da política de 
prazos 

9) Para concluir os trabalhos - aqui é uma 
sugestão que apresentei -, parece-me ainda 
necessário ouvir: 

1) quem possa explicar o porquê do subsí­
dIO de nafta, provavelmente o órgão principal 
da subsidiána do ramo, que é a Petroquisa; 

2) o Pr«sidente do CNP, convocação já' 
deCidida no dIa 14 de dezembro de 89, para 
dÍ5cutir a questão fundamental da política de 
preços a prazos e bem assim o do Proá\cool, 
e 

3) o SI. Ministro das Minas e Energia. em 
cujo âmbito de atribuições tudo isso ocorre. 
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Ê o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Agradeço ao Senador Jarbas Passarinho pe­
los' esclarecimentos, como agradeço todo o 
empenho tomado pelo nobre Senador duran­
te a sua fase de Relator, que prestou real­
mente um serviço inestimável a esta Comis­
são, não somente como Relator, mas como 
homem expenente, que gosta, que adora o 
tema, que temcunosIdade cIentífIca, que tem 
espínto público e que teve influência funda­
mentaI no bom andamento dos trabalhos 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, quero 
testemunhar aqui, em nome de todos os Com­
panheIros, a admIração crescente pela sua 
personalidade, pelo seu trabalho 

Quero comunicar ao Plenáno que já emiti­
mos um ofício ao PresIdente do CNP para 
que S Ex' esteja aqui no dia 7, porque será 
uma quarta-feira, um dia em que todos já 
tenam regressado ao Congresso, e daríamos 
andamen to o mais cedo possível aos trabalhos 
da CPI. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) 
- Sr. Presidente, estarei fora no dia 7, pOiS 
proferirei uma palestra na Escola Superior 
de Guerra Naval, assumI esse compromIsso 
às 9 horas da manhã, de maneIra que só pode­
reI chegar ao Congresso no fIm da tarde. Se 
fosse possível uma modificação de data ... 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
6uço o Plenário se é possível transfenrmos 
para o dIa 8, a fIm de que o Senador Jarbas 
Passarinho possa partIcipar dessa reumão 

O SR (Orador não IdentIficado) - Quero 
dizer que no dia 8 estareI fazendo uma paIe,­
tra na Escola de Guerra Nava!. Também sou 
palestrante lá no mesmo seminário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - (Rela­
tor) - E o. dia 6? 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
O dia 6 é Jluma terça, mas acho que muitos 
não estarão aqui 

O SR JARBAS PASSARINHO (Relator) 
- Terça-feira é um dia mais própno. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Então, vamos modIficar para o dia 6. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) 
- Terça faz parte do calendáno parlamentar 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Então, fIca aprovado o dia 6 como a data 
da convocação do Presidente da CNP. 

Gostana de saber dos Companheiros da 
Comissão se têm alguma sugestão de como 
poderíamo, dar melhor andamento aos traba­
lhos, de como podéríamos melhor alcançar 
o objetivo proposto. 

O SR BENEDICTO MONTEIRO - An­
tes de encerrar essa questão, gostana de lem­
brar ao PresIdente que um grupo de Depu­
tados fOi à Plataforma de Pargo, na Bacia 
de Campo, Acho da maior importância para 
os Deputados que compõem a Comissão a 
visita à Plataforma de Pargo, porque é um 
estímulo para nós que lutamos pela Petro-
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brás, para ajudar o desenvolvImento da Pe­
trobrás. Ê uma obra da maIOr competência 
nacIOnal Quando você chega lá e encontra 
o Superintendente com a Idade do seu filho, 
quer dizer, toda uma equipe de jovens movi­
mentando aquela plataforma da mais alta 
complexidade tecnológIca, tudo feito com a 
engenhana nacional, com know-how nacIO­
nal, ISSO é realmente impres"onante' 

Acho que a Comissão deve na fazer com 
que outros dos ,eus membros fossem a essa 
Bacia; até combmamos que a Petrobrás deve­
ria mumr o Congresso com elementos para 
onentar o povo brasileiro sobre o que foi 
construído. 

Quer dizer, ali você vê o re,ultado da for­
mação, vejam bem, da formação técnica de 
mais de Oito mil técnicos exclUSivamente nes­
sa área. Quer dIzer, a formação da qual ne­
nhuma umversidade particIpou, que todo o 
sistema de ensino da umversIdade não particI­
pou, a não ser a formação bá"ca dos profis­
sionais. 

Isso é mUito Importante porque a Petro­
brás, como estávamos conversando há pouco, 
é envolvida com uma ,érie de programas, 
que não são propriamente dela, são adendos 
a ela, como subSidiária; fatos como a questão 
do álcool, do metano!. Quer dizer, tudo isso 
em cima dela, o que sufoca praticamente a 
informação principal, que é o grande trabalho 
que ela desenvolveu para a formação técmca 
deste País e para dar uma competência nacIO­
nal na questão da exploração, refinação e 
distribUição do petróleo 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Muito bem, acho a sugestão do Deputado 
Benedito Monteiro da maior valia. Farei ges­
tões junto à Asses,ona de Relações Pública, 
da Petrobrá, para que a Combsão tenha a 
oportunidade de conhecer essa obra de enge­
nharia naCIOnaL que são as plataformas sub­
marinas 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, eu gostaria também, em complemento 
às colocações feitas pelo Deputado Benedito 
Monteiro, de dizer que também estivemo, 
junto com o Deputado nessa vhita e real­
mente foi um momento extremamente grati­
ficante para nós, 'que vínhamos trabalhando 
ao longo do período legislativo antenor den­
tro da ComIssão ter oportumdade de viven­
ciar os problema, que aqui debatíamos jun­
tos, não diria nem com a direção da Petro­
brás, que já havíamos tido a oportumdade 
de travar um .debate aqUi na Comls,ão, mas 
pnnclpalmente com os engenheiros, os técni­
cos que operam as plataformas. Realmente 
fOI uma experiência milito mteressante. 

Agora, ao mesmo tempo, saímos mUito 
preocupados, porque aSSIstimos também uma 
exposlçã? na própria Plataform.a que relatava 
a questão dramátIca que era o programa de 
metas da Petrobrás e a que ele estrr redUZIdo 
hoje 

Entendemos a questão d.o acidente ocor­
ndo há pouco tempo com a Plataforma de 
Enchova e a falta de recurso que a Petrobrás 
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tem de pô-Ia novamente em operação, algo 
em torno de 400 milhões de dólares que, hOje, 
é um grande número para a Petrobrás, é uma 
coisa absolutamente não entendida por nós 
Quatrocentos mllhõe, de dólares nesse mun­
do do petróleo é, ab~olutamente, nada, é um 
número ndículo, no entanto, a Petrobrás so­
fre os percalços de poder, realmente, reativar 
esse poço que sofreu o acidente. 

Assistimos, também, quer dizer, vimos não 
só o papel da Petrobrá, como ponta-de-Iança 
na questão energética, mas também a Petro­
brás como ponta-de-Iança e como criador de 
demanda para a indústria nacional, quer di­
zer, aquelas plataformas, eqUipamentos que 
lá haviam.. - e nós até comentávamos, os 
Deputados que lá estiveram - .. quer dizer, 
a placa, o cannho de todo o parque mdustrial 
brasileiro ali colocado, a cnse que hoje sofre 
também toda a indústria nacional é decor­
rente de programas governamentaIs que o 
Governo da Nova República que chegou não 
pôde realmente colocar em prática desa­
tivou grande parte dele, 

De modo que eu gostaria de fazer esse re­
gIstro não só da importância do problema 
em SI da Petrobrás, do prol;>lema energético, 
como também como agen'te cnador de de­
manda, criador de tecnologia para o parque 
industnal naCIOnal, apoiando a engenharia 
brasileIra e criando, realmente, o emprego 
tão fundamental para o no,so País. 

Agora, gostana, Sr. Pre,idente, de fazer 
uma pergunta em relação à questão do nosso 
prazo. Qual o prazo que temos para apre,en­
tação do relatório, para que, então, pudés­
semos reformular um programa de trabalho 
no ,entido de que, nos prazos regimentais, 
pudés,emos ter o trabalho concluído e ver 
como poderíamos - e chega um novo Go­
verno aí -apresentar as conclusões que che­
garíamos, para que, junto ao Governo que 
chega, houvesse um entendimento das ques­
tões que daqUI emergissem. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
O nosso prazo é até o dia 23 de maio, é 
o prazo de término da Comissão 

Tem a palavra o Sr. Luiz Rodrigues 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr PreSI­
dente, a Sistemática, então, sena aquela que 
vínhamos traçando até agora' depOimentos 
semanaIS .. 

O SR PRESIDENTE (José Tmoco) -'­
Eu penso nessa tase, agora, de convocarmos 
dois ou três depOImentus por semana, para 
que, ouvida a maIOria dos que devem ser 
inqumdos, possamos, então, nos reunirmos 
para a segunda fase da ComI,são, - uma 
fase mais concreta Mas, gostana de OUVIr 
sugestões. 

O SR MAURO CAMPOS - Estou for­
mulando apenas a pergunta exatamente para 
poder apresentar alguma proposta concreta 
em termos de agenda de trabalho 

O SR PRESIDENTE (José Tmoco) -
Eu agradeço 
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o SR. LUIZ A. RODRIGUES - Sr Pre­
sidente. quero inicialmente aS~OLIar-me a V 
Ex" na justa homenagem feita ao Senador 
Jarbas Passarinho pela experiencía. pela luci­
dez e pelo trabalho que .... Ex' fez aqui. do 
qual todos nós estamos sempre aprendendo 
maIs alguma coisa, e quena dar uma opinião 
que é mms em termos de condução dos traba­
lhos. o que me parece oportuno. 

Já temos alguma'i conclusüe, excelentes a 
respeito dos deponnentos do Mmi,tro M,l!1-
son da Nóhrega. do Secretário de Abaste­
cimento e Preços Edgar Abreu. - e toda 
esta CPI onginou-se a partIr dc uma análise 
de que a Petrobrás estava sendo cumpnmida. 
estava ,endo levada a uma situaçiÍo de mvia­
bilidade por causas externas 

O depOImento do Ministro Maílson da Nó­
brega. de certa maneira. orienta i<;~o, quer 
dizer, razões macroeconômIcas de ordem de 
Governo. de ordem de Estado. realmente ti­
verem uma influência mUIto grande em cima 
daqUIlo que está acontecendo agora com a 
Petrobrás 

Concluímos. também. por exemplo. que 
o CNP é responsável pela questiÍo dos prazos 
e que numa mflação galopante anterior -
já estamo~ aí às v6peras da Illpennflação 
- eram dados prazo, de 20 dia, ou tantos 
dias elá,tieo; para que as empre,as pudessem 
ter. mclw,ive. receita financeIra bancada evi­
dentemente pela Petrobrá'i. motivo que levou 
a essa convocaçiÍo do Pre.,idente do Con~elho 
Nacional de Petróleo. 

A minha preocupação t: 4ue pudé,sémos. 
tamb~m. procurar não ~Ó a!i cau.,a, externas, 
mas pud6,emos procurar tamhém do lado 
da empresa Na mmha avaliação pes~oal. a 
Petrobnb é colocada como vítlma. Assim. 
paltimos de alguma coisa Já de certa maneira 
orientada e iríamo,. ne~~e proce,so. deixar 
de lado. desfazer-nos de uma avaliação inter­
na da empresa. 

A empresa é muito Importante - o Depu­
tado Mauro Campos disse tudo -. gerando 
encomenda~. comprando. tinanciando e pro­
duzindo tecnologia nova. Basta dizer da Im­
portância da tecnologia de pe'qUl,a. de pros­
pecçiÍo e exploração do petrolco em águas 
profundas. Essa tecnologIa. gerada aqui no 
Brasil. é lida como uma das melhores do 
mundo. 

A meu ver. precisamos dar uma olhada 
para o lado da empresa: pedIr ao Presidente 
da Petrobrá~, em seu primeIro depOimento. 
remeta a esta Comissão informações a respeI­
to de custos com pessoal. interno.,. de pros­
pecçiÍo. toda uma distnbUlção. preço do bar­
ril, por exemplo. explorado e retrrado pela 
Petrohrás. em comparaçiÍo com o, cu~tO'i in­
ternaclOnau,. uma vez que temos parâmetros 
de comparaçiÍo. 

É necessário não acelt,lrmOS a4Ul passIva­
mente. O Senador Jarbas Pa,sarinho colocou 
que. certa feita. ele. superintendente. ao fa­
zer um que~tionamento a uma peS~<la impor­
tante da Petrobrás a re,peito de quanto cu,ta­
va, a resposta foi: "Não interessa quanto cus-
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ta. pOIS Isto aljui é uma e,cola". HOJe. Fi 
interes'ia sahcr quanto custa 

A Petrobras tomou decIst'ie, equivocadas 
ao longo da sua hhtoria. Por ext:mplo. quan­
do ela prefena .!~m como um,l empre,a cu­
mercial. comprando petróleo barato lá tora 
e vendendo a4U1 dentw com uma margem 
de lucro sub~tancial. Quando velO () primeiro 
choque do pctráleo. em 7i1.í71}. a Petrobras 
tazia aí trezento, tUfO' por ano. porque não 
era mtereS'iante aplicar em prospecçiÍo de: pe­
troleo Era mlll~ fácil comprar o petróleo ba­
rato e vender aljui dentro A Petrohrás agia. 
então, como uma empresa mcram.:nte co­
merciaI. inc1w,Í\e. na minha avaliação pes­
,oal. deixando de lado um pouco daqUilo que 
é a sua raziÍo de ,er. como uma empresa que 
tem um monopóho. Ela náo achava petróleo 
porque niÍo perfurava Pas,ou a perturar. 
pa"ou a achar petróleo. Qua dizer. o petró­
leo estava aí Na mmha opiniiÍo. j'iSO é uma 
prova lustfÍrica de um equívoco da Petrobrás. 

Recentemente. a Petrobrá,. por questões 
comerciais. também foi acusada. por pes,oa, 
importantes da comumdade clentítica nacio­
nal. por escnto c assinado. d", ser responsável 
pela cme do Proá1cool Recentemente, li na 
Folha de S. Paulo um artigo do tísico Rogério 
César de Cerquelra Leite. que diz diretamen­
te que a Petrohrás provocou a qu",bra de no 
mínimo dezenoVt' grandes usinas de álcool. 
por atrasos de pagamento n:lterados. inviabi­
hzando o Proálcool. A Petrohnh. diz aqUI que 
o bam} de álcool custa 42 dólare,>. o Impor­
tado. E aquela velha qut:<;tão de I l17::;. a ques­
t<'io comercial so 

E precIso OUVIr a empresa a re,pel(O disso' 
se. por atraso de pagamt:nto. ela levou a que­
bra ou à invwbihdade econúmlca dezenove 
empresa, dt: alcool. o que e,t,í retletindo hoje 
na ,luséncia do akool Palses desenvolvIdos 
começam a copiar do BraSil a que'tão de ter 
a energia alternativa, que é o lHcool. mclusive 
em funçãu de 'ier altamente benéhco o consu­
mo de >se combustível. pela pOUC,l pressão 
que exerce n,l que'itão da pOlUiÇão ambiental. 
Parece ser importante usar o álcool. L!stamos 
sabendo disso hOIL!. 

Eu gostaria. em primeiro lugar. de ,aher 
se as informaç<'ies pedIda, li Petrnhrá, vie­
ram Pedi ao Presidente da PetlObrás mfor­
mações a re,pelto dos custm mternos. o orça­
mento. a divisão. a dl,tnhUiçáo de cu,tm, 
quanto para pC''ioal. quanto para pes4U1sa 
e para ,erVlços de tercem!'.. manutenção. m­
ve,tlmentos. Eu gO'itaria de saber 'ie a Petro­
brás remeteu I<;<;(). para que pudessemm, dar 
uma olhada para esse outro lado também. 
e não ,6 aceItar que a CflS'" da Petrobrás t! 
provocad,l apena'i por causas externas SugI­
ro isto como uma onentação de trahalho. pa­
ra podermos ler a vi.,ão do'i doi., ladm. e 
niÍo a visáo de um lado só. 

O SR PRESIDENTE (Jo'ie Tmoco) 
Sem dÚVIda. Deputado. V Ex' da uma nova 
ótica ao probkma. que precisa ser avaliada. 
Algumas avaliações de V. Ex' são contestadas 
pelo pe"oal da Petrobnís Mas é Importante 
a verificaçiÍo diSSO. para que 'it: tenha uma 
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Visão geral do problema Sugiro. inclusive. 
que V Ex' formule um questlOnáno, a que 
esta Comis,iÍo possa ater-se para a mvesti­
gação mterna das causas e prejuízos da Petro­
brás nu de setores ligadm. a ela. 

O SR BENEDICTO MONTEIRO - Sr. 
Presidente. peço a palavra. 

O SR PRESIDENTE (José TinOCO) -
Concedo a palavra a V Ex' 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Te­
nho () meu pedIdo antenor. 

GO'-taria de ,aber se a Secretaria recebeu 
a carta. com mformação da Petrobrás, da Di­
retoTla, a respeIto dISSO. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Ainda não. 

O SR MAURO CAMPOS - Sr Presi­
dente. peço a palavra. 

O SR PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR MAURO CAMPOS - Sr. Presi­
dente, acho que esse é um assunto Impor­
tante. porque já pedimos antenormente, Já 
solicitamos a urgênCIa dessas mformações e. 
ljuando estIvemo'i lá. todas as mformações 
que nos foram prestadas com interesse, com 
gráfICOS e até com teipes, pedimos a ele que 
fosse transmitida à ComissiÍo, até que fosse 
tran<;mltlda ao Congresso. não só à Comis­
siÍo. mas ao Congresso. e com uma linguagem 
matematica Ainda frisei que não adiantava 
rclatorw. conforme o Mimstro velO falar aqui 
,em número. sem nada. com uma linguagem 
matematlca para que qualquer pessoa pudes­
,e entender Realmente isso foi pedido. e 
até agora não chegou. Já reclamei com o as­
,c"or da Petrobrás o fato de não termos sido 
abastecidos em nenhuma informação daquela 
realmente pedIda por e,ta ComlssiÍo Acho 
do maIOr mteresse que se faça essa inves­
ngaçiÍo 

O SR PRESIDENTE (José Tinoco) 
Sem dúvida. Deputado. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Sr. 
Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) 
Concedo a palavra ao nobre Deputado. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Sr. 
PreSidente. também gostaria de prestar um 
esclarecimento ao Deputado Luis Alberto. 
que mfelizmente não pàde estar presente a 
e~sa viSita que fizemos. Então, a questão de 
a Pdrobrás não ter convidado, acho realmen­
te lamentável. fareI chegar essa falta ao PresI­
dente da Petrobrás. 

QUl!ro dIzer ao Deputado - e S. Ex' tam­
ht5m sabe disso - que nosso pensamento é 
muito próximo, tivemo,> ocasião. na vIsita do 
Presidente da Petrobrás. de aqui também co­
locar essas mesmas questões dentro desse 
mesmo enfoque. apesar de sermos mtransi­
genk'i defensores do monopólio. por via de 
con,equência. da Petrobrás. 



Março de 1990 

Nessa visita, na exposição feita pelos enge­
nheiros, essa mesma preocupação tivemos a 
oportunidade de extenorizar. De modo que 
estávamos eVidentemente entusiasmados, co­
mo dissemos há pouco, mas com uma visão 
bastante crítica. 

As questões que colocamos lá, foram real­
mente em termos de nós, Parlamentares que 
lá estávamos e o Congresso Nacional, querer­
mos entender a estrutura do custo de produ­
ção. Realmente, concordo com o Deputado 
que, até hoje, do ponto de vista.ofIcial, não 
chegou às nossas mãos. 

Tive a felicIdade de receber, talvez seja 
um privilegIado, por parte da Associação de 
Engenheiros da Petrobrás alguns dados já re­
ferentes a essa nossa visita lá. Alguns dados, 
tabelas e gráficos Já recebi Mas, evidente­
mente, que recebi gráfico do Deputado Mau­
ro Campos Acho que a ComIssão é que tem 
o dever de reiterar, realmente, o pedido feito 
à Presidência da Petrobrás 

Eram essas, Sr Presidente, as considera­
ções que gostana de aduzir. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
A Presidência aceita a sugestão de reIterar 
o pedido para que a Comis5ão tenha tempo 
para formular novas questões, se for o caso. 

Peço à Secretána para anotar, para que 
sejam tomadas as providênCIas de imediato. 
, Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça 

O SR JOSÉ FOGAÇA - Sr PreSIdente, 
Srs Membros, quero começar a mmha inter­
venção, que é a pnmeIra nesta Comissão, 
fazendo registro do impecável trabalho aqUi 
realizado pelo Ilustre Relator ad hoc, Senador 
Jarbas Passarinho Recebi, ontem à tarde, 
e me dediquei à leitura completa e exaustiva 
desse trabalho e pude verificar a excelência 
das suas anotações, e a forma absolutamente 
bem estruturada com que S. Ex' conseguiu 
organIzar as conclusões desse quadro comple­
xo, difíCil que, hOJe, se apresenta cheIO de 
contradições em torno da questão da Petro­
brás. 

Realmente, o relatóno parCial, até hoje, 
nos dá uma visão muito nítida, mUito clara 
do que foi OUVIdo, de tudo o que foi regis­
trado por esta Comissão 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Mem­
bros, se nos dá uma visão mUito clara do 
que aconteceu até aqUi, não nos parece que 
tenhamos, com Isto, uma VIsão clara, sufi­
CIente e exaustiva dos problemas maiS cru­
Ciais da Petrobrás enquanto monopólio, en­
quanto empresa e;tatal, enquanto empresa 
que lida essencialmente com essa questão 
fundamental para o País, que é a questão 
energética 

DIto ISSO, Sr Presidente, parece-me que 
há alguns pontos que precisam ser melhor 
deslIndados, aqUi Acho que o Deputado 
Lmz Alberto Rodngues acaba de tocar numa 
das questõe, crUCIais. Pelo relatóno que rece­
bi do Senador Jarbas Passarinho, tivemos de 
parte do Presidente da Petrobrás, a meu ver, 
uma séne de mformações bastante detalha-
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das Mas, naquilo que talvú interesse, que 
é conhecer a viabilidade funcional e estru­
tural da empresa neste momento, carecemos 
de dados, carecemOs de elementos. Aí, nisto, 
parece-me que os dados ou os elementos tra­
ZIdos pelo Presidente da Petrobrás foram 
muito genéncos. Ou seja, apenas uma com­
paração com o custo do barril e o seu preço 
de venda interno, além de outros dados relati­
vos à defasagem inflacionána. Enfim, os ele­
mentos que aqui foram traZidos todos eles 
são bastante claros, não tenho nenhuma dúvi­
da disso: uma perda de receita decorrente 
da diferença de 5 dólares por barril impor­
tado, a dívida do setor elétrico estatal, a dívi­
da do setor siderúrgico, o déficit gerado pelo 
Proálcool, a perda de receita em relação ao 
subsídio da nafta, a perda de receita em con­
sequência da venda a prazo, receita essa co­
mida, engolida pela inflação. 

Tudo isto, evidentemente, justifica e talvez 
esclareça muito em relação ao grau de endivi­
damento brutal, de mais de 1 bilhão de dóla­
res, que vive hOJe a Petrobrás. Mas talvez 
não nos dê os elementos, a nós que somos· 
defensores do monopólio, que temos uma po­
sição politicamente definida nessa direção, 
para um debate mais consistente, mais sólido 
no que tange à própria empresa em si mesma 
Ou seja, estruturalmente, hoje, a empresa 
é uma empresa saudável? É uma empresa 
Viável? Ela encontra na sua organicidade, no 
seu funcionamento, na sua organização de 
custos, na sua estrutura de custos, ela encon­
tra hOJe elementos de sobrevivência, enquan­
to empresa estatal? Parece-me que isso é fun­
damental mcorporar aos dados da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Tairíbém me parece que, se temos em men­
te que a Petrobrás é uma empresa Importante 
para o Brasil, para sua autonomia, para sua 
independência e até para sua soberania, pre­
ci~' "lOS de todos esses elementos, porque 
Jc:;,conhecê-los SignifIca vagar sobre o super­
fiCial e signifIca também alimentar ainda mais 
de argumento;, aqueles que são inimigos do 
monopólio ou aqueles que desejam, hOJe, le­
vantar a própna questão da privatização da 
Petrobrás. 

Sabemos que há hOJe no Brasil uma Idéia 
predominante nos meios de comunicação, na 
opinião pública, ganhando espaço cada vez 
mais, em função, talvez, das influências mter­
naCiOnais, porque os governos de esquerda 
e os governos de direIta, no mundo inteiro, 
estão voltados para projetos de pnvatização 
- governos populIstas como o governo Me­
nem, na Argentma; governos socialistas co­
mo o governo González, na Espanha, ou go­
vernos conservadores como o governo That­
cher, na Inglaterra; todos eles batem em cima 
da tecla do enxugamento do Estado e da pri­
vatização das empresas estataiS, ou seja, o 
que é preciso para demonstrar que a Petro­
brás tem condIções de eficiência e de compe­
titIVIdade enquanto empresa estatal? É pre­
ciso uma investigação e um conhecimento 
profundo e real das suas verdadeiras condi­
ções de operação. Suas condições operacio-
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nais têm que ser connecidas pela opmião pú­
blica, porque é uma empresa estatal, e por 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito 

Daí por que, Sr Presidente, não me parece 
que apenas uma visita à plataforma de Cam­
pos e a visão daquela coisa magnífica que 
é o trabalho dos técnicos da Petrobrás, da 
sua quálidade e competênCIa, visão grandiosa 
que ali se oferece para um brasIleiro que'tem 
um sentimento patriótico e orgulho da capaci-' 
dade do seu povo, não me parece que seja, 
suficiente. O que acho é que devemos dar' 
instrumentos para esse sentimento, que esse i 
sentimento se transforme numa ação comuni­
tária. É preCISO que tenhamos uma noção 
muito clara, muito precisa, muito verdadeira, 
do que é, r,ealmente, estrutural, funCiOnal e 
operaCiOnalmente a Petrobrás em todos os 
seus aspectos, não só na questão da produção, 
de petróleo, mas na questão do pró-álcool, 
na questão dos custos da sua mão-de-obra, 
ou seja, da sua estrutura funcional. E é pre­
ciso que tenhamos uma noção clara de quem 
está ganhando com o endividamento e com 
as perdas da Petrobrás. Quem está ganhando 
porque sabemos que quem está perdendo é! 
a própria Petrobrás e o povo brasileiro; masj 
alguém está ganhando com ISSO. 

Então, Sr. Presidente e Srs Membros, eu 
queria, talvez um pouco na linha daquilo que 
o Deputado Luiz Alberto Rodrigues aqui co­
locou, entender e colocar isso à Comissão, 
de que era importante que pudéssemos: 

1) ter esses dados; 
2) OUVIrmos, trazermos a esta Comissão 

outros dados, uma outra visão da Petrobrás 
que não apenas aquela que até agora nos 
foi dada. 

Até aqui foi uma visão do Estado. Ouvimos 
o próprio Presidente da empresa, ouvimos 
o Ministro e ouvimos um representante do 
próprio Governo, Dr Edgar de Abreu, que 
é o Secretário Executivo da SEAP, que tam­
bém faz parte do Estado. 

- Gostana que esta Comissão pudesse tam­
bém ouvir setores que são contra a Petrobrás, 
ou que são críticos da Petrobrás. 

Acho que não é possível fazer um relatório 
imparCial, um relatóno autêntico, sério, se 
aqUi não trouxermos quem esteja disposto 
a criticar a Petrobrás, a ser uma espécie de 
advogado de acusação nesta causa da qual, 
creio, todos aqui têm uma posição defmida, 
e, pOSSIvelmente, ela já é anterior a esta CPI. 
Mas me parece que o conteúdo de seriedade, 
o conteúdo até de solidez de um relatório 
que venha a emergir desta Comissão, a soli­
dez deste relatório, deverá estar baseada, aci­
ma de tudo, nesta audiência de ambas as par­
tes. 

Recentemente, num debate em Porto Ale­
gre, fUI acusado de me colocar na oposição 
a um governo que ainda não se instalou. Con­
sidero isto uma atitude estúpida e primária, 
porque o povo brasileiro paga promotores 
públicos e advogados de acusação antes de 
eXistir o criminoso, porque é fundamental pa­
ra a Justiça que haja advogado de defesa e 
advogado de acusação, e isto está na Consti-
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tuição brasileira. Não há Justtça sem defesa 
e sem acusação. Não há o criminoso e nós 
já estamos pagando quem o acuse, porque 
é fundamental para o exercício pleno da Justi­
ça, pois é essencial para o exercício pleno 
da democracia que haja governo e que haja 
oposição. 

Seguramente, um governo sem oposição 
- e eu falo em oposição institucionalmente 
estabelecida enquanto tal-seguramente um 
governo que não tenha oposição não é um 
governo democrático. Esta dualidade é es­
sencial à democracia, como a dualidade acu­
sação e defesa é essencial à Justiça 

Daí por que, Sr. Presidente, eu quena su­
gerir para análise dos Membros da Comissão, 
que nós trouxéssemos a esta Comissão, evi­
dentemente nos prazos, no período e no tem­
po que for entendido pelo Plenário e pelo 
SI. Presidente, pessoas que têm, já, uma pos­
tura conhecidamente crítica, conhecidamen­
te antagônica às posições da Petrobrás. 
- Aqui foi citado, por exemplo, o nome do 
cientista Rogério César Cerqueira Leite. 
Acho que esse é um elemento que não pode 
deixar de ser ouvido, que não pode deixar 
de ser convocado por esta Comissão, não só 
por aquilo que disse em relação à questão 
do Proálcool, mas porque poderá trazer um 
amplo esclarecimento sobre questões que tal­
vez a pnSpria Petrobrás não esteja, hoje, ca­
pacitada a nos dar esclarecimento; que a pró­
pria Petrobrás não está capacitada, até por­
que ela não está envolvida politicamente nes­
sas questões, até porque ela recebe isso como 
encargo, como um peso a mais sobre os seus 
ombros, já que ela não foi criada, ela não 
foi instituída com esse fim, com esse objetivo. 

Agora, há aqueles que são defensores radi­
cais do programa do Proá1cool e críticos da 
Petrobrás, como o Sr. Rogério César Cer­
queira Leite, e há aqueles que são, hoje, pes­
soas que estão dentro desse processo, envol­
vidas, dentro dele, contra ou a favor, mas 
envolvidas, e acho que nós temos que ou­
·vi-los. 

Um representante, por exemplo, da indús­
tria automobilística nacional tavez seja um 
depoimento que nos encaminhe, que nos 
abra, que nos possibilite esclarecimentos. 

Por outro lado, considero que é extrema­
mente importante que nós possamos ouvir 
quem nos indique, quem nos dê uma luz, 
um esclarecimento sobre que tipo de lobby 
'ou de pressão política, ou de situação concre­
ta, real, da vida econômica cria essas condi­
ções para que a nafta, por exemplo, seja sub­
sidiada em preços tão defasados, cuja defasa­
gem é tão grande, é tão escandalosa, quer 
dizer, tão contrária ao interesse público e ao 
interesse naCiOnal. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, que a cri­
se das empresas estatais deve-se tão-somente 
ao fato de que eles, empresas estatais, foram, 
ao longo de um período recente, colocadas 
a serviço de subSidiar poderosos grupos eco­
nômicos no País. Isto, até agora, não me pa­
rece que tenha ficado claro, ou seja, nós te­
mos apenas uma identificação genérica de 
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que um governo. num determinado momen­
to. reduziu preços, controlou tarifas, compri­
mIU preços públicos e levou a Petrobrás ao 
estado em que se encontra. Eu gostaria de 
ter uma visão mais aguçada, mais precisa. 
mais aprofundada dessa que~tão. 

Daí porque, Sr. PreSidente, acho que é ex­
tremamente interessante a proposta. a suges­
tão do Senador Jarbas Passarinho, de convo­
car o representante da Petroquisa e, depOIS 
disso, nós poderíamos ter elementos também 
para convocar alguém do setor privado que 
pudesse trazer alguma idéia, algum dado que, 
talvez, ampliasse a nossa visão. E tenho para 
mim que o companheiro de Bancada do Sena­
dor Jarbas Passannho, seu Líder no Senado, 
o Senador Roberto Campos, pode, aqui, ter 
um papel importante nesta Comissão, papel 
extremamente importante, naqueles termos 
em que eu havia colocado, ou seja, alguém 
que traga um outro lado da questão, uma 
outra visão do problema da Petrobrás, até 
para que nós possamos fazer a comparação 
e aqueles que são defensores radicais do mo­
nopólio se munirem de mstrumentos mais só­
lidos e mais seguros para a sua defesa. 

Era isso o que eu queria colocar, Presi­
dente, sem ter, assim, praticamente uma indi­
cação nominal, ou seja, eu não tenho propna­
mente os nomes, mais acho que esta seria 
uma orientação que nós iríamos dar a esta 
Comissão, no sentido de ampliá-la mais, de 
torná-la, talvez, menos contida, porque até 
agora, embora brilhante o trabalho, ele me 
parece que ainda ficou no limite das informa­
ções do Estado. E uma visão do ãmbito do 
Estado, que venha de dentro do Estado, não 
me parece que seja suficiente. Nó, temos que 
ouvir os sindicalistas, que vão falar em nome 
dos trabalhadores da Petrobrás; temos que 
ouvir os técnicos da Petrobrás. os engenhei­
ros, enfim, todos os lados dessa questão, para 
que possamos produzir um relatório final que 
tenha um conteúdo de imparcialidade mas 
que, creio eu. poderá ser um m~trumento 
poderoso de defesa do interesse público e 
do interesse nacional. 

o SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Eu agradeço as palavras do Senador José Fo­
gaça, mas gostaria de explicar que, na verda­
de, esta Comissão não tem sido contida por 
coisa alguma Esta Comisão foi intalada nos 
fins de novembro, e nós tivemos, praticamen­
te, 15 dias de funcionamento. Nesses 15 dias 
de funcionamento, numa fase de transição 
do Governo, nós ouvimos as autoridades pos­
síveis, naqueles 15 dias, para dar inícIO ao 
trabalho da Comissão. Fizemos contato com 
o sindicato dos empregados da Petrobrás, que 
estava num momento de eleição, e que, por­
tanto, seria inviável nós trazermos, naquele 
período, a representação sindical, já que ela 
poderia mudar ou ela estaria empenhada em 
um luta política e, portanto, em momento 
não conveniente para um depoimento e para 
uma discussão nesta Casa. Então, nós trouxe­
mos o Presidente da Petrobrás, nós trouxe­
mos o pessoal do Governo, que vai sair e 
que teria de dar o seu depOimento para que 
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ele ticasse registrado na Comissão. Mas a Co­
mIssão jamais ficaria contida, porque aqui 
todos querem a apuração mais ampla possível 
das causas e dar uma contribuição ao País. 
Agora, estamos retornando ao trabalho, após 
esses 15 dias de empenho, para dar início 
aos trabalhos da Comissão, e aí nós ouvire­
mos todos aqueles que tenham alguma coisa 
a ver com o problema e aceitaremos todas 
a!> sugestões, porque o nosso dever é. na ver­
dade, dar essa contrIbuição, que é o ideal 
para todos nós. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, 
apenas uma observação. Eu não quis dizer 
que a Comissão fosse contida, nem o fOI, 
porque fez as indagações, as inquinções que 
deveria fazer nesse período. Eu apenas fiz 
uma espécie de observação, que vale para 
mim também, de nós não sermos contidos. 
Uma observação genérica, que vale para to­
dos nós, inclusive para mim. Ou seja: deve­
mos ouvir tudo e todos; não devemos ter limi­
tes nessa questão. Isto é uma ponderação que 
faço, nem sequer me referindo ao trabalho 
anteriormente realizado. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. MAURO CAMPOS - Sr. PresI­
dente, eu gostaria, com toda a liberdade que 
o ilustre Senador me permite, pela nossa ami­
zade, pelo respeito mútuo, mas também ca­
minhando na linha que o Presidente apresen­
tou, dizer ao Senador que, na verdade, a Co­
missão, desde a sua instalação, não teve em 
nenhum momento, não lhe foi colocado ne­
nhum antolho no sentido de que viéssemos 
cegamente absorvendo, até pelo efeito do 
nos~o comprometimento político-ideológico. 
e tivéssemos afastada da nossa visão a análise 
imparcial-crítica da Situação Petrobrás. 

Diria até ao Senador que, infelizmente, co­
mo sabemos, por motivos supervenientes, 
poIS S. Ex' teve que fazer uma viagem ao 
extenor, não pôde estar presente na pnmeira 
fa,e e certamente nessa fase agora estará dan­
do a sua contribuição, mas eu dma que tive­
mos até mesmo o elemento crítico, tivemos 
aqui o ilustre Senador Roberto Campos, ao 
qual S. Ex' também se refere. dando as "alfi­
netadas" da sua inteligência e do seu envolvi­
mento político-ideológico que foi muito cla­
ramente apresentado aqui. Divergimos pro­
fundamente do Senador Roberto Campos, 
mas o respeitamos pela inteligência e pela 
seriedade com que coloca as suas questões. 
De modo que, até esse elemento nós tIvemos 
ao longo da ComIssão, ao longo dos debates 
que aqUi se travaram nos meses de novembro 
e dezembro. 

Concordo também que deveríamos estimu­
lar que outras vozes vIessem à Comissão colo­
car suas questões. Gostaria, se me permite 
o Senador, de dizer que em um determinado 
momento da sua exposição dizia, em favor 
do ~eu pensamento, que não bastaria apenas 
uma VISita à plataforma para que nos encan­
tá~semos pelo trabalho da Petrobrás, eviden­
temente que não! Não foi com uma visita 
à plataforma que nós, Deputado~ que lá esti­
vemos, descobnmos a Petrobrás, todos eram 
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homens realmente calejados de luta, de vida, 
no processo de formação da própria Petro­
brás, homens realmente com uma visão crítl­
ca extremamente aguçada 

Diria até ao Senador que divirjo um pouco 
em alguns aspectos quando S Ex' fala sobre 
a questão do lobby', quem está perdendo, 
quem -está ganhando. Nesse caso há um pou­
co de preconceito terceiro-mundista de 
acharmos que eXiste uma grande conspiração 
em relação às questões nacionais - não sei 
se isso eXiste - tenho certeza de que a Petro­
brás está perdendo, o Brasil está perdendo, 
e alguém está ganhando, por via de conse­
quêncla, mas diria que ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu não acho 
que seja no plano internacIOnal quem está 
ganhando, acho que é no plano interno 

O SR. MAURO CAMPOS - Pode ser, 
Senador. Mas, gostaria de dizer também em 
relação à questão da nafta. Tivemos a oportu­
nidade de debater na primeira visita que a 
diretoria fez aqUi, e inclusive coloquei essa 
questão ao Dr. Belotti que parece-me ser o 
Presidente da holding da Petroquisa e a pró­
pria Petrobrás tem interesse nessa questão 
do subsídio da nafta. Grande parte do lucro 
hoje decorrente vem do sistema PetroqUlsa, 
onde a Petrobrás está aSSOCiada com todas 
as indústrias químicas e petroquímicas insta­
ladas no País, associada, portanto, com-o ca­
pital estrangeiro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Então, fica um 
pouco de contra-senso, se me permite este 
aparte, o Presidente argumentar que essa é 
uma das causas do déficit, porque se ela tem 
interesse, não pode ser apresentado aqui co­
mo causa do déficit, e ele deveria ter omitIdo 
ou esclarecido isso. 

O SR. MAURO CAMPOS - Concordo 
com o Senador, estou apenas ressaltando, 
pois existem realmente contradições ao longo 
do processo de exposição da Petrobrás, não 
estou ressaltando que a Comissão, os mem­
bros que aqui estiveram, pois é evidente que 
não tenho procuração dos membros, estou 
apenas falando em meu nome, porque aqui 
estive em todas as reuniões, temos realmente 
essa visão crítica que o Senador enfatiza e 
também abraço, acho que é Importante. Ape­
nas gostaria de dizer que, ao longo do pro­
cesso de instalação da Comissão, dos debates, 
todos nós sempre tIVemos presente que a 
questão Petrobrás devena ser enfocada de 
uma maneira profunda e radical, não uma 
defesa radi"al do monopólio, radical no senti­
do de analisarmos, tomarmos pela raiZ, senti­
do etmológico da palavra como a causa da 
problemática que a Petrobrás vem enfren­
tando. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
V. Ex' me permite um aparte breve? 

O SR. MAURO CAMPOS - Pois não. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passannho)­
Ouvimos aqUi do Dr Belotti até número. 
O desconto do resultado operacIOnal favo­
rável da Petrobrás deriva da PetroqUlsa, ma~ 
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o problema não destrói o argumento do Presi­
dente. O que acontecena, eVidentemente, é 
que esse resultado sena maIOr se os preços 
da nafta fossem pagos pelo valor real. Agora, 
a Petroqulsa, que trabalha bem, produz resul­
tados favoráveiS que são integrados no balan­
ço da Petrobrás. Então, não há uma contra­
dição tão grande. A mim me parece que a 
colocação do Presidente fIca de pé. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Então, não é 
do interesse da Petroquisa, nem da Petrobrás 
manter os preços defasados ou subsidiados 
como estão. O Deputado Mauro Campos co­
locou que isto serviria aos interesses da Petro­
brás. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
O que pareceu é que havia - e por isso solicI­
tei que viesse alguém da Petroquisa, não es­
tou sugerindo que seja o Presidente Geisel, 
porque pode até parecer uma provocação, 
mas fOi deixado claro aqui é que as empresas 
de segunda linha se beneficiavam dessa dife­
rença, dessa defasagem de preço. Elas, as 
empresas de segunda linha E algumas em­
presas de segunda linha, empresas particu­
lares, mas há empresas que são, ainda, pen­
duradas dentro dos aditivos industnals que 
existem na própria Petrobrás. Agora, acolo­
cação seria, se me permite o Deputado, uma 
vez que Já pedi dois apartes que Já estão fican­
do longos. Quando eu era PreSIdente do Se­
nado Federal ficava preocupado quando al­
guém pedia a palavra e dizia: - serei breve, 
Sr. Presidente. Eu Já sabia que demorana 
uma hora. É só para aproveitar o "embalo", 
como diZ o escritor aqui ao lado, porque acho 
que fomos succionados por uma determinada 
direção. O Senador Fogaça talvez ainda não 
tenha percebido quando o Presidente José 
Tmoco deu a explicação. Mas, fizemos uma 
CPI para apurar a crise da Petrobrás e, lenta­
mente, as causas externas sobrelevaram. E 
como as causas externas sobrelevaram a par­
tir do momento em que haviam palavras con­
flitantes entre órgãos do própno Governo, 
fomos tirar a dÚVida a respeito disso. Foi 
quando, acho que nesses 15 dias, a CPI pro­
dUZIU bastante, porque ouviu quem deveria 
ouvir, e num momento difícIl, porque era 
um momento de eleição. Desculpe, Depu­
tado. 

O SR. MAURO CAMPOS - Agradeço 
o aparte, Senadg eitas essas observações, 
certamente no sentido de colaborar, em rela­
ção ao pensamento expandido por V. Ex' di­
zer que realmente, do nosso lado, modesto 
Deputado, temos a visão crítica de não tomar 
as coisas apenas pelas palavras de ordem em 
relação à questão do petróleo e da energia. 
Entendemos e comungamos o seu pensamen­
to de que devemos realmente aprofundar um 
estudo relativo ao programa. 

Eram essas as observações. Muito obriga­
do, Presidente 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO -
Queria também falar, porque acho que sou 
o único advogado pertencente a esta Comii;-
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são. O próprio nome da Comissão, inquérito: 
o trabalho, processo . 

O SR. (orador não identificado) -O Sena­
dor Maurício Corrêa não assinou ainda? 

Como V. Ex' está dizendo que é o único 
advogado, ele foi Presidente da OAB. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO -Sou 
Bacharel em Direito, mas não me intitulem 
um advogado. Está bem. Eu sou Bacharel 
e advogado. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Vamos acabar definindo o Direito POSItiVO, 
não é? 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO -
Acho que processo e inquérito são contradi­
tórios. Fundamentalmente contraditórios. 
Quando estivemos em Pargo, na plataforma, 
apesar do embevecimento, da emoção que 
tivemos, fizemos indagações nesse sentido do 
contraditório. Lamento que não tenham che­
gado aqui as informações que pedimos. Eu 
amda fiZ essa ressalva que não viesse para 
cá um relatório verbal, mas um relatório com 
uma linguagem matemática. 

O SI. Ministro da Fazenda, apesar de ser 
economIsta, veio aqui fazer um relatóno me­
ramente verbal, sem nenhum número, sem 
nenhum quadro, sem nenhuma estimativa. 
Por isso fizemos questão de frisar que as in­
formações enviadas para a Comissão fossem 
em linguagem matemática, para que pudés­
semos apreender com urgência e com facili­
dade essas questões internas da produção da 
Petrobrás, quer dizer, essas questões que es­
tamos querendo saber: como é que se produz, 
o que é que se produz, a quantidade, etc. 

Chegamos a inqUirir o superintendente da 
plataforma a respeito do "enxugamento" que 
já fiíeram na Petrobrás, e um dos Deputados 
chegou a contestar que aquIlo tenha Sido tec­
nicamente perfeito. Por exemplo: fizeram um 
"enxugamento" de tal forma que onde exis­
tem operações feitas com 4 técnicos eles redu­
ziram a 1 através da Infonnática; dispensa­
ram 3 téCllICOS em operações vitais para a 
produção. Fizeram isso! Chegou-se a questio­
nar se isso era tecnicamente bom ou ruim, 
porque 4 técnicos foram reduzidos a 1 para 
fazer as operações da produção. 

Isso demonstra o nosso interesse no contra­
ditóno. Mesmo quando ouvimos as pessoas 
da empresa, fazemos questãO de perquirir es­
se lado. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco)­
Obngado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente 
- se me permite o Senador Jarbas Passari­
nho, antes de S. Ex' usar da palavra -, quero 
crer que eu aqui, muito mais do que fazer 
observações ao próprio Plenário, fiz observa­
ções que valem mais - do ponto de vista 
pessoal - como uma espécie de autocrítica, 
porque também não quero agir como aquele 
juiz que, pertecendo a uma determinada Cida­
de, passa'a perseguir o time local apenas para 
mostrar que não é parcial. Também não que­
ro agir assim no caso da Petrobrás. 
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Temos no Rio Grande do Sul um líder polí­
tico, um homem de tal grandeza, tal sentido 
de imparcialIdade na sua conduta, que s6 aju­
da os prefeitos adversários e persegue o~ pre­
feitos do seu partido político. 

Essa colocação, que é folclore lá no RIO 
Grande do Sul, mas que, às veze~, pode caber 
para o comportamento político, o desejo de 
ser imparcial, o desejo de ser Justo no com­
portamento talvez nos leve a exagerar um 
pouco naquilo que colocamos O sentido da 
minha colocação não foi mais do que ISSO, 
ou seja, que venhamos a ter todos os elemen­
tos possíveis e imagináveis para o julgamento 
mais preciso e mais adequado dessa questão 

E se os nossos trabalhos não seguirem, an­
tes de encerrar, SI. Presidente, quero nova­
mente ressaltar e registrar, com toda a ênfase, 
o trabalho magnífico que foi realIzado até 
aqui, consubstanciado nesse relatório perfei­
to do Senador Jarbas Passarinho 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Muito obrigado. Com a palavra o Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Muito obrigado ao Senador José Fogaça. Per­
feito acho que não é, pois não existe perfeição 
nesse caso. Mas caractenzando o que dizía­
mos ainda há pouco, que fomos atraídos para 
a crise a partir do momento das queixas da 
Petrobrás, tenho em mãos aqUI, por exemplo, 
um documento, para nós muito importante, 
do Tribunal de Contas da União, documento 
esse que o engenheiro me pa:;sou, que é o 
voto do Relator, hoje Presidente, Adhemar 
Ghisi, ex-Deputado. Começa dizendo assim:. 

"A grave crise financeira que atraves­
sa a Petrobrás, sem paralelo nos seus 
35 anos de existência, traz à luz o resul­
tado da desastrada polítIca econômica 
a que vem sendo submetIda a empresa 
em desrespeito as mais elementares re­
gras da atividade mercantil. " 

Já ontem o Tribunal de Contas· foi fazer 
essa apuração a partir de uma declaração de 
que a Petrobrás estava devendo ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento o recolhimen­
to do compulsório. E realmente a Petrobrás 
não recolheu - declarou ali -, só que ela 
gostana de fazer um encontro de contas por­
que o que ela deve é muito menos do que 
o que tem a receber. 

Então, essa foi a atuação que se fez: talvez 
se possa pedir dados dentro dessa nova ótica, 
que é verificar se há contrIbuição interna para 
a crise - estamos ven.do as contribuições ex­
ternas; se há cont.nçUIção interna, creio que 
se deve perguntar à'petrobrás, porque minha 
experiência é muito remota. Quando o Depu­
tado Luiz Alberto Rodrigues falou que aque­
la minha observação é de 1967,1968, quando 
o Superintendente da Bahia me disse que não 
interessava saber o preço. Mas de lá para 
.cá, quanta água correu por aí; a Petrobrás, 
evidentemente, deve ter hoje um quadro 
completamente diferente. Perdoem-me, o 
ano é 19507, coloquei maIS de 10 anos por 
causa da inflação. Era 57, porque trabalhei 
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na Petrobrás em 58, 59 e 60; então, fOI no 
começo de 58, quando o Coronel Zenaribes 
me mandou passar por lá para aprender como 
deveria ~er feito na Amazôma. 

V01tando para essa experiência que eu tive, 
era muito interessante, porque chegavam lá 
os audItores, o superIntendente era visitado, 
de manhã cedo chegavam os auditores, nunca 
eram repetidos - os auditores que tInham 
audItado num mês não eram o~ mesmos, para 
evitar certa familiaridade com a emprésa -
e eu dava a chave da empresa, simbolIca­
mente, para eles - o senhor quer começar 
pelo caixa? Por onde quer começar? A firma, 
me lembro bem, era não sei o quê bolsinha, 
parece que até hOJe ainda funciona. Então, 
esse seria um dado precioso, através do rela­
tório das autItonas praticadas, sabemos como 
está a face interna da Petrobrás. Talvez se 
pudesse pedir isso. A partir daí, então, chegar 
a nomes, como o Senador José Fogaça disse; 
no momento, está em gênero, não está na 
espécie, e não pode estafo Seria bastante inte­
ressante. 

Fora disso, as sugestões que me foram tra­
zidas.. Também Já OUVI o Superintendente 
de Planejamento, etc. Porque é fora de qual­
quer dÚVida que nós também devemos ter 
agravado um pouco a crise da Petrobrâs, e 
me desculpem os meus Colegas, certamente 
o Deputado Benedicto Monteiro não terá ti­
do o mesmo voto q,ue eu tive contrário à 
questão das 6 horas de trabalho iterrupto, 
eu fui partidário das 8 horas, porque a Petro­
brás tInha quatro turnos, tinha um turno de 
reserva e mais três para cobrir 24 horas pJr 
dia. E fui obrigado a fazer alterações de pia ta­
fonna - talvez õs que foram à plataforma 
devem ter ouvido isso; houve um certo desar­
ranJo econômico com o aumento de custo. 
com indicutível aumento de custo, e que se 
deu também na área do aço, e a partir do 
momento em que nós, graças a Deu!j, não 
somos mais exportadores de sobremeSa, co­
mo fomos durante tantos anos, sÓ de café 
- hoje o café é 10% da pauta de exportação 
- estamos exportando produto~ industria-
lizados seml-industrialit:ádos ou industnalI­
zados; pois bem, n9-' aço, laminados e etc. 
perdemos certo gráu de competitividade a 
partir do mol)lénto em que geramos esse tur­
no a mais.. Mas o ambiente da Constituinte 
era es.se e então passamos a ser o único País 
do níundo industrializado - neste caso já 
passamos do Canadá, somos hoje o 7" País 
industnalizado do mundo - mas o úmco que 
tem c) sistema de 6 horas InInterruptas, da 
maneira como votamos. No entanto, foi dito. 
naquela ocaSião, a mim. por pessoas lIgadas 
à Petrobrás, que a Petrobrás sena preservada 
- eu não sabia como, mas me garantIram 
que seria preservada. 

o SR. (orador não identificado) - FOI 
dito a todos. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Então, a sugestão sena que, a partir de hOJe, 
completássemos o quadro iniCIal pela dlscus­
soes interna Corporis, que digo internas do 
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governo, e passásemos depois à segunda fase, 
que seria perqUIrir as razões internas que po­
dem ter contrIbuído para a cnse. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Obrigado a V. Ex". 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- SI. Presidente, uma rápida intervenção. 
Eu queria dizer ao Deputado Mauro Campos 
e à Comissão que realmente não fui à plaa­
forma porque não fui convidado, talvez por 
esquecimento dos organizadores, mas que 
gostana muito de ir, de conhecer; sou enge­
nherro, gosto do meu trabalho e tenho certeza 
de que vou me sentir mUlto bem lá. 

De outro lado, eu queria salientar um pon­
to fundamental que aconteceu nos nossos tra­
balhos realizados até agora. Foi, tlxatamente, 
a vinda a esta Comissão do Senador Roberto 
Campos, que trouxe a mformação mais gra­
ve, mais contundente e, na l11inha avaliação, 
aquela informação deve ser checada, deve 
ser avalIada, deve ser comparada. 

O SR: PRESIDENTE (José Tmoco) -
Não como depoente, como Membro da Co­
missão. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Questionando como Membro da Comi~são 
e partiCipando como Senador que veio à Co­
missão para fazer perguntas ao depoente, que 
era o Presidente da Petrobrás naquela oca­
Sião Ele afIrmou aqUi, por dados que conhe­
ce'e tem disponíveis, que no Mar do Norte, 
na Inglaterra, uma empresa multinacional 
que faz ali a extração do petróleo para royaI. 
ties muito mais elevados do que no Brasil; 
.ela retIra o barril de petróleo a 7 dólares, 
e a Petrobr4s retira um barril de petróleo 
a mais de 18 dólares. Quer dizer, um custo 
de produção que lhe parecia uma terrivel ine-
ficiênCIa . 

Então, veja bem, acho que isto é uma ques­
tão de custos. Quanto custa um barril de pe­
tróleo para a Petrobrás? O custo médio, pla­
tafonna, parte terrestre; quanto custa IstO? 
Porque ele fez essa afirmação, isso estã nos 
Anais desta Comissão e Im acho que 'isso pre­
cisa ser checado. Pqrque desta maneira pode­
remos ter parâmetros de comparação. Se não 
tem, isso aí é monopólIo - e e"u sou a favor 
do monopólio, votei a favor dele -mas acho 
que isso precisa ser avaliado. Nào é a questão 
dos penduricalhos da Petrobrás, porque eles 
são criados pelo Governo, mas chega um mo­
mento em que isso precisa ser analisado, es­
tancado 

Pedimos, também, ao Presidente da Petro­
brás, que ele nos mandasse uma relação das 
cohgadas, o tipo de ajuste que existe na parte 
jurídica, como essas empresas estão coliga­
das, o tipO de Investimento, mas não recebe­
mos nada. Só que eu queria deixar claro: 
vou fazer por escrito, na próxima reunião, 
para que essa infOTmação do Senador Ro­
berto Campos possa ser checada, confirma­
da. Porque me parece que é o que foi dito 
aqui de mais importante~ até hoje. Se nós 
tivermos uma diferença de extração, por bar­
nl, na ordem de mais de 10 dólares, real-
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mente estaremos diante do que pode ser cha­
mado de uma terrível ineficiência 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Veja, V. Ex', 
o quanto isso é difíCil de delinear sem termos 
os elementos informativos. Porque, esta afir­
mação poder ser feita em função dos custos 
globaiS da empresa ou dos custos estritamen­
te operacionais, o que seria então, evidente­
mente, determinante da ineficiência. Não te­
mos esses elementos, daí porque não pode­
mos, sequer, fazer o julgamento desta afir­
mação. 

O SR PRESIDENTE (José Tinoco) -
Vou reiterar, Deputado LUIZ Alberto, à Pe­
trobrás, o pedido de informações, de acordo 
com o que foi acertado com o Presidente da 
Petrobrás. E sohclto que V. Ex' elabore, com 
a malOr urgência possível, o questionáno, pa­
ra que nós possamos, então, focar o nosso 
trabalho dentro dessa verificação. 

Gostaria de agradecer a presença dos Srs. 
Membros e convocar reumão para o dia 6 
de março, para ouvirmos o Presidente do 
CNPq. 

Muito obrigado. Está encerrada a reumão 

8' Reunião realizada em 
6 de março de 1990 

Aos seis dias do mês de março do ano de 
mil novecentos e noventa, dez horas e qumze 
minutos, na Sala n° 02, Ala Senador Nilo 
Coelho, Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Francisco Rollemberg, José 
Fogaça, Antônio Luiz Maya, Jarbas Passa­
nnho e Deputados Francisco Kuster, José Ti­
noco, Mário Lima, Benedicto Monteiro, LUIZ 
Alberto Rodrigues e Mauro Campos, reú­
ne-se a Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito, criada através da Resolução n° 04, 
de 1989 - CN, com a finalidade de "mves­
tigar a atual cnse fmancelfa na Petróleo Bra­
sileiro S. A - Petrobrás, assim como possí­
veis irregularidades administrativas". 

Comparecem, ainda, os Senhores Depu­
tados Fernando Santana e Arnaldo Prieto. 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Mauro Bene­
vides, Ruy Bacelar, Gerson Camata, Nabor 
Júnior, João Lobo, Lourival Baptista, Ale­
xandre Costa, Marcos Mendonça, Sílvio Na­
me, Louremberg Nunes Rocha, MauríCIO 
Corrêa e Deputados Osvaldo Macedo, João 
Agripino, Eduardo Moreira, Luiz Marques, 
DionísIO Dal-Prá, Arnold Fioravante, Bo­
cayuva Cunha, Flávio Rocha e Paulo Paim. 

Havendo número regimental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Presidente, Depu­
tado José Tinoco, que solicita, nos termos 
regimentais, a dispensa da leItura da Ata da 
reunião anterior, que, logo após, é dada co-
mo aprovada. . 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece 
que a presente sessão destina-se ao depoi­
mento do Presidente do Conselho NaCional 
do Petróleo - CNP, General Roberto Fran­
ça Dommgues, conVIdando-o para tomar as­
sento à Mesa. 

Após o juramento, o General Roberto 
_ França Dommgues inicia sua explanação es-
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c1arecendo sobre as atribUIções do Conselho 
NaCIOnal do Petróleo, tais como: realizar es­
tudos técnicos fmanceiros no reajuste do pe­
tróleo; cuidar do abastecimento nacional de 
combustível; fiscalizar as distribuições e as 
Importações e exportações de produtos pe­
troquímicos. Cita, dentre algumas causas da 
crise fmanceira na Petrobrás, a madimplência 
das estatais; o problema do alto custo na pro­
dução de álcool e o prazo concedido às distri­
buições para o pagamento do combustível ao 
CNP. Define a Petrobrás como uma empresa 
efIciente, porém muito diversificada Em al­
guns tÓpiCOS de seus esclarecimentos, o Se­
nhor Presidente do CNP é assessorado pelo 
Doutor Wilter Fantinatti, Diretor de Preços 
do Órgão. 

No período das interpelações, usam da pa­
lavra os Senhores Senadores Jarbas Passari­
nho, Antônio Luiz Maya e Deputados LUIZ 
Alberto Rodrigues, Benedicto Monteiro, 
Mário Lima, Francisco Kuster e Fernando 
Santana. 

O Senhor Deputado Francisco Kuster soli­
cita a transcrição na Ata da reunião, do Rela­
tório do CNP, publicado pela imprensa perió­
dica, em vinte e quatro de dezembro de mil 
novecentos e oitente e nove, no que é aten­
dido pela Presidência. 

O Senhor Presidente convoca nova reunião 
para o dia treze de março, às dez horas, quan­
do serão ouvidos os Senhores Luiz Fernando 
Maia, Presidente da Federação Nacional dos 
Petroleiros - FENAP e Diomedes Cesário 
da Silva, Presidente da Associação dos Enge­
nheiros Petrobrás - AEPET. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu Helena Isnard 
Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Co­
missão lavrei a presente Ata que, hda e apro­
vada, será assinada pelo Senhor PreSidente 
e irá à publicação, juntamente com o apanha­
mento taquigráfIco dos debates. - Deputado 
José Tinoco, Presidente. 

RELATÓRIO RESERVADO AO 
CONSELHO NACIONAL DO PE­
TRÓLEO PUBLICADO NA IM­
PRENSA PERIÓDICA, EM 24 DE 
DEZEMBRO DE 1989, APRESENTA­
DO PELO SENHOR DEPUTADO 
FRANCISCO KUSTER, E PUBLICA­
DO ANEXO A ATA, COMA DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO, DEPU­
TADO JOSÉ TINOCO 

Derivados 
CNPQUERPETROBRÁS~OEA 

DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

Angela Coronel 

Pressionado pelos oitos grupos que .Çontro- . 
Iam as 18 empresas responsáveIS pela distri­
buição de gás liquefeito de petróleo (GLP) 
em todo o país, o Conselho NaclOnal de Pe­
tróleo (CNP) está tentanto impedIr a Petro­
brás de participar dessa atiVidade Trata-se 
de um mercado cativo de 125 milhões de con­
sumidores atualmente e faturamento de cerca 
de 0,5% do PIB, ou quase US$ 1,75 bilhão. 
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Segundo informação de assessores da pre­
sidência da estatal, O pleito da Petrobrás foi 
levado ao CNP em setembro, através da carta 
do presidente Carlos SantO Anna mformando 
que a empresa, por meio de sua subsidiária 
Petrobrás Distribuidora (BR), tem interesse 
em participar da distribUIção do GLP inicial­
mente no Amazonas, em São Luís e em For­
taleza. 

Os motivos alegados pela Petrobrás são Ím­
pedir o abuso do poder econômico através 
da dominação do mercado, ausência de con­
corrência e aumento arbitrário de lucros, o 
que pode gerar graves prejuízos à economia 
popular. Embora o conselho não tenha res­
pondido ofiCIalmente até O momento, sabe-se 
na estatal que já existe parecer negando a 
sua pretensão. 

Distorção. A distribuição de GLP no Brasil 
é considerada atividade de relevante função 
social por atingir 83% da população brasileira 
em residências, hospitaiS, escolas, creches e 
outros locais ainda não atendidos pelo gás 
canalizado Foi a distribuição do território 
naCIOnal em áreas operacionaiS feita pelo 
CNP que acabou, de certa forma, acentuando 
a concentração dos negócIos em mãos de um 
pequeno grupo de empresas na medida em 
que atraIU para as regiões mais lucrati'l'as 
maior número de distribuidoras, deixando 
áreas com vasta extensão territorial e pouca 
densidade demográfica entregues a poucas 
companhias, que estabeleceram uma espécie 
de divisão de áreas de domínio. 

Embora exista Resolução do Conselho Na­
cional do Petróleo (n° 5/89, de 6-6-89) deter· 
minando a participação no mínimo, de duas 
distribuidoras em cada área, não é isso o que 
vem ocorrendo. E ao constatar, em estudo, 
que há regiões nas quais a falta de concor­
rência coloca em risco o abastecimento da 
população, a Petrobrás decidiu se candidatar 
à distribuição onde o perigo é maior: Arriazo­
nas e a região 2A (São Luís - Fortaleza). 

Barrada. Como se não bastassem os argu­
mentos estratégicos, os assessores mvocam 
os aspectos jurídicos, afirmando que a nega­
tiva do CNP constitui desrespeito à Lei 2.004, 
que confere à Petrobrás e suas SUbSidiárias 
capacidade jurídica para atqar na pesquisa, 
lavra, refino, comércio e transporte do petró­
leo e derivados. 

Embora a primeira regulamentação geral 
sobre distribuição dos derivados (de ll-q-59) 
tenha excluído do monopólio a dIstribuição 
do gás, parafina e asfalto, a presença da ~e­
trobrás nessas atividades passou a ser. consi­
derada fundamental pelo governo no inícIO 
da década de 60, a fim de, impedir a carteli: 
zação sob a tutela de grupos internacionais. 
A partir de 1963, o CNP autorizou a Petro-, 
brás a distnbuir derivados de pet~óleq em 
todo o territóno nacional, ~em restIlção ai 
qualquer produto. . ' 

Este ano, a última r~50lução do conselhq" 
que revoga todas as antenores, criou a fIgura 
do "título de permissão", permanecendo, po; 
rém, os direitos das ·empresas que. detêm, os' 
"títulos de autorização". A Petrobrás, no en­
tanto, prescinde do documento, o que já fica-
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ra claro quando a empresa começou a distn­
bUlr parafma e asfalto (O~ outros dOI, produ­
tos a que se refere a resolução inicial do 
CNP). 

Legalmente, o conselho não tem como im­
pedir a entrada da Petrobrás na dlstnbuição 
do 'GLP, conforme explIcou um do, assesso­
res. No entanto, ele teve acesso ao parecer 
do CNP, no qu1i1 os conselheiro, alegam, ba­
sicamente, ser incoveniente a participação da 
BR no mercado 

ANEXO A ATA DA 8' REUNIÃO 
DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO, DESTINA­
DA A INVESTIGAR A ATUAL CRISE 
FINANCEIRA NA PETRÓLEO BRA­
SILEIRO S. A. - PETROBRÁS, AS­
SIM COMO POSSÍVEIS IRREGULA­
RIDADES ADMINISTRATIVAS, 
REALIZADA EM 6 DE MARÇO DE 
/990, ÀS 10 HORAS E 15 MINUTOS, 
DEPOIMENTO DO GENERAL RO­
BERTO FRANÇA DOMINGUES, 
PRESIDENTE DO CONSELHO NA­
CIONAL DO PETRÓLEO - CNP, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÁO DO SENHOR PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO. DEPU­
TADO JOSÉ TINOCO. 

Presidente: Deputado José Tinoco. 
Vice-Presidente: Deputado Benedicto 

Monteiro. 
Relator: Senador José Fogaça. 

(Íntegra do apanhamento taquigráfico} 
O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -

Está aberta a reunião. Senhores Senadores, 
Srs. Deputados, Sr. General Roberto Do­
mingues, Presidente do CNP, funcionários 
da Petrobrás, Jornalista, Sr~ e Srs: 

Iniciamos a reunião de hOje, que tem por 
finalidade ouvir o nobre General Roberto 
França Domingues sobre os problemas do 
BNP, que se relacionam com a cnse da Petro­
brás. Eu gostaria de solicitar ao Sr General 
que procedesse ao juramento de praxe. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mmgueb) - "Juro, ,ob palavra de honra. 
dizer a verdade do que souber e do que me 
for perguntado. ,. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
MUIto bem! Eu gostana de conceder a pala­
vra ao Sr. General Roberto Franças Domm­
gues, para que ele fizesse conSiderações Im­
ClalS sobre o funcionamento do órgão que 
dmge e o seu relaCiOnamento com a Petro­
brás. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - Inicialmente, desejo agradecer 
a distinção que me foi concedida de compa­
recer, mais uma vez, aqui. ao Congresso Na­
cional, para expor as atJvidades do órgão que 
presido, sendo esta, se não me engano. a 
quinta ou sexta vez em que, durante a minha 
gestão, tive esta felicidade. Nunca me neguei 
em comparecer em dias e horas aprazados 
e, para mim, foi uma excelente oportunidade, 
inclusive de ennquecer os meus conhecimen-
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tos na troca de impressões e debates quando 
aqUI compareci Quero dizer que foi com uma 
certa surpresa que recebi essa convocação, 
porque, aproveitando a semana de carnaval, 
estIve fora e, quando cheguei. segunda-feira, 
no meu Gabmete, VI a convocação para esta 
terça-feira aqui comparecer. 

Ontem, o dia foi particularmente traba­
lhoso, porque tivemos problemas muito sé­
rios com as greves em São Paulo, tivemos 
as greves dos postos de gasolina, dos proprie­
tános dos postos; tivemos as greves dos trans­
portadores, dos tanqueiros e fOI um dia parti­
cularmente trabalhm,o. porque não podíamos 
deixar que o grande centro industnal, fman­
ceiro, como é São Paulo, parasse. Felizmen­
te. foram equacionado~ os problemas e, hOje, 
vamos ter, já está só à espera das assembléias, 
a aprovação da contraproposta apresentada 
pelo CNP. Esperamos que, ainda hOje, esses 
problemas sejam solucionados. Estou me 
desviando um pouco dos assuntos, porque 
quero me justificar por não apresentar aqui 
um depoimento escnto. Como eu disse, to­
mei conheCimento da comunicação na segun­
da-feira e essa foi particularmente trabalho­
sa, como falei, e hoje já tive que estar aqUI 
às lOh. Mas, devido ao longo trato que tenho 
com o tema da convocação, acho que poderei 
fazer uma breve síntese - é a mmha intenção 
- das causas prinCipais, que me parece cau­
sarem a situação atual da Petrobrás e, depois, 
nos debates, tirar as dÚVidas que se fizerem 
necessárias. 

AqUI, o SI. PreSidente, Deputado José TI­
noco, me convoca para falar sobre a atual 
crise financeira da Petrobrás - Petróleo Bra­
sileiro S. A .. assim como possíveiS irregula­
ridades admmistrativas Então, caso me for 
permitido, levantarei a5 prinCipaiS causas, 
vou apresentá-las, explaná-Ias com algum de­
talhe e não sei qual é o sistema que o Sr. 
Presidente da Comissão deseja estabelecer. 
se para cada item dessas explicações seguir­
se-ão os debate~ ou só 110 fim ... 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Talvez fosse melhor que V. S' fizesse a sua 
exposição total e depois os Srs. Senadores 
e Deputados fanam as perguntas tendo já 
um quadro geral da expOSIção. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) -Inicialmente eu quero fazer um 
pequeno retrospecto. 

Como os Srs. Parlamentares sabem. quan­
do se inICIOU o Govern9 da Nova República, 
o Ministro da Fazenda era o hoje Deputado 
Francisco Dornelles que encarou como meta 
priontária o combate à inflação e centralizou 
no Ministéno da Fazenda todas as medidas 
destinadas ao combate à espiral inflacionária. 
Então, no tempo da administração anterior, 
o CNP tinha uma certa autonomia para admi­
nistrar os preços dos derIvados de petróleo, 
os reajustes que se fizeram necessános, o pre­
ço de llpportação do petróleo, os preços dos 
seus derivados e a autorização para essas Im­
portações. Procurando centrahzar o controle 
daqueles produtos que eles achavam críticos, 
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quer dizer, tarifa de energia elétnca. produ­
tos de petróleo e seus derivados, produtos 
~Iderúrgicos. estabeleceu-se, é verdade, um 
controle muito grande, pelo Ministério da Fa­
zenda. sobre esses preços. A intenção era 
da, mais louváveis, mas as empresas que 50-
treram o Impacto desse cerceamento de pre­
ços as deixou em situação muito difícil. Nós 
sabemos, hoje, o que acontece no setor de 
energia elétrica, no setor da siderúrgla e da 
Petrobrás. Pergunto: essa política deu certo? 
Nós estamos com uma mflação muito alta, 
talvez digam que se não fosse feito esse con· 
trole, ficasse mUIto maior Mas a verdade 
é que essas empresas, principalmente as que 
trabalham com tanfas públicas controladas 
pela Fazenda e pelo Seap, sofreram e estão 
sofrendo muito, e a Petrobrás é a principal 
delas. Então, o CNP, que tinha a autorização 
legal de fixar os preços dos derivados de pe­
tróleo acompanhando a inflação, acompa­
nhando ~s preços do petróleo no mercado 
internaCIOnal e as peculiaridades do mercado 
nacional, na realidade, perdeu esse poder, 
que passou a ser do Mimsténo da Fazenda 
e do Seap. Toda vez que tem um reajuste 
de preços, nós fazemos um estudo técnico. 
nós temos no Conselho Nacional de Petróleo 
uma parte que trata praticamente disso. Essa 
diretoria faz um estudo técnico. levantando 
todos os fatores condicionantes a um percen­
tual do reajuste; esse estudo, em documento 
próprio é levado ao Ministério das Minas e 
Energia que, por sua vez, o manda ao Minis­
tério da Fazenda, que fica debatendo com 
o CNP esse reajuste. 

Meus senhores, nunca um reajuste propos­
to pelo CNP, fOi dado integralmente pelo 
Mimsténo da Fazenda, nunca! A última vez 
que aconteceu isso foi nesse último reajuste 
de janeiro. Em março propusemos um rea­
juste de 50% e foi dado 25%, causando o 
quê? Greves em São Paulo, porque nós não 
podemos, com esse reajuste, atender a todas 
as categorias. Quando é dado um reajuste 
de preços, vários setores são contemplados, 
a Petrobrás é o principal, depOiS tem os seto­
res de frete, os transportadores, tem o setor 
de distribuição, que são as distribUIdoras e 
o setor de revenda. Essa é uma maneira bem 
simples, smtética. Então, sempre fica aquela 
política de cobertor curto: quando o reajuste 
não é sufIciente, não dá para todo mundo. 
Nes~a última vez tivemos que dar aos produ­
tores de cana, que tiveram um aumento subs­
tancial. grande parte do reajuste; à Petro· 
brás, um pouco; aosrevendedores, muito 
pouco; e aos transportadores também mUIto 
pouco, ocaSIOnando o que se viu: uma greve, 
que esperamos hoje seja resolvida. 

Compreendemos que é mUIto pesada a ta­
refa do Mmistério da Fazenda. Eles, para 
conterem a espiral inflacionária, sempre fa­
zem os reajustes abaixo do necessárIO, abaixo 
da inflação, abaixo do preço CIF do petróleo 
importado, abaixo das remunerações ,ala­
riais que, muitas vezes, o Ministério do Tra­
balho concede. 

Até por hábito, já estamos acostumados 
a não ter as nossas pretensões, os nossos plei-
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tos ao Ministério da Fazenda, propondo rea­
justes tarifános justos, atendIdos. Nossas re­
lações com a Fazenda são sempre muito difí­
ceis. Os nossos debates são muito dolorosos 
e sempre temos, quando fazemos essas pro­
postas, a presença de um representante da 
Petrobrás, que é testemunha de nossos esfor­
ços, para que haja uma remuneração efIcIen­
te. 

Como eu disse, a Fazenda defende a tese 
de que não pode dar os reajustes, porque 
a inflação irá descambar e daí teríamos uma 
hiperinflação Acho que o setor do petróleo, 
particularmente, poderia ter um tratamento 
um pouco diferenciado. É um setor que tem 
uma importânCia primordIal em toda a vida 
nacional. O que a Petrobrás compra na mdús­
tria nacional, o que ela investe, o que ela 
oferece de empregos, faz que ela mereça que 
essas tarifas pelo menos acompanhem a infla­
ção e o preço do petróleo no mercado interna­
cional. Esta é a tese que defendemos, incluis­
ve, mais de uma vez, aqUI nesta Casa 

A par dISSO, o que houve? O preço do 
petróleo internacIOnal, do início de 1989 até 
1990, subiu de 13 dólares/CIF para 20 dóla­
res. Esse preço internacional subindo tinha 
que ser compensado por reajuste de tanfas, 
porque a Petrobrás, hoje, continua compran­
do 50% do petróleo que consumimos no mer­
cado mternacIOnal, e nem sempre consegui­
mos dar essa compensação à Petrobrás. 

O álcool é um programa do Governo, cna­
do pela ComIssão Nacional de Energia, e tem 
tido, até bem pouco tempo, um sucesso bas­
tante grande Mas há uma premIssa que não 
pode ser esquecida: o álcool é um produto 
mais caro do que a gasolina. Nossos cálculos 
indicam que um barnl de álcool sal mais caro 
10 dólares do que um barril de gasolina. Sai 
mais caro! Quando fOI criado o programa do 
álcool, estávamos na segunda crise de petró­
leo, e o barril de petróleo ameaçava chegar 
a 40 dólares. Naquela ocasião, era um progra­
ma que tinha todas as condições, inclUSive 
econômicas, para ter sucesso. Acontece que 
as previsões que, então, se faZiam, para que 
esse preço no mercado internacional perma­
necesse, não aconteceu. 

O petróleo, hoje, como eu dIsse, está na 
ordem de 20 dólares o barrIl. Consequência: 
o álcool, que tem uma série de grandes vanta­
gens para o País, tem este inconveniente: ele 
é oferecido à Petrobrás, que comerclaliza o 
produto, com défiCit. A Petrobrás tem arcado 
com esse déficit, com esse subsídio. A minha 
dúvida, a nossa dúvida no CNP é a seguinte: 
O Proálcool é um programa do Governo, é 
um programa estratégiCO do Governo como 
uma reserva para futuras crises internacio­
nais. Nós temos o nosso combustível, e o 
álcool é um produto limpo, não poluente. 
Isto, hoje, é muito Importante, porque o ál­
cool, misturado à gasolina, apresenta condi­
ções muito boas, antidetonantes e de maior 
poder calorífico. Em contrapartida, precisa 
de um subsídio, que teria de ser dado pelo 
Governo, pelo Tesouro, pela Fazenda e não 
pela Petrobrás, que tem agüentado o défICIt-
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da comercialização do álcool É um-dos moti­
vos pelos quais ela está nessa situação. E não 
se esqueçam os Srs. de que o álcool, durante 
mUIto tempo, fOi mantido na gasolina numa 
proporção muito baIxa. A relação álcooIlga­
salina à razão de 65%, estimulou o Proálcool 
a crescer, mas ela permaneceu por muito tem­
po, demasiadamente, na minha opinião, fa­
zendo com que houvesse uma produção bru­
tal de carros a álcool, diminumdo a produção 
de carros a gasolina, que chegou quase a zero, 
beneficiando o consumidor mas penalizando 
a Petrobrás, que comerCIalizava o produto 
e também o produtor, que não tinha uma 
remuneração adequada, porque os Srs sa­
bem que o álcool tem um rendImento de 81 % 
da gasolina. Então, o consumo do álcool em 
relação à gasolina é de 81 %. 

Este é um tema paralelo, dana para discu­
ti-Ia, aqUI, durante horas, mas eu queria dIzer 
que fOI um dos fatores que fez a Petrobrás 
chegar a essa SItuação difíCIl em que se encon­
tra. 

Nós temos, ainda, o problema da inadim­
plência das estatais. Como a Petrobrás é uma 
estatal e é do Governo, vánas estataIS têm 
dívidas vultosíssImas - a Eletrobrás, a Sider­
brás, a Rede Ferroviária - e não pagam. 
A Petrobrás, às vezes, quando quer tomar 
uma atitude mais drástica para cobrar essa 
dívida, tem de recuar. Os Srs. se lembram, 
há pouco tempo, em Rio Branco, a Eletro­
norte não pagava o óleo dIesel das usinas 
e a Petrobrás suspendeu o seu forneCImento, 
e a cidade ficou às escuras, e, rapidamente, 
fOi detenninado à Petrobrás que fornecesse 
o óleo. Essas díVidas são muito grandes e 
a Petrobrás não tem conseguido recebê-Ias. 

A nova Constituição, dentro da idéia muito 
louvável de dar aos Estados e aos Municípios 
novos recursos, criou novos impostos sobre 
cotllbustíveis, que acabaram em um imposto 
úmco. A soma desses impostos é muito maior 
que o antigo imposto único. Então, hoje, nós 
temos os Estados e os Mumcípios com uma 
boa fatia de Impostos que, antes, eram fede­
raIS e menores. 

Nós temos também conhecimento, e não 
é de muito, que se criaram royalties sobre 
o petróleo na plataforma continental. Antes 
não tmha só se pagava royalties sobre o petró­
leo produzido em terra. Quer dizer, tudo vaI 
fazer com que o preço final do produto au­
mente e a Petrobrás não seja ressarcida desse 
aumento, por causa dos efeitos inflacioná­
rios. 

Durante as admmistrações do Mmistro 
Dornelles, do Ministro Bresser e do Mimstro 
Funaro houve congelamento, por períodos 
bastante longos, dos preços; foram conge­
lados os preços simplesmente. Havia aquela 
história de inflação zero, de ágio que apare­
ceu, mas a Petrobrás não podIa cobrar ágio 
e ela ficou com os seus preços congelados 
durante esse período. No período do Mimstro 
Dornelles, do Plano Cruzado, nós tivemos 
uma sorte inédita: o preço do petróleo inter­
nacional baixou muito Então, nós pudemos 
manter aquele congelamento do Plano Cru-

Quinta-feira 22 487 

zado, graças ao rebaixamento dos preços in­
ternacionais. Mas, no Plano Bresser e no Pla­
no de Verão não aconteceu isso. Pelo contrá­
rio, o petróleo subiu, e sempre que nós apre­
sentávamos esse aumento de preço ao Minis­
tério da Fazenda - nós temos esses docu­
mentos arquivados um a um, para todo rea­
juste de preço nós apresentamos ao Minis­
tério de Minas e Energia, um estudo técnico 
dizendo qual é o percentual que precisa para 
a Petrobrás fIcar com OS seus preços realinha­
dos - esses percentuais nunca eram conce­
didos. 

Então, Srs., estas são, sintétIca e objetiYlJ" 
mente, as razões que nós achamos ql,l.e~vtl­
ram a Petrobrás a essa situação ej(JrmIla. 
Os Srs. veJ3m o segumte: no Brasi! nós sem­
pre procuramos petróléo, não tínhamos; mas 
quando descobrimos petróleo, nós não tínha­
mos dinheiro para investir e produzir. Nós 
sabemos onde tem petróleo no Brasil. Ele 
existe em águas profundas, na Bacia de San­
tos Nós sabemos, agora, precisa de recursos 
para investir. A Petrobrás não recebe recur­
sos do Governo brasileiro para isso. Ou ela 
gera esse recurso ou ela faz empréstimos no 
exterior. E ela não está conseguindo gerar 
esses recursos, porque a sua fonte principal 
de receitas, que é a venda de derivados de 
petróleo, está sempre muito abaixo dos seus 
preços reais. 

Desculpe, mais eram só estas as razões que 
eu queria, e, como eu pedi ao Sr. Presidente, 
ficareI à dISposição dos Senhores para as per­
guntas e para os debates. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Gostaria de conceder a palavra ao Deputado 
Luiz Alberto Rodrigues para formular as suas 
perguntas 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sr. Presidente desta Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, Deputado José Tinoco, ilus­
tre Depoente, Presidente do Conselho Nacio­
nal do Petróleo, Sr. General Roberto França 
Domingues: 

Queria iniCIar pedindo um esclarecimento 
ao Sr. Presidente do Conselho Nacional de 
Petróleo a respeito de quais seriam propria­
mente as funções do Conselho NaCIOnal do 
Petróleo, hoje, uma vez que já na introdução 
do seu depOimento ficou claro que o Conse­
lho Nacional de Petróleo perdeu o poder, 
as atnbuições que tinha antigamente não as 
têm mais hoje Parece que o Mimstro Fran­
cisco Dornelles delegou ao Mmistério da Fa­
zenda uma série de competência que eram 
do Conselho Nacional de Petróleo. Então 
gostaria de saber, hoje, quais as principais 
funções do Conselho Nacional de Petróleo?? 
Cite, além dos principais, dois, três ou quatro 
setores em que S. S' entende importante colo­
car aqui, porque posteriormente eu quero 
chegar na questão específica da Petrobrás. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto França 
Dommgues) - Vou começar com o proble­
ma de preços 

Nós continuamos a fazer os estudos técni­
cos. Todos os meses, quando há o reajuste. 
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nós vemos qual é a taxa cambial, qual é o 
preço CIF do petróleo importado, quais são 
as despesas dos Grupos L 2, 3 e 4 da Petro­
brás - matéria-prima, pessoal, refino, essa 
coisa toda. Fazemos esses estudos todos, e 
apresentamos à Fazenda. Então, a parte téc­
nica financeira, nós fazemos toda. Chegamos 
e dizemos: é tanto o reajuste que precisa, 
como foi esse último, de 50%. Nós damos 
os dados técnicos, nós fixamos os dados para 
uma decisão, mas o poder de decisão nos 
~scapa. A parte técnica contmua conosco, 
ISSO de acordo com a Petrobrás. 

Além disso, o Conselho Nacional de Petró­
leo cuida do abastecimento nacional do pe­
tróleo, porque a Petrobrás é uma empresa 
enorme, poderosa. Ela é uma eIllPresa opera­
tiva; todas as normas são feitas pelo CNP. 
Q CNP cuida das distribuidoras. Nós temos 
10 distribUIdoras no mercado. Nós cuidamos 
das margens de distribuição delas, as margens 
de revenda dos postos, nós cuidamos do pro­
blema do álcool. Infelizmente, temos que cui­
dar do problema do álcool. Aliás, a respeito 
do álcool, eu queria dizer o seguinte: o CNP 
cuida da distribuição do álcool, da logística 
d!l álcool, porque o álcool, hoje, está dividi­
do,- a questão da produção do álcool -
ao Ministério do Desenvolvimento da Indús­
tria e do Comércio é o IAA; a questão do 
preço, quem fixa é o Ministério da Fazenda; 
quem faz a distribuição, a logística, o abaste­
cimento é o CNP. 

Como nós fazemos isso? Nós chegamos no 
plano de safra, por exemplo: já vamos come­
çar a discutir o plano de safra de 91 agora, 
nós vamos ampliar para o abastecimento na­
cional de álcool carburante no Brasil e nós 
precisamos de 13 milhões de,metros cúbicos, 
aí levamos esse número ao IAA. A produção 

. está com o IAA, e o preço está com a Fazen­
da. Agora, quem fixa o preço tanto ao produ­
tor como ao consumidor é, hoje, o Ministério 
da Fazenda. 

O que acontece hoje? 
A produção de álcool estagnou, a produção 

de carros a álcool subiu, falta álcool, aí vai 
para o bode expiatório, como sempre dizia 
o Ministro Aureliano Chaves. Desculpe aqui 
a lembrança mas foi o meu Ministro que disse 
que no Brasil nós sempre procuramos duas 
coisas: um bode expiatório para as culpas e 
O Antônio Conselheiro para fazer o milagre. 
Então, quando falta álcool, é o CNP. Mas 
nó~ não cuidamos da produção do álcool; nós 
distribuímos o álcool e é muito difícil distri­
buir um produto que está em falta. O CNP 
também tem uma função que não é normativa 
nem legislativa: é a de fiscalização. 

Infelizmente, o nosso órgão é um órgão 
de administração direta, com 600 íuncioná-

. !;ios l?ar~ cobrir todo o Brasil, para fiscalizar 
22 mIl postos de gasolina e mais de 400 repre­
sentações de gás, e nossas verbas de orça­
mento são ridículas, nós temos que viver das 
migalhas do orçamento. Há uma ilusão de 
que o CNP é um órgão rico, porque lida com 
grandes importâncias. Ele foi rico quando ti­
nha um percentual sobre a comercialização 
de todos os derivados de petróleo, mas há 
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coisa de uns 8 anos perdeu e nós vivemos 
somente de recursos orçamentários. 

Nós também temos a administração de cer­
tos fundos que recolhemos para a equalIzação 
de preços no território nacional e de paga­
mentos de transporte de produtos: chamam­
se FUP e FUP A. Nós temos autorização para 
autorizar Importações e exportações de pro­
dutos petrolíferos. nós tratamos da petroquí­
mica. Enfim, mUlta gente pensa que o CNP 
só existe para cuidar de posto de gasolina. 
PeIo amor de Deus, se tirarem isso do CNP 
vai ser um alívio. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Eu queria fazer a minha segunda pergunta 
de uma série de três, Sr. Presidente. Fiz a 
primeira e tenho mais duas perguntas, agora, 
especificamente dentro do motivo da convo­
cação do Sr. Presidente do CNP para vir a 
esta Comissão. 

Durante todos os debates ficou bastante 
claro, bastante objetivo que a responsabili­
dade pela fixação de preços era. realmente, 
do Ministério da Fazenda. Isso fiCOU claro 
aqui através do depoimento do Sr. Ministro 
da Fazenda, Maílson da Nóbrega. e do Secre­
tário da Secretaria Especial de AbasteCimen­
to e Preços, Edgar Abreu. 

Mas em todo esse debate fiCOU evidenciado 
que um dos motivos da crise fmanceira da 
Petrobrás é exatamente a questão do prazo 
que era concedido pelo CNP às distribuido­
ras, prazo de pagamento do combustível rece­
bido, que era de 21 dias, depois 18 dias, de­
pois 12 dias, segundo afirmações feitas aqui, 
no depoimento do Sr. Presidente da Petro­
brás, dizendo ele que em competência exclu­
siva do CNP. DepOIS foi cGnfirmado também 
pelo Sr. Ministro da Fazenda, e aqueles pra­
zos provocavam prejuízos da ordem de algu­
mas centenas de mIihõe~ de dólares à Petro· 
brás, exatamente pelo custo financeiro, num 
regime de inflação alta, com prazo longo para 
pagamento, na medida em que os postos pa­
gam à vista à distribUldora e a distribuidora 
tinha prazo de 20 dias, depois 18 dias, depois 
12 dIaS. Pergunto a V. Ex': qual o motivo 
que levou a essa formulação, a essa política 
de, numa inflação galopante, oferecer um 
prazo dilatado, vale dizer, oferecer uma re­
ceita financeira bastante grande às distribui­
doras de petróleo? 

O SR. ROBERTO FRANÇA DOMIN­
GUES - Inicialmente, eu quero dizer que 
isso não é uma política recente. É uma polí­
tica que sempre existiu, é de praxe comercial. 
St;!mpre existiu essa política! Ela não é nova. 
Mas, quero dizer que, ela sofreu modifica­
ções profundas. inclusive, depois do depoi­
mento do Dr. Sant'Anna ... Quando é que 
ele fez esse depoimento aqui? 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Foi no final de novembro, início de dezem­
bro de 8!J. 

O SR. ROBERTO FRANÇA DOMIN­
GUES - inicialmente, eu quero dizer que 
essa questão de prazos é uma norma comer-
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cial. Todo mundo vende com prazo. A Petro­
'brás, quando compra petróleo no exterior, 
tem prazos de 30 e 60 dias para pagar. Numa 
vitória recente, ela conseguiu prazos, nos paí­
se~ árabes, de 60 dias. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Fala fora do microfone. 

O SR. ROBERTO FRANÇA DOMIN­
GUES - é. em dólares! V. Ex' falou bem, 
em dólares! 

Acontece que essa política de prazos, com 
a inflação muito alta, realmente. se tomou 
inexequível. Porque, com uma inflação de 
70% a 80%, você dar 21 dias de prazo, é 
benefiCIar extraordinariamente o comprador. 
O que nós fizemos? Existia o prazo da Petro· 
brás para a distribuidora de 21 dias. A nossa 
política no CNP é, sempre que tiver de tomar 
alguma medida de relevância, dlscuitr com 
as partes interessadas. Então, de acordo com 
a Petrobrás e as dlstribuidoreas, nós reduzi­
mos o prazo de 21 dias para 18 dias, isto 
quando a inflação não estava nesses índices 
atuais. Depois reduzimos para 11 dias, sob 
protestos funosos das distribuidoras E, por 
fim, foi reduzido para 8 dias o prazo, sendo 
que a Petrobrás recebe os juros correspon­
dentes a esses 8 dias. Isto foi jogado para 
cima do consumidor. Hoje, a Petrobrás dá 
8 dias de prazo e recentemente os juros cor­
respondentes. Ela não tem prejuízo nenhum. 

Agora, os Srs. vejam: os distribuidores e 
os postos têm um pequeno prazo. Os postos 
revendedores têm 42 dias de prazo e as distri­
buidoras têm 8. Os postos pratIcamente ven­
dem à vista. Quando a gente compra gaso­
lin~, a gente paga à vista. E nenhum posto, 
hOJe, com essa rnflação que está aí, tem esto­
ques grandes. Eles ficam com o estoque míni­
mo e, praticamente, vendendo à vista, quer 
dizer eles têm uma certa folga. 

As distribuidoras, vejam V. ex' têm de fa­
zer estoques, têm de levar produtos para re­
giões estanques. V. Ex'" vejam- o Senhor 
Jarbas Passarinho, que é da Amazônia, sabe 
disso- A distribUIdora, compra na refinaria 
de. Manaus, e Vai levar o produto para Cru­
zeiro do Sul. vai levar para Belém. Esse tem­
po é morto, em que eles estão com o capital 
empatado, que eles não recebem, pagam, le­
vam até lá para depOiS vender. Então, as dis­
tribuidoras têm esse prazo porque elas fazem 
transporte e estoque para depOiS vender. Isso 
tudo foi feito ligação com a Petrobrás, em 
g!UPOS de trabalho em que a Petrobrás parti­
CipOU e concordou. 

Tivemos de modificar essa política pelas 
altas taxas de inflação, e foi modificada. Hoje 
a Petrobrás não pode reclamar, porque essa 
última modificação foi depois da palestra do 
Presidente Sant'Anna. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sr. Presidente, a minha última pergunta. 
A resposta ficou bastante clara de que real­
mente houve uma mudança de política gra­
dual, mas que, também, é afirmação (esta 
taxativa) de todos os setores envolvidos, o 



Março de 1990 

que levou a uma das maiores parcelas no pre­
juízo que a Petrobrás acumulou ano passado. 
É exatamente a questão do prazo concedido 
particularmente às distribuidoras. 

O SI. Presidente do CNP aacabou de nos 
apresentar as razões 

Sr Presidente, queria fazer uma pergunta 
que interessa, agora, na mmha OpIlllão e co­
mo deputado, ao lado de cá. O lado de cá 
a que me refiro seria o lado do consumidor, 
daquele, que no final paga a conta de tudo. 

V. S' deixou clara que há uma séne de 
funções que o CNP deve cuidaI' garantir as 
margen~ de revenda, a questão normatIva, 
a questão de autonzação para importação 
Realmente funções da maIS alta relevância 
Pergunto a V. Ex' se o Conselho Nacional 
de Petróleo tem, também, alguma vertente 
que pensa no consumidor, no lado de Cá, 
por exemplo: foi feita uma afirmação aqui 
pelo Senador Roberto Campos de que o custo 
de extração de petróleo da Petrobrás é duas 
vezes e meIa o custo de extração da Texaco 
no Mar do Norte, que é de 7 dólares o barnl 
A se confIrmar essa afirmaçiio- serão pala­
vras do Senador Roberto Campos- estaría­
mos diante de uma grande ineficiência, de 
uma terrível ineficIêncIa Pergunto se o grau 
de efICiência da Petrobrás, anahsado por pa­
râmetros internacionaIs e em condições indi­
cativas ou de analogIa, o CNP cuida disso 
também? Ele examina esse lado da eficiênCIa 
da empresa, dos custos da empresa? Há real­
mente um trabalho de auditoria, de acompa­
nhamento ou mesmo um trabalho crítico em 
CIma daquilo que é feito pela Petrobrás? Par­
ticularmente, o CNP detém informações co­
mo essa dada, aqui na Comissão de Inquérito, 
no dIa em que esteve o Sr, Presidente da 
Petrobrás, Carlos Sant'Anna - mformação 
mais Importante trazida aquI, até agora, por 
um Parlamentar da mais alta respeitabilida­
de, de que o custo da Petrobrás é um custo 
realmente muito alto, um custo muito aCIma 
dos padrões médios mundiais. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - Não concordo com essa tese, 
porque o custo do petróleo tem vános compo­
nentes: o custo dos investimentos, o custo 
do desenvolvimento dos campOs para a pro­
dução o custo da produção e o custo da amor­
tização dos mvestimentos feitos. 

Penso que esse problema de 7 dólares e 
50 da Texaco: pnmeiro que a Texaco não 
trabalha no Mar do Norte. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- É a british Petroleum. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) A Texaco não trabalha no Mar do 
Norte. É, talvez, o custo da extração sem 
os outros componentes, porque se fosse tão 
barato, como o petróleo Brent, produzido 
no Mar do Norte, que é um petróleo relativa­
mente caro, estana sendo vendi.do, hOJe, no 
mercado internacional a 21 dólares com a 
concorrência, mcluslve, dos petróleos do 
Onente MédIO? Ele está sendo vendido a 
21 dólares, prodUZido a 7, vendido a 21, seria 
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um lucro astronômICO, mas, não! Não é só 
a extração, são aquelas outras fases todas que 
falei, mclusive o amorteCImento dos mvesti­
mentos. 

A Petrobrás, hOJe, pelo que diz o DI. Wag­
ner, que é o Diretor de Exploração, está pro­
duzmdo petróleo a 16 dólares e 87. O refino 
em 12 dólares, 13, o barril Está nos padrões 
internacionais, dentro dos padrões mterna­
cionais. 

O petróleo tem vános características, por 
exemplo, o petróleo off-shore, como é o de 
campos: a produção, a exploração, o desen­
volvimento é muito mais caro que o petróleo 
produzmdo internamente. mesmo o petróleo 
na Amazônia sai mais barato do que o de 
Campos. 

Temos petróleo prodUZido no Rio Grande 
do Norte, naqueles poços rasos, não sei se 
tem algum rio-grandens.e do norte lá, com 
aquelas bombas de cavalo de pau, aquilo é 
o petróleo barato. O poço lá produz 50 e 
até 300 barris por dia, mas é um petróleo 
barato. Quanto ao petróleo off shore ele é 
caro. Não acredito nessa diferença de preço. 

Realmente, a Petrobrás sempre foi muito 
reticente em dizer o custo do preço do petró­
leo. Nós, do CNP, sempre insistimos mUIto 
nesse ponto. Mas, o DI. Wagner foi muito 
taxativo. Ele disse, em palestra nesta Casà, 
dezesseis dólares e oitenta e sete. Acho que 
está um preço muito bom. Podemos baixar, 
mas o preço está bom. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
- Sr Presldente, para agradecer as respostas 
e para uma pergunta bastante curta Quer 
dizer que o Conselho Nacional do Petróleo 
entende que a Petrobrás é uma empresa efi­
ciente? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mmgues) - Sim, achamos Nós achamos que 
ela está diversificada demais, mas ela é uma 
empresa eficiente, com um corpo de técnicos 
capazes e mUlto bngadores. Nós sentimos is­
so no CNP. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra aO Deputado Máno Lima 

O SR MÁRIO LIMA - SI. Presidente, 
Deputado José Tinoco, SI. Presidente do 
CNP, meus Companheiros, a explanação que 
faz o SI. Presidente do CNP nos mostra que 
esta ComIssão está mdo no caminho certo. 
O Brasil precisa rapidamente se encontrar 
com a verdade. Quando eu digo a verdade 
não é que eu veja qualquer mentira no depoi­
mento do Presidente do CNP. Pelo contrário. 
AcheI um depoimento muito claro, muito 
afirmativo. Temos leIS que regem a maténa, 
no entanto, um Ministro de Estado vem e 
acha que deve mudar tudo, sem mudar a lei, 
ao seu livre arbítrio. Mudanças ocorridas no 
setor de petróleo sem' nenhuma modificação 
na legislação?! No entanto, o Mmistro de Es­
tado se arvora a mudar tudo e a leva a uma 
empresa que é criada por lei, que executa 
um mopopólio cnado por lel._ 

Vemos, por exemplo, o Presidente do CNP 
fazer uma afirmação muito clara, no sentido 
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'de que o CNP elabora os estudos tecnica­
mente fundamentados e encaminha-os ao Mi­
mstério da Fazenda. Infelizmente, não pode 
impor ao Ministério da Fazenda que dê o 
reajuste pedido, baseado em dados técnicos. 

Perguntaria ao Presidente do CNP, para 
não me alongar: este ano foram concedidos 
todos os aumentos. Qual a defasagem entre 
os números pedidos pelo CNP e os rlúmeros 
efetivamente concedidos pelo Ministério? 
Para conclUIr, V. S' afirmou que no último 
aumento, o CNP fez os estudos tendo a parti­
cipação da Petrobrás e pediu 50%, no entan­
to, o Ministério só concedeu 25%. Queria 
saber somente esses dados. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) ~ Realmente, os reajustes durante 
o decorrer do ano de 1989 foram da ordem 
de 1 por mês, para acompanhar a inflação. 

O SR. MÁRIO LIMA - eu pediria só 
os aumentos do ano de 90, quantos foram, 
quais os números pedidos pelo CNP e os nú­
meros efetivamente concedidos? 

O SR. Dl~POENTE (Roberto França Do­
mingues) - O Diretor de preços está aqui, 
Dr. Wilter Fantmatti. Pediria a ele que nos 
desse esse dados que são poucos. São dois 
aumentos s6. 

O SR. WILTER FANTINATTI - Nós 
tivemos alguns aumentos. Em janeiro tive­
mos dois, elTI fevereiro dois e um em março. 
Os nossos estudos técnicos sempre procuram 
atuahzar os preços até a data da vigência pro­
posta, mas o Mimstério da Fazenda sempre 
recua a correção monetária. A correção mo­
netária sempre é atendida nos preços com 
uma defassagem em média de 30 dias. Este 
é o grandegap na estrutura de preços. Tive­
mos uma inflação, digamos, em fevereiro, 
de 72,78%. Essa inflação é medida no meio 
do mês, 15 de fevereiro, e somente será,repas­
sada nos preços, como regra geral do Minis­
tério da Fazenda, depOIS de 15 de março. 
Há uma defassagem de 30 dias, que corres­
ponde à inflação do mês, de 72,78% de feve­
reiro, ou mais, se a quinzena de março der 
um aumento maior. Essa é uma defasagem 
grande 

Por exemplo, no caso da taxa cambial, que 
é aplicada na tradução do custo CIF do petró­
leo importado, em moeda americana. 

Estamos com um preço a partir de 2 de 
março, com uma taxa cambial de 25 cruzados, 
valor vigente a 17 de fevereiro. 

Como a tllxa cambial, hoje, está J;l.a ordem 
de 35 cruzados, temos uma diferença de 10 
cruzados por dólar: 

Como a Petrobrás importa, em média, 
atualmente, 350 milhões de dólares por mês 
em petróleO, perto de 580 mil barris dia. 
Ogap, a diferença de realização da Petrobrás, 
será no ano de 3 bilhões e 500 milhões de 
cruzados este é o grantle buraco de caixa da 
Petrobrás. ' 

A Petrobrás está importando petróleo, ho­
Je, a 35 cruzados por dólar, e vendendo este 
petróleo a 25 cruzados por dólar. 
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Esta é a grande diferença que emprobrece 
e dificulta o cashflow da Petrobrás. E~ta dlfe· 
rença da taxa cambial é muito maior, ela cau­
sa pelo bem maior do que a diferença levan­
tada pelo deputado, sobre os prazos de paga­
mentos. 

O SR. DEPOENTE.(Roberto França Do­
mingues) -Eu só gostaria de complementar 
a ~c:sposta ~o Sr. Diretor. 

Isto é mais uma conseqüência desta intla­
ção de 70 a 80%. Porque quando o reajuste 
é dado, ele é dado para compensar a mflação 
palisada. Quando ele entra em vigor, já tem 
uma inflação futura vencendo, que não e~tá 
coberta pelo reajuste. E~te é o grande pro­
b~ma. 

Quando damos um reajuste, ele é da mfla­
ção passada. E os preços quando ~ão p05toS 
em. vigor, já.existe"uma)nfláção nova se ven­
cçodo. 

O SR. MÁRIO LIMA - Acho que a res­
posta do ilustre Presidente do CNP, comple­
mentatla pelo sr. Diretor de Comerclaliza­
çãn, deixa claro que o CNP está agmdo de 
manei~ correta. Deu uma solução ,política. 
A solução da crise da Petrobrás é uma solução 
política_ Lamentavelmente, os Ministros da 
Fazenda, com a convivência do PreSIdente 
da Rep~blica, resolveram esquecer da dívida 
do mercado, que eu sempre defendo. Como 
uma empresa pode comprar um produto a 
35 cruzados; ao dólar de 35, e vender a 25? 

Quanto à parte técnica. os fatos não com­
pro-.:am os desmentidos de que a Petrobrás 
é uma empresa eficiente. E eu ressaltaria, 
Sr. Presidente do CNP, um fato que está aí 
a Noruega é um país do Hemlsféno Norte 
e bem pertinho dela, a tecnologia inglesa, 
francesa, romena, russa, e vem bttscar tecno­
logia do Terceiro Mundo. A.Nohega fez um 
contrato com a Petrobrás para prestação de 
serviço e venda de tecnologia para pesqUisa 
de petróleo. Se não fosse a ,nossa tecnologia, 
eficiente, e de preço competitIVO, a Noruega 
não viria ao Terceiro Mundo A Noruega 
fez um contrato com a Braspetro. É precISo 
que as pessoas interessadas, que o ilustré Se­
na.dor Roberto Campos Visite uma platafor­
ma de prospecção, de perfuração, e de produ­
ção para sentir orgulho. FUI a uma plataforma 
e o engenheiro-chefe de produção, com 33 
anos, é considerado um dos melhores têem­
cos do mundo. 

Neste País o que falta é mais um pouco 
de patriotismo dos seus falsos grandes líderes, 
A Petrobrás é uma realidade. PreciSa ~er fiS­
calizada mais de perto pelo Congresso Nacio­
nal, pelas lideranças de todos os ,etore,. 
. Vou só fazer uma pergunta agora, Sr Pre­

SIdente, sobre o problema de distribUição. 
qu.e é para mim o grande labirinto deste País. 

Dizia o Senhor que as distnbUlcjores. ao 
transportarem q Petr6leo de Manalls para re­
giões distantes,. ficam realmente coI}1 aquele 
produto durante alguns dias, com o dinheiro 
parado. . 

Agora; é preciso que ,e destaque que nes­
ses lugares, as multinacionals quase qu~ não 
vão. a predominância é da Petrohrá>. 
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Tive a oportunidade. numa caravana de 
Parlamentare~, de Visitar os limite, da Co­
lôWbla com o Brasil. O único po,to que há 
por lá é da BR, o único abastecimento dos 
aviões da nossa glonosa Força Aérea Brasi­
leira também é da Petrobrá,. Pediria, nesta 
oportunidade, que o Sr. nos mandasse uma 
relação atualizada. por exemplo, de como es­
tá o problema, hOje, do; posto~. bandeIra 
por bandeIra. N6~ vemos as multmacionals 
investindo três e meio bilhões de dólares para 
fazer mai, posto~ em São Paulo, onde o pro· 
duto chega de manhã e à tarde já foi vendido. 
Nós temos. ainda hOJe, no BrasiL Sr PresI­
dente, uma polítIca predatória do con,umo 
de energia. E,tou na Petrobrás há 32 anos, 
vi a Petrobrás comprar petróleo a menos de 
2 dólares o barril. havia ~uperprodução no 
mundo e havia um Incentivo ao consumi~mo 
de petróleo. havia os motor<õs de 200 hp, os 
carros O km cheIOS de "penduncalho~" para 
terem motores mais possantes. para consu­
mirem mal~ energia. Hoje. o mundo todo 
não faz mai~ b,o e nós ainda temos uma polí­
tica de incentivo ao consumismo. Daí. essas 
multmacionai~, com campanhas milionárias, 
para que se consuma maI~ petróleo. se nós 
não temm Por 4ue não ,e regulamenta isso? 
Por que mcentivar o consumismo de petró­
l<õo, se nó, não temos? Não entendo por que 
tanta propaganda para vender um produto 
que nós não temos Pelas leis dt: mercado, 
,ó se faz propaganda quando se está venden­
do pouco. No entanto. no Brasil. o sistema 
de dlstnbuição de petróleo, particularmente 
as multinaclOnais. fazem propagandas. dão 
bnndes. têm participaçõe., em festivaiS que 
não tem nada a ver com energia Está aí ago­
ra, a Shell investe 5 milhões em São Paulo 
para postos de gasolina então, e,sé negócIO 
é muito bom e ele, estão sempre se quei­
xando, estão ~empre lamentando, e outra coi­
sa o que é lamentável eles ml,turam. a Shell. 
por exemplo, mistura o, ,eus negócios de pe­
tróleo com outros mUItos, porque a Shell tem 
uma dIversIdade de negócio~ muito grande 
no Brasil, no entanto. para fixar e~ses preços, 
ela, misturam esses balanços. Queria uma 
opimão sua sobre isso. ~e está correto iS<iO 
da Shell misturar as eOI~as, quando eu acho 
que o setor de petróleo deve ser específico. 
os balanços da Shell, eles consolidam tudo 
e aí não há um ngor da estatal. que é tiscali­
zada pelo Congresso. que é fIscalizada pelo 
Tnbunal de Contas. Então. eu pediria sua 
opimâo ,obre isso. 

O SR. DEPOENTE - O Sr. fez vánas 
perguntas. me desculpe. mas, vamos começar 
pelo fim. Os balanços das companhias distri­
buidoras de petróleo não podem ser mistu­
rados com balanços de outros ramos de atiVI­
dades. Nós, do CNP, Já negamos. por exem­
plo, que a Shell. que atua no setor de alumí­
nio e no setor da química. pudes,t' fazer uma 
holding e, para como comhmar tudo finan­
ceiro Nós não permitimo, Então. 0'0 balan­
ços da Shell dlslnbuidora ,ão ,ó rdatlvo> a 
distnbuição de petróleo, não hü nmtura. 

A questão dos pm.tll' dl,tribUldores. hOJe. 
o mercado é hvrt' , a dl,tribUlção - e eu acho 
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que está certo e foi confirmado pela Consti­
tuição -não é mon6polio. a distribUição per­
tence à iniCIatIVa pnvada, quero dizer, mclu­
sive. que, no CNP: nó, temos uma Idéia de 
acabar. Existiam umas distribuidoras há mUi­
to tempo. dez dlstnbuidoras. Nú~ abrimos 
o mercado. já admItmlOs trê~ distribuidoras 
naCIOnais na minha gestão, porque já tinha 
29 anos que não havia distribuidoras novas. 
Agora, entraram três dlstnbUldora~ nova~, 
naCIOnais. Realmente, a Petrobrás e a Iplran­
ga são as companhias que mais têm seus pos­
tos mterionzados. E, particularmente, a Pe­
trobrás está fazendo uma polítIca. de acordo 
com o CNP, de intt.!riorização de base, Nós, 
agora, na próxima semana. vamos Inaugurar 
uma blise em GuruPI, no Estado de Tocan­
tm, Inauguramos uma em Barra do Garça 
recentemente Vamos inaugurar outra em 
BarreIras. São bases que a Petrobrá, faz. não 
Visando lucros imediatos, mas base; para as­
segurar melhor abastecimento e evitar desvio 
de frete. 

Nós, a pedido dos po,tos, Sr. Deputado .. 
quero dizer que Já fOI por nós forneCido numa 
outra wz que VIm aqui. Já está pronto, vou 
pegar cópia e mandar para o Senhor a mteno­
nzação dos posto,. 

Realmente a Petrobrás e a Ipiranga ~ão 
a, duas di,tnbuidoras que mais têm postos 
no intenor. 

FICOU alguma pergunta mais para respon­
der? Não me lembro. 

O SR. MÁRIO LIMA - Ele, alegam que 
a~ dIstribuidoras ,ão a, que mais choram. 
Ele, alegam que a margem não dá. mas elt's 
agora 5 milhões de dólare~ investidos num 
negócio que não é mtere,sante. Eles estão 
~empre fazendo promoções nquíssimas para 
incentivar o consumlsmo. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - O Senhor sabe que temos uma 
grande vantagem no setor de dlstnbuição. 
Temo, a BR DistribUidora. Então, a BR Dis­
tribUIdora no, ~erve de parâmetro para anah­
saro para comparar com as outras cQmpa­
nhla" inclUSive a, estrangelra~. Acho que o 
~etor de distribUIção está muito bem estrutu­
rado. Por quê? Porque temo, tudo nesse se­
tor. Temos uma companhia e,tatal. a BR. 
que tem quase 40~ de todo o setor. A BR 
tem quase 4011, 35 cfc·. Temos companhias 
privadas naCIOnais. tem030a Ipiranga, temos 
a Hudson, de tnste memóna e a São Paulo. 
Temos multmacional:', sejam europe13s. se­
Jam amencanas, toda, agindo ne,se setor 
com uma competItlvidade e com uma efIciên­
cia muito grande. e a Petrobrás DIstnbuidora 
competindo em pé de: Igualdade com toda, 
e,sas. detém a maIOr parte do setor, o que 
para nós é bom. O nosso serviço de dlstn­
bUlção ~ exemplar no mundo. O Senhor Vai 
qO Méxlco:o senhor vaI à Argentma, onde 
tentaram. estatizar esse setor e deu uma dro­
ga Aqui a competIção é livre e a c'tatal com­
pete em Igualdade de condlçôe, com u< outras 
e <.1 ,erVlç<.1 é mUito bem feito. A margem 
de dl,tnbUlção não': tão grande Acont.:ce 
que e"a~ grandes companhias têm outro, ,ç-, 
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tores, como a Shell o setor de alumímo, que 
está dando lucros muito grandes, e ela mveste 
na propaganda, no marketing da sua marca, 
esse é que é o problema. Hoje o grande lucro 
da Sh\(ll não é na distrIbuição, é no alumínio 

o SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o Sr. Deputado Benedicto 
Monteiro. 

Õ SR MÁRIO LIMA - Vou concluir. 
Tenho uma última pergunta, que é rápida. 
Um dos problemas neste País é o segumte: 
temos produtos subsidiados, como o LPG, 
o gás lIquefeito de petróleo e o diesel, e sabe­
se que há um desvLO mUlto grande no consu­
mo O LPG hOJe em dia é abUSivamente usa­
do como combustível para veículos. Há nor­
mas que dizem que se pode, por exemplo, 
usar em saunas de clube. A maLOna desses 
clubes grã-finos do Brasil aquecem as suas 
saunas e até piscinas com gás liquefeito de 
petróleo. O diesel, que é outro produto subsI­
diado, tem também um desvIO de consumo 
muito grande. O senhor Já no início da sua 
explanação que o CNP carece de um maIOr 
número de funcLOnários para se desincumbir 
melhor da fIscalização Pergunto: como o se­
nhor vê esse problema e que sugestões o se­
nhor teria a fazer para que essa fiscalização 
do desvio de consumo seja mais efiCiente? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mmgues) - Inicialmente até quero me pem­
tendar, porque tmha anotado aqUl como um 
dos fatores do prejuízo financeiro da Petro­
brás o preço de alguns produtos como com­
pletamente IrreaiS, que selecLOno pela ordem: 
GLP, nafta e diesel. 

O GLP, o gás de cozinha, por uma mter­
pretação de que é um produto essencllamente 
popular para a cocção dos alimentos das casas 
populares, tem um preço altamente subsldia­
?o. O preço dele não é nem metade do que 
Importamos o produto, porque o GLP está 
tendo um consumo tão grande que estamos 
importando mais de 20%, apesar das nossas 
refinarias todas, estamos importando 20% do 
nosso consumo. Esse preço está Irreal As 
bngas que temos tido na Fazenda para au­
mentar o GLP são quase antológicas Briga­
mos, falamos, mas tem o tal do GLP, que 
faz parte da cesta básica, não pode aumentar 
o preço, e essa coisa toda. A nafta é outra 
co!sa .. A nafta nós bngamos e insistimos que 
sejam os preços reajustados, mas dizem que 
os efeitos na petroquímlca é um multiplIcador 
muito grande, então eles não concedem os 
aumentos que queremos para a nafta. 

E o diesel nós conseguimos, depois de uma 
batalha msana, que fo~se, pela Comissão Na­
cional de Energia, aprovado, o diesel deveria 
chegar a até 75% da gasolina. Não chegou 
hoje está em 44%, e cada reajuste que exist~ 
n6s vamos bngar para aumentar os percen­
tuais desses produtos mais que a média, e 
é uma dificuldade, porque o diesel é trans­
porte de mas~a, é transporte de cargas, tem 
um efeito social mUlto grande, não pode au­
mentar. A nafta é para a alImentação do po­
bre. 
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E o que acontece? Está como o Sr. diz: 
"Usando em piscina, usando em carro" 
Usando para tudo, até para aquecer pmelro 
no Paraná, n6s sabemos disso. Porque o pre­
ço é tão ridículo. Hoje um botijão de gás 
custa 130 cruzados, e ele dá para uma família 
média para um mês. O gás que se consome 
em um dIa em uma cozinha é mais barato 
que um cafezmho que se toma aí fora. Mas 
temos encontrado uma dificuldade imensa 
para esses reajustes 

O Sr. tem razão, esses preços são avilta­
dos. "Ah, o diesel não dá prejuízo à Petro­
brás", mas também está liberando, mas a naf­
ta e o gás de cozmha dão, e mUlto. 

A fiscalização. O CNP tem 100 fiscaiS para 
todo o Brasil. ConsegUimos aqui, o Congres­
so aprovou, aumentando seu corpo de fiscais 
para 250, mas, por essa lei que não admitia 
aumento nos quadros de fucionários públi­
cos, essa lei não pôde ser aplIcada. Estamos 
com 100 funCIOnários, e como agora, com 
o corte nos recursos orçamentários, sem di­
nheiro para viajar, para fazer inspeções. 

Srs , o CNP está dando meLO expediente, 
à .tarde, porque não tem dinheiro para dar 
alImentação para os seus funcionários. 

Toda a Diretoria vai ao CNP de manhã 
mas' o corpo dos seus auxiliares e técnico~ 
vai somente à tarde, porque não tem dmhelro 
para pagar um restauranté. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Com a palavra o Deputado Benedicto Mon­
teiro, Vice-Presidente desta Comissão. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Sr. 
Presidente da Comissão, Sr. Presidente do 
CNP, Sr. Relator, Companheiros: 

Esta Comissão foi instalada para não s6 
verificar a questão da crise da Petrobrás, a 
questão administrativa, como para, num mo­
mento grave que a nação Vive, ajudar a Petro­
brás a sair dessa CrIse, e, de acordo com a 
resposta que V. Ex' deu ao Deputado Luiz 
Alberto sobre a questão dos prazos, ficou 
claro que houve uma mudança de política 
~ partir de dezembro para cá. 

O SR. DEPOENTE(Roberto França Do­
mmgues) - Antes, a última fOI em dezem­
bro. 

O SR BENEDICTO MONTEIRO - Em 
função exatamente do trabalho desta Comis­
são também. Evidentemente que o Sr. Presi­
dente da Petrobrás e os seus técnicos já visita­
ram este Congresso vánas vezes, o Sr. mesmo 
já Vi~ltou, e os pleitos eram estes, que foram 
parcIalmente atendidos. Mas ficou ainda aqui 
uma questão que não está bem clara: é a 
questão dos custos, e estamos sabendo, estar­
recidos, depois do depoimento do Diretor 
de Estruturas e Preços, a preceito da tha 
~ambial e da defasagem da inflação, amda, 
e de 30 dias para cada reajuste. 

Não ficou claro quem é que lucra com isto 
não é? Acho que esse é um dos aspectos' que 
?reclsamo~ investigar. Quem é que lucra, não 
e? Quer dizer, se a Petrobrás tem prejuízo 
Imenso, alguém está lucrando, porque esse 
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dmheiro não cai no vazio, alguém está lu­
crando 

Evidentemente que na questão da distri­
bUiÇão, a Petrobrás tem 35%, mas o resto, 
65%, são das outras empresas multmacionais 
e nacionais, e essas empresas - como já disse 
aqui o Deputado MárIO Lima - têm demons­
trado um vigor fmanceiro extraordinário. 
Acho que não eXiste no Brasil nenhum posto 
que não esteja sendo formado, adaptado às 
novas, inclUSive, concepções arqUitetônicas. 

Então, gostaria que V Ex' dissesse quem. 
é, por exemplo na questão da compra do ál­
cool.. - V. Ex' já falou a Petrobrás pratica­
mente assumiu a execução da distribuição, 
da comercialização ... estou falando distribui­
ção, quer dizer, a compra e o pagamento 
são feitos pela Petrobrás . V. Ex' afirmou 
uma coisa várias vezes que o álcool é um 
programa do Governo ... faz questão de enfa., 
tizar esse aspecto, portanto é um programl\ 
naCIOnal de interesse nacional. .. concorda­
mos em grande parte com ele, mas a Petro­
brás tem sofrido prejuízos gravíssimos nessa 
questão do álcool. mas tem que se ver essa 
questão de defasagem da compra e da venda, 
quer dizer, a Petrobrás subsidia ... Estou fa-o 
zendo essa pergunta para separar o Joio do' 
trigo, por que nesse momento imcIa-se uma 
política de privatização, e privatização é um 
termo genérico, não é? As autoridades já de­
clararam que não vão levar em consideração 
nem a lucratiVidade da empresa, mas certos 
aspectos polítIcos. Então, queremos separar 
isso, quer dizer, o Governo tem um programa 
de interesse nacional e a Petrobrás, de quem 
se reclama competItlvidade, de quem se re­
clama um aferimento na polítIca prejuízos, 
inclusive aqueles que V. Ex' falou a respeito' 
desses produtos que são comprados com 
grande defasagem de preço, quer dizer, sofre' 
todos esses prejuízos e fica por ISSO ... E o 
resultado é qual? Petrobrás não tem, no mo­
mento, nenhum tostão para mvestimento, ne­
nhum tostão é força de expressão, mas muito 
menos teria se esses prejuízos não ocorres-' 
sem. 

Bem, isso aí está implícito numa política 
que, antes, era totalmente gerida pelo Conse­
lho Nacional do Petr6leo, não é verdade? 
Totalmente genda pelo Conselho Nacional 
do Petr6leo e que foi extraída e delegada 
ao Mimstério da Fazenda no atual Governo, ' 
sendo que a Constituição fala que a presença 
do Conselho Nacional do Petróleo é funda­
mental para essa questão de preços. É um 
dispositivo constitucional. 

Perguntaria a V. S' como n6s, Deputados' 
e Senadores da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, poderemos agir? Qual é a su­
gestão que V. S' dá, para que o Conselho 
Nacional do Petr6leo vÇ>lte a ter aquelas atrí­
buições que são necessárias Pllra esse 'con: 
trole de preços, para que a Petrobrás não 
seja incluída numa política nacional sem.levlu 
em consideração sua política empresarial? Fi: 
cou claro, também, que todos os pedidosfei: ' 
tos pela Petrobrás a respeito do reajuste siid ! 

minimizados pelo Ministéno da Fazenda. ge­
ralmente pela metade ou ,aquém 'd~ metade. 
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o SR DEPOENTE (França Dommgues) 
- É uma evid~ncia~ 

o SR BENEDICTO MONTEIRO -
Sim. Pela metade e aquém da metade E,se 
último foi exatamente a metade. 

Então. numa política inflacionána. como 
a nm,a. quc se pod" manter por algum tem­
po. se o atual Presidente não consegUir com­
bater a intlação. a Petrohrás vai ficando cada 
vez mal~ debditada numa coisa importantís­
sima que é a pesqUisa e exploração de petró­
leo Quer dizer. já se adIOU a opmlão do 
Presidente da Petrobrás sobre a auto-sufi­
ciência que estava programada Já não se es­
pera que ela tenha o me~mo de,lderato que 
estava prevl~to Então. se i,to contmuar da 
maneira violenta como eStif sendo praticada. 
com certeza a Petrobrá~ vai-se tornar uma 
empre<;a inviável. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Tmoco) -
Concedo a palavra ao Sr. Presidente do CNP. 

O SR. DEPOENTE (França Dommgues) 
- Como 0<; Srs sahem estamos em fmal de 
Governo Vem um Governo novo aí que não 
sabemos quais as políticas. qUal, as mudanças 
nas estruturas do~ órgãos governamentais 
que se vai fazer. Temos sido procurados por 
eqUipes dc tran,içlio do novo Governo. O 
Vice-Presidente do CNP está encarregado 
desses contatos e forneceram todas as mfor­
mações que foram solicitadas e sentimos. com 
grande ,atl,fação. a Impressão de que eles 
desejam fortalecer o CNP. talvez. mudando 
de nome. Mas não é só a mudança de nome 
com recur,o,. com meIOs para realmente for­
talecer a função do CNP. Porque essa equipe 
ficou muito impressionada. pois o CNP foi 
um dos poucos órgãos que sofreu diminuição 
de número de seus funclOnános durante cmeo 
anos. Pademos gente. Estamos. hOje. com 
cerca de seiscentos funcionãrios. com onze 
escntôrios de norte a wl em todo o Bra~i1 
em todo esse setor. sendo que 100 fiscaiS 
Os Sn, imaginem a complexidade! 

Babta dizer que para o problema do álcool 
temos seis tuncionános tratando; e a área 
chegou a ter dOIS mil funcionárIos. O CNP 
tem seis íuncionários tratando do problema 
do álcool. Então. senttmos essa Idéia. 

E a nova política francamente não sabe­
mm,. Só tenho uma esperança. no dia 15 dei­
xar o CNP, porque abacaxi. como esse, nunca 
mais quero na minha vida (RISOS) 

O Sr teria uma outra pergunta antenor 
que me escapou ... 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO -
Nlio Perguntei ,obretudo o segumte. como 
nó,. do Poder Legislativo. da Comissão Par­
lamentar Mista. podemos atuar nesse setor? 
V. S' respondeu só do lado do Governo Na­
turalmente. ele vem trazer propostas para 
exammarmos. Então. queremos saber a nos­
sa parte. 

O SR DEPOENTE (França Domingues) 
- Exatamente. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Isso 
que é importante para nós. 
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O SR. DEPOENTE (França Dommgues) 
- Acho que quando o novo Governo mandar 
por lei delegada. medida provlsóna ou proje­
to de lei ao Congresso. os Srs. terão, ali. 
como estudar. melhorar. adaptar. dar maior 
força ao Conselho. Porquc o Conselho. hOje, 
inclusive, o Presidente do Conselho - os Srs. 
me desculpem - ganha menos do que muitos 
funcionários motoristas e porteiros do Con­
gresso. Sou DAS-4. Com uma remuneração 
desse tipo fica difícil ananjar-se funCIOnários 
competentes. Temos um corpo de funCioná­
rios que chamo de abnegados. que. ganhando 
mUIto pouco. desenvolvem essas funçõe,. 
Hoje. quando se fala em CNP. pensa-se que 
é um órgão extraordinário. poderoso. E um 
órgão de admlmstração direta. cujo Presiden­
te é O AS-4. que conta com recursos orçamen­
tários mUIto exíguos. que faz uma força dana­
da para cumpnr suas funções. inclusive. ten­
do que tomar conta de gigantes como a Petro­
brás Falamos em pé de igualdade e mante­
mos as melhores relações com a Petrobrás. 
graças a Deus. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fran­
CISCO Kuster 

O SR. FRANCISCO KUSTER - Depu­
tado José tinoco. Pre~ldente da Comsisão; 
Sr. Pre~ldente do CNP. colegas. acompa­
nhando, atentamente. os deponnentos que 
aqui nos trouxe o Presidente do CNP. tiramos 
alguma, conclusões. A meu JUÍzo. não quero 
que seja tomada como uma afronta ou como 
uma e,pécie de deseja de descartar um órgão 
tão importante como o CNP. Mas. a meu 
ver. a meu juízo. o CNP perde inclusive até 
a razão de ser e de existir. Porque. se o seu 
trabalho. se o seu estudo. que são feitos com 
tanta seriedade. com tanta responsabihdade. 
não são levados em consideração. para que 
este CNP? É um negócio. realmente. até con­
tradltóno - Imagmo o drama em que a V. 
$' deve viver 

Se V. S' tem técnicos abnegados tão mal 
remunerados. mas que fazem um trabalho 
tão séno. e. de repente. esse trabalho é atira­
do na lata de hxo. porque ele contraria inte­
resses outros. interesses poderosos que e 
stão. claro. encru,tados nos basttdores do 
Governo. ISSO faz com que a estatal privtlegie, 
com seus preços aviltados. o, mteresses dos 
grandes grupos nacionais consumidore, de 
energia. 

São cOIsas. realmente. dramáticas. Sinto 
que. a meu juízo. eXiste claramente uma polí­
tica deliberada que objetiva o sucateamento. 
a mviabihzação da Petrobrás. para que gran­
des pnvados nacIOnais e até multinaclOnais 
ponham a mão nesse ftlé mingnon. Acho que 
isso está bem claro. hso está dentro do Go­
verno. dentro dos Ministério~. no Congresso 
NaCIOnal. EXistem os boy-shields. O DI. Rai­
nha. por exemplo. faz uma pregação demo­
níaca contra as estatab. a um patnmônio va­
bosíssimo que no caso é a Petrobrás. Eles 
estão, claro, a defender mteresses outros que 
não sejam os mteresses do Brasil nem do 
povo brasileiro. 
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Mas gostana de fazer algumas mdagações 
a V. S' Por exemplo. qual a planilha que 
o CNP adota para fazer a Petrobrás vender 
o gás? Talvez a expressão seja meIO dura. 
mal colocada. Mas é que o gás custa as di~tri­
bUldoras menos de 3 cruzados o quilo e e~ta~. 
por ~ua vez. vendem a 10 cruzados ao consu­
midor. O que levou o CNP também a baixar 
o preço do GLP, a partir do último aumento. 
de 3.78. para menos de 3. ou seja. 2.\12 o 
quilo? E um negócio contraditório. 

No dia 1" de março aumentaram os produ­
tos derivados e. no entanto. o GLP baixou 
J'í. que es,e é um produto altamnete >ubSl­
dlado São informações que temos Então, 
go;tana de saber de V. S' o que e~tá aconte­
cendo') O que e stá ocorrendo') As distribui­
dora, de GLP vendem a mais ou amenos 10 
cruzados o qudo. e da, compram a menos 
de 3 cruzados. Isso é um negocio muito sériO. 
Realmente. é mUito séno. 

Veja V. S' que dá uns duzentos por cento 
de diferença Gostaria de algum esclareCI­
mento Quem sabe, se estou mal iníormado'? 
Mas esse negócIo é um volume tão grande! 
V. S' diz que importamos 20% do GLP consu­
mido. is;o deve dar o quê? Algo em torno 
de 120 mtl toneladas. 1 milhlio e 200 mil tone­
ladas. quer dizer. nessa proporção o custo. 
segundo o depOImento de V S' - ahás fiZ 
um cálculo rápido. algumas anotações aqui, 
o que dá mais ou menos 140 dólares. sendo 
vendido a menos de 70 dólare, 

O que leva a Petrobrás. o CNP a ter uma 
política de compadre com as distribuidoras 
do GLP? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França 00-
mingues) - Posso explicar perteitamente a 
V Ex' Pnmelro. que não houve essa dimi­
nUição de preços que V. Ex' falou. Não houve 
essa dimmmção de preços V. Ex' está enga­
nado. 

Segundo. nós sempre propugnamos para 
que no reajuste de preços. vamos dizer. o 
preço médio era de 30%. sempre dávamos 
um reajuste maior ao GLP. à nafta e ao die­
sel. e nem sempre tínhamos suces;o Sempre 
bngamos e insistimos. como acabei de falar 
e V. Ex' estava presente e deve ter visto. 
Acontece que. O GLP tem um preço umtáno 
tão baiXO. tão aviltado que a margem de re­
venda e a margem de distribuição tem que 
ser alta. Por que não é como a gasolina que 
o camarada chega com o carro. põe na bomba 
e vai embora. 

O GLP. primeiro. tem um botijão: botijão 
de alumínio que tem de ser adquirido pela 
dlstnbuidora. que é um investtmento pesado. 
Ele não é como o u'iuário de combmtíve1 
líquido que recebe direto do tanque. Segun­
do. como disse, o seu preço é tlio baixo que 
a margem de distribuição comparado com o 
preço unitáno do produto tem que ser alto. 
porque tem de embutir aí a margem de distri­
buição do distribuidor. a margem de revenda, 
a de,troca do botijão: ele entrega o botijão, 
pega o vazio e traz. O Senhor imagina i<,So 
em Mato Grosso do Sul e do Norte que leva 
o botijão de Goiânia. Nov!l ,Floresta. deixa 
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o botijão lá e traz de volta. Então, essa mar­
gem tem que ser muito maior do que a mar­
gem de distribuição de líquido, pelo preço 
do produto, pelas dificuldades de transporte 
e embalagem que são muito maiores. 

O setõr ae GLP que sempre funcionou bem 
no Brasil está hOJe em crise pelas baixas mar­
gens deles. Eles estão em propaganda, estão 
apavorado, porque as suas margens não estão 
dando para que eles tenham o ,eu ativo, o 
retorno do seu capital mvestido; e,{ão mUIto 
mal Hoje é um setor crítico não só no preço, 
na produção, como na distribuição 

O Senhor vê: a gasolina, hoje, está a 
NCz$23,40 o litro, um botljão de GLP, 13 
quilos, está a Ncz$130,00, dá para um mês 
a uma família. Veja a relação. Então, a mar­
gem de distnbuição, de revenda da gasolma 
é um e pouco, chega a ser 6, 7%, do gás 
é muito maior como o Senhor disse, mas por 
causa diSSO, se o Senhor for ver em valores 
absolutos ele não é tão grande assim. 

O SR. FRANCISCO KUSTER - É. As 
distnbUldoras recebem o produto por 
Ncz40,00 e Ncz$130,00, continuo achando 
que é uma diferença astronômica, a distância 
é realmente muito grande; e com relação ao 
prazo que as dlstnbuidoras têm me parece 
é uma generoSidade mUIto grande, 23 dias 
aí, de prazo, a menos que esteja também. 
.. São dados que obtivemos e quem sabe lá 
se fui mal-infonnado, mas es,e prazo de 23 
dias para a distnbulção do GLP é um prazo 
vigente hoje ou já o fOi no passado? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mmgues) - Este prazo está sendo revisto 
porque deVido a cnse no setor do GLP, todas 
as dlstnbuidoras estão com seus balancetes 
horrorosos, examinamos um a um - engra­
çado, a Petrobrás que reclamou com veemên­
cia os prazos dos GLP, não reclamou, ela 
concordou com esses prazos A Petrobrás não 
reclama dos prazos do GLP, engraçado não 
é? 

O SR FRANCISCO KUSTER - E com 
relação ao prazo que a Petrobrás confere hoje 
às refmanas de Mangumhos e Iplranga? É 
um prazo de 45 diaS, a menos que tenha Sido 
alterado, mas tivemos acesso a algumas infor­
mações maiS ou meno, preCisas, se houve 
u,ma alteração nesses prazo" ISSO o que é? 
E uma tentativa, talvez, de favoreCimento 
dessas empresas pnvadas ou é um prazo a,­
sim Já que se fala numa época de uma mfIa­
ção tão alta e em redução de prazo, esse prazo 
aqUI causa espécie a nós outros, porque a 
refmaria de Manguinhos e Ipiranga são em­
presas privadas e têm um prazo de 45 dias 
para honrar seus compromissos com a Petro-
brás. . , 

O SR. DEPOENTE (Roberto'França'Do­
mingues) - Realmente, vou pedIr auxílio ao 
Diretor de Preços, mas quero dizer que esses 
prazos referem-se ao petróleo cru, e não ,e 
esqueça que a Petrobrá, tem prazos de 30, 
60 dias para pagamento do petróleo cru, mas 
pediria a confirmação. 
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Dr. FantmattI, o Senhor poderia me dizer 
a respeito des,es prazos para as refmanas, 
porque, realmente, não estou ao par, este 
setor não estou ao par? 

O SR WILTER F ANTINATTI - Ele en­
volve a neceSSidade, envolve a cobertura do 
período de importação do petróleo bruto e 
estocagem desse petróleo na refinaria. 

O petróleo bruto é faturado na data do 
embarque para o exterior, praticamente. Até 
chegar ao BraSil e formar os estoques, ele 
demanda um prazo bastante grande 

Parte desse prazo está embutida num prazo 
de 45 dias que a refmaria tem para pagar 
o petróleo bruto. E ele vem sendo revisto 
Sistematicamente - era muito maior Nós 
estamos reduzmdo sempre que possível. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - E até onde eu sei, a Petrobrás 
sempre concordou com esses prazos. 

Quero dIzer que sempre que há um proble­
ma, que a Petrobrás nos apresenta, nós estu­
damos, convocamos as partes mteres~ada~, 
fazemos um grupo de trabalho e deCidimos, 
como fOI o caso dos combustíveis, dos deri­
vados 

Esta eu acho que foi a grande modificação, 
a grande novidade que nós introdUZimos no 
CNP, na nossa admmlstração: todos os pro­
blemas são resolVidos com a partiCipação das 
parte, interessadas. 

O SR. FRANérSCO KUSTER-O senhor 
afirmou que o prazo de oito dias dado à distn­
bUldores hoje é um prazo remunerado, quer 
dizer, a Petrobrás não tem prejuízo nenhum. 
Esta é uma resposta que atendeu a uma preo­
cupação que a gente tinha. 

Com relação, amda, ao GLP: por que a 
Petrobrás não distribUI? Não tem interesse? 

Porque ISSO aí é tudo por conta, quer dizer, 
a Petrobrás tem algum .. 

Não, não, a entrega ao consumidor não 
é a Petrobrás que faz, são terceiros. 

O SR. DEPOENTE SR. (Roberto França 
Domingues) - O Sr. parece que está bem 
informado, porque, hOJe, no CNP ... exata­
mente é um dos motivos que dá, que eu disse 
que estava mUIto ocupado, até pedi a transfe, 
rência 

A Petrobrás, através de seu representante, 
o Almirante Maximmlano, Diretor PreSiden­
te da ADR, está pleiteando entrar na distn­
buição do GLP. 

E nós vamos fazer - ia ser na parte da 
manhã, e há pouco adiamos para a parte da 
tarde - o estudo dessa questão, que é um 
pouco controversa, porque há uma legislação 
do CNP que diz que as empresas que atuam 
no ~etor de ctü,tnbUlção do líqUido não podem 
atuar no de ,gasosos 

Nós não queremos que uma empresa atue 
nos dois setores " ' 

O SR. (orador não identificado) - O 
2.004. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - Não, não é o 2004. O 2004 é 
que dá o monopólio à estatal. 
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O Sr. sabe que o monopólio não atinge 
a distribuição, só o transporte. O transporte 
sim, o transporte é em cabotagem, é nos due­
tos, mas não a varejo. 

A dist:lbuição não está no monopólio. 
Então, nós hoje vamos examinar e CDJIl 

a maior boa vontade, porque sempre fui.par­
tidário de que a Petrobrás deveria entrir neS­
se setor, porque nós queríamos uma empresa 
que servisse de parâmetro de comparação 
com as outras. 

Porque quando a gente Vai à empresa, con­
fiável no setor, pega os balanços, compara 
os custos, compara com os outros e não serve 
para ver se está havendo muito lucro ou não 
está. 

Por que a Petrobrás quer? E eu achei multo 
procedente esse interesse dela. 

Em Urucu, na Amazônia, temos grande 
quantidade de gás. Um gás que tem um con­
densado que pennite produzir GLP. 
. O gás natural, para transporte, é muito 
;:Iifícd. Precisa de navIOS especializados, crio­
genados, terminaiS próprios, o que torna mhi­
to caro e perigoso o transporte. 
,Mas o GLP não. O transporte do GLP 

é facílimo. 
Então, o que á Petrobrás quer? Quer fazer 

uma planta de GLP na região de Urucu -
não sabemos, ainda, exatamente, o local, mas 
naquela região - , transformar o gás natural 
de difícil transporte em GLP e, ao mesmo 
tempo, fazer a distribuição do produto que 
,ela está elaborando, numa região muito ca­
rente do GLP. 

Ela tem uma infra-estrutura de transporte 
muito boa, e ela aproveitaria isso para fazer 
a distribuição de GLP. Porque a distribUIção 
do GLP, como eu disse ao Sr., é muito cara 
e penosa. 

O Sr. tem que pegar uma chata em Ma­
naus, encher de botijões de gás, sair nave­

.gando às vezes 30 a 40 dias, para entregar 
lá na fronteira, em Tabatmga, descarregar, 
pegar os botijões vazios e levar de novo para 
Porto Velho ou para Manaus. A Petrobrás, 
que já tem uma boa estrutura de transportes 
nessa área, vai ter facilidade na produção e 
quer entrar na distribuição. O que nós acHa­
mos lógico, normal e mteressante. Agora va­
mos ver se legalmente isso é possível- hoje 
de tarde -, por isso que eu disse antes ao 
presidente da Comissão que eu estou com 
esse problema no plenário do CNP para ser 
tratado. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presidente, 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Pois não. 

O SR. MÁRIO LIMA - Só para fazer 
uma ponderação ao ilustre Presidente do 
CNP. Parece-me que o sr. está no CNP há 
cinco anos. Obviamente, o Sr. não pode res­
ponder por tudo que ocorreu no CNP. Mas, 
parece-me, que a legislação do CNP, nesse 
caso, está se chocando com a no seu art. 5°, 
na parte do comércio de derivados_ Esta é 
a mmha modesta Opllllão. Já senti que o sr. 
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é um patriota e está interessado. quando tOl 
dIto que a BR serve de panimetw para que 
o CNP anahse o setor Je distnbUl~ão. Acho 
que a BR entrando no ,etor de gás. como 
o sr Ja dis,e aí com muita c1aleza. Vai ajudar 
a Nação a entender e"e misteno de um boti­
jão de gás custar 40 cruzados na dl,tnhuidora 
e chegar por 105 cruzado, na mão do consu· 
midor e não dar lucro. Tem algum mlSlert(l 
aí! 

o SR PRESIDENTE (Jose Tmoco) -
Com a palavra o nohre Senador Jarbas Passa­
rinho. V. Ex' Termmou') 

o SR. FRANCISCO KUSTER - Trata­
se de uma questão de ordem. e tia interrompe 
o processo normal dos debates 

Apenas para fmalizar. eu quero agradecer 
a maneIra franca com que o general vem colo­
cando e,~as questões Ele. que domina como 
ningut:m. já está há ba,tante tempo no org,io 
Mas temos aqui algun~ documento, é! e,lí: 
aqui. mcluslve. diz (J ,c:gumtc:; numero 11'-1--1. 
relatorio reservado. diz o segumte: CNP. que 
era Petrobrás. fora da dbtnbUlçün de gás. 
Esse aI confronta com a det:lJr dção que o 
general acabou de declinar ne"c;e momento. 
De qualquer forma. nó, "'~peramos ver a, 
COIsas melhores e:,c1art!C'lda, Ha pouco nó, 
tivemos o depoimento em que o diretorfman­
ceiro do orgão nos dá conta de que estamos 
vendendo petróleo com 10 cruzados novo' 
de prejuízo em relação a Importaçün dólare:, 
e venda em cruzados. 

Então, finahzando. quero dIzer ljue vou 
ouvir os demais companheiros que vão for­
mular mdagações. Nós tivemos uma leitura 
muito clara. Existe hoje uma Jlspnslçüü. até 
certo ponto, impatnóttca do Governo de ab­
sorver todos os prejuízos. tazer com qUI:! a 
Petrobrás banque todo os prejUlZOS em detri­
mento de uma proteção a imciattva pnvada. 
as di,tribuidoras que nJ.o t~m um mtlésimo 
de risco. não arcam com nada dt: risco. A 
Petrobrás com os lOWr dos ri,cos e a, di>tn­
bUldoras com o tilé mignon. EnHlo. eu não 
sei StO seria hora de ofef<:!cer mal'i ,aeflfú:lo, 
às di,tribuldoras ou talvez pre'iervar os pnvI­
léglOs que ti':m as dlstnbUidoras. prinCIpal­
mente as naclonaü, e as multmacinnav, que 
entraram no ramo. mas evitar de kvar a 
Petrobrá, a uma pada. Isso ti Impatnotismo. 
E tem mUlta gente graúda apostanto DISSO. 

Há um desejo de sucatear e,tat,lÍ~ Importan­
tes is~o é um patrImônio público Ts,o é um 
crime que se pratIca! 

Eu quero deixar regi'itrado aqui esse desa­
bafo. Eu não me conformo com LI qUe l!stou 
vendo aí Realmente <J general tem razão 
quando eles colocam o, preço, l! o Gové!rno 
decide. Ignora, é um de:,respeito. ~ até uma 
vontade de fechar as portas do CNP. lacrar 
o CNP Para que o CNP <;e não ~ levado 
em con,idl:!Tação o ,eu .:studo. o ,eu trabalho. 
toda a dedIcação Je,se grl!Po d", 60(l homens. 
com apenas 100 fiscai,'? E, realml:!nte. de se: 
lamentar! 

Enquanto Parlamentar. naCIOnalistas que 
somos, nó~ lamentamos. em vIsta de uma ção 
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ncfast.:! aos interesses da Nação brasileira em 
marcha. num ntmo acl'lerado. visando invla­
bihar a Petrobrá, e toda a faml1la Petrobrá,. 

Eu deiXO es~e registro mais como um desa­
bafo 

MUlto obngado 

O SR PRESIDENTE (José Tmoco) 
Com a palavra <J Sr Senador Jarbas Passa­
nllho. 

O SR JARBAS PASSARINHO - SI 
Presidente da Comissão. Sr General França. 
Sr. Relator. Srs Deputado~ e Senadores. 

General. em pnmelro lugar. aquI é um 
pouco diferente dt: quando a gente vai para 
o quartel. ApartOct:m as audléndas ine,pe­
rada'i, aparect:m o, compromissos que não 
foram agendado, e ISSO fez com que o enten­
dimento só rhegasse já tinha miclado a expo­
Sição Depois eu amda tive de mterromper 
duas vezó:s Talvez a mmha pr.~;,tOnça acabe 
sendo alguma cOIsa repetitiva. o que ml:! desa­
gradana mUIto 

Durante essas perguntas na exposição de 
V. S' foi tratado o problema da nafta tais 
como por que ~e Ílxa o seu valor e por que 
ela é vendida por um pleço inferior ao que 
ela corresponde no mercado de Roterdã e 
sIm Infenor em 20<;; A quem ,erve isso'? 

Qual a razã!)? 

O DEPOENTE SR. (Roberto França Do· 
mingues) - Isso fOI tratado nobre Senador 
Achamos. como eu di,~e. que existem trê~ 
produtos que causam déficit à Petrobrás, o 
diesel talvez não, mas a nafta e o GLP certa­
mente Temo~ batalhado. no MITIIstério d~ 
Fazenda. ,empre para aumentar o preço. E 
nossa preocupação e todo reajuste nós bata­
lhamo,. HOJe. esse preço está na metade do 
preço do mercado internacional. 

Diz o Mini,téno da Fazenda que a nafta 
t! a maténa-prima básica para a mdústria pe­
troquÍmica e !>e aumentarmo, o preço da naf­
ta todos os plOdutos petroquÍmicos não só 
para consumo naCIOnal como para a expor­
tação subirão bastante. deixando de ser com­
petlt1vo no mercado externo e aqui aumen­
tarão multo acelerando a inflação Esta é a 
explicação que nos é daua e nós sempre pro­
curamos combater mas sem muito sucesso. 

Go,taria que o Df, Wilter Fantinatti dlsse,­
,e algumas palavra" sobre is,o. 

O SR. PRESIDENTE (José Tmoco) -
Concedo a palavra ao sr. Wilter Fantmatti. 

O SR. WILTER FANTINATTI - Du­
rante a implantação do Pólo Petroquímlco 
do Norot:ste dIscutIU-se muito o preço da naf­
ta. É bom lembrar que o Pólo Petroquímico 
do Nordeste sirglU para exportar petroquí­
micos. não haVIa nece<;sidadó: de atendimento 
do mercado nacional porque em São Paulo 
já tínhamos mstalado e estava em funciona­
mento um pólo petroquímlco que era o da 
época da antIga refinana União. 
Na~cendo para deo;envolver o parque in­

dustnal do Nordeste e principalmente para 
aproveitar <) gás natural disponível em abun­
dãncla no Norde~te, ,em po~siblhdade de 
trasporte para o Sul, o pólo petroquímico 
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surgiu com a fmalidade de exportar e apro­
veitar o gás natural, mas o gá, natural não 
e a grande matéria-prima de um pólo petro­
químico. A grande matéria-pnma de um pólo 
petroquímico é a nafta. Então. derivou-se pa· 
ra o uso da nafta nesse pólo petroquímico 
com um preço compatível com o do mercado 
mternacional, um pouqumho baixo para per­
mitir a exportação da produtos petroquími­
COSo Esta é a origem do preço aviltado da 
natta. mas o pólo petroquímico Já se tornou 
adulto e não precIsa mais desse favorecimen­
to 

Alega-se, recentemente, que o preço da 
nafta deve contmuar baixo porque temos ou­
tros pólos petroquÍmicos nascendo, como PÓ­
lo Petroquímlco do Sul e recentemente o Pólo 
Petroquímico do Rio de Janeiro. Tenho a 
impressão que, dado o sucesso do Pólo Petro­
químico do Nordeste, dada a quabdade pro­
duzida competitivamente com o mercado m­
ternacional, a nafta poderá ter preço real para 
esse pólo petroquímico. preço compatível pe­
lo menos o custo do produto, custo de produ­
ção da nafta Isso seria o preço médio de 
produção de derivados no País. 

Es~e custo da nafta deve estar em torno 
de US$ 20 por barril. mas a nafta está sendo 
vendida ao parque petroquímico por um pre­
ço em torno de US$ 12 o barril. Precisamos 
e já tentamos em mUltas oportunidades ele­
var esse preço para US$ 20 mas não conse­
guimos até hoje. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -A m­
formação que temos é um pouco diferente 
da dada pelo diretor do seu órgão, inclusive 
não sei exatamente mas fiz o relatório como 
Relator ad hoc, pois no momento o Senador 
José Fogaça estava representando o Brasil 
lá fora e tive que assumir essa responsabi­
lidade, por indlcação de compaheiros Se não 
me engano, falava-se em US$ 70 esse relató­
rio parcial está aí entregue a todos os Mem­
bros. Não é tão pouco abaixo, como disse 
o Diretor, era muito baixo. era metade, como 

" Y. S' mesmo disse ainda há pouco_ Isso me 
leva a pensar em problemas estratégicos e 
não em problemas meramente tátICOS de pro· 
dução. Por que. ,e o nosso objetivo é fazer 
um pólo petroquímico no Brasil, com fmali­
dade de exporta<;ão só podemos ter capaci­
dade competitiva de exportação comprando 
a nafta por um preço e a Petrobraás assu­
mindo a responsabilidade desse subsídio para 
que, irrealisticamente, se obtenha um preço 
competItivo no estrangeiro. Isso é uma polí­
tica que me lembra a filipeta do passado. 
a famosa históna da flbpeta. 

Então, a Petrobrás é penahzada, é punida 
por bancar esse subsídio, o que foi dito, aqui, 
pelo Presidente da Petrobrás e depois confir­
mado Isso me leva a louvar a sua afirmativa 
e veja como nós, congressistas, ficamos atur­
dido" porque uma das primeiras perguntas 
que tizemos aqui - eu, como Relator, e ou· 
tro~ companheiros. como o Deputado Bene­
dito Monteiro, Deputado Luiz Roberto -
é se esse achatamento dos preços dos produ· 
to, báSICOS dos derivados do petróleo não 
era parte de uma polítIca intencional do Go-
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vemo de reduzir a inflação. Isso foi negado; 
foi negado peremptoriamente. E V. S' afirma 
eu estava aqui ao lado de V. S' quando afir­

mou que realmente foi parte dessa política. 
E esta é outra, é outra parte que se compõe 
do mesmo jeito. Alguém está pagando isso. 
Então jogando em quem? Em cima da Petro­
brás. Elà está recebendo o peso, ora de com­
prar O GLp por um preçó e vender por muito 
mais barato, ora no problema da nafta. E 
·conversamos sobre isso aqui com o próprio 
Ministro Mailson, que negou. Mas, negou 
a partir do momento em que disse que os 
preços dos derivados de petróleo ja estavam 

'sendo ajustados até março, o que tem dado 
<essa sucessão quase ininterrupta, quase sema­
nal dos produtos básicos. 

Então, na verdade, o que a mim me parece 
é que houve um malogro total, do ponto de 
vista da política econômica nacional, na me­
dida em que, pens'ando conter a inflação, sub­
meteu essa empresa, a Petrobrás, ao gravame 
desses subsídios. E a inflação galopou, foi 
para mais de 2 mil por cento em 12 meses. 

Sua declaração choca-se frontalmente com 
as afirmatIvas feItas aqUI, primeiro, pelo Se­
cretário e, depois, pelo próprio Ministro 
Acho que, na verdade, está traduzido exata­
mente pelas suas expressões. Houve uma sé­
rie de medidas visando faz~r achatamento de 
preços, com o objetivo, em grande parte, de 
dar extroversão da economia brasileira Ex­
porta pa!a lá, mas, quem está pagando isso? 
Então, a pergunta que fiz é em relação à 
dúvida que tinha sobre se a fixação de preços 
da nafta era atribuição do CNP ou se passou 
também, depois que Q CNP perdeu o poder 
de fixar, para o Ministério da Fazenda? Creio 
que passou para o Ministério da Fazenda. 
Tudo passou para lá. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - Temos tido uma luta constante 
para aumentar o preço da nafta. Mas essa 
luta se acirrou há um ano atrás, porque, até 
há um anQ atrás a política da Petrobrás era 
um pouco diferente. Ela tinha muito lucro 
com a Petroquisa, que era o grande consu­
midor da nafta. Então, se ele perdia no preço, 
ganhava na ..... Mas ela depOls chegou à con­
clusão que estava perdendo mais do que ga­
nhando, com o preço baIXO da nafta. Então, 
ela começou a aumentar o preço da nafta, 
porque até há um ano, um ano e meio atrás, 
ela não se importava muito com esse pro­
blema. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - AqUI, 
um Diretor da Petrobrás chegou a dizer que 
30% dos lucros operacionais da Petrobrás 
éram derivados exatamente da Petroquisa 
Então, uma coisa estaria compensando a ou­
tra. Um s~gundo ponto que Já foi muito trata­
do aqui - V. S'. me permitira repetir, até 
por uma técnica vou ver se consigo entender, 
um~ vez que não consegui entender até agora 
-foi o que o Deputado falou ainda há pouco, 
não só ele, o Deputado Mário Lima sobre 
o absurdo'de um preço tão baixo, oferecido 
!los vendedores e consumidores de botijões 
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de gás. Estou com um documento aqui, um 
anúncio do O Globo, feito pelo SindIcato Na­
cional das Empresas DIstribuidoras de Gás 
Liquefeito de Petróleo, isso é de outubro do 
ano passado. Onde eles mostram, em primei­
ro lugar, uma curva descendente de valor real 
de preço do GLP para o consumidor, a tal 
ponto que é uma coisa geradora de grande 
perplexidade. Eles diziam em 1885, um boti­
jão de 13 quilos - e V. S' falou que o consu­
mo mensal de uma família representava 7% 
do Piso Nacional de Salários, e hoje essa pro­
porção é da ordem de 3%. Então, seria um 
achatamento imposto ao preço do GLP. 

Bom, adiante ele diz que o resultadp disso 
e é estarrecedor -, em valores absolutos, 
é que o GLP era vendido em 1975 a 750 
dólares a tonelada. É hoje, com a correlação 
feIta, esse preço caIria para 175 dólares -
caiu de 750 para 175. Conseqüências, segun­
do o documento do sindicato: Não apenas 
as 18 empresas do setor, que são responsáveis 
por cerca 30 mil representantes e 200 m!I em­
pregados diretos, mas sim sobre a Petrobrás 
e o país. E realmente isso impressiona. A 
Petrobrás outra vez, porque faz uma Impor­
tação de um milhão e duzentas mil toneladas 
por ano de GLP, compra por um preço, e 
vende por um preço abaixo da compra. En­
tão, a Petrobrás, outra vez está sendo atin­
gida por subsídiO. Em segundo, o que nós 
vimos aí, a televisão mostrava à vontade, o 
preço do gás fICOU de tal modo vantajoso 
para o consumidor que começaram a fazer 
automóvel abastecido com GLP em vez de 
abastecer com gasolina e com álcool. 

Agora, a pergunta sena esta: como é que 
V. S' venfica a eficácia, a eficiência em ter­
mos de polítIca nacional para esse procedi­
mento? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do,­
mingues) - Acho que esse procedimento de 
deff :er é suicídio. Não pode continuar por­
que nós, a troco de beneficiar o consumidor, 
estamos desvirtuando completamente o uso 
do produto. Hoje, o nosso produto é usado 
para aquecimento de pinteiro, de pIscma, pa­
ra carro, para atividades mais diversas, para 
sauna. Nas fronteIras do Brasil com o Uru­
guai, na Bolívia e Argentina há o contra­
bando de botijões de GLP talo preço ridículo 
que ele apresenta. Então, se nós continuar­
mos aumentando cada vez mais a importação, 
vamos aumentar o déficit, nós estamos pa­
gando um produto caro em dólar e vendendo 
barato em cruzado EMa qué é a verdade. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Agora 
isso também é consequência da política eco­
nômica fixada. 

O SR. ROBERTO FRANÇA DOMIN­
GUES - O GLP era da cesta básica e não 
podia aumentar - esse era o argumento. O 
gás de cozinha não pesa nada, 130 cruzados 
por mês, como eu disse, é menos do que 
um cafezinho por dia. 

O SR. FERNANDO SANTANA - Mas 
é caro! 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Sim, 
mas não pode subsidIar desse modo. 

O SR. FERNANDO SANTANA - Eu 
não estou defendendo o preço meu caro Se­
nador. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Não, 
eu estou gostando dos apartes que o Presi­
dente está penmtmdo. Aliás, aqui quando 
nós violamos o Regimento, dizemos sempre 
"democraticamente ou liberalmente". V. EX' 
que é um hberal. .. Mas o nosso Fernando 
Santana é uma das figuras maIS brilhantes 
deste Congresso, e naturalmente nós não te­
mos muitas opiniões coincidentes, temos al­
gumas mas não muitas. A exemplo, não va­
mos tratar de problemas da Constituinte, que 
o Presidente do CNP está para outro assunto 
aqUi. 

Acho muito interessante a sua colocação, 
inclusive quando falou em não aumentar o 
número de pessoas ou de entidades que fazem 
parte da distribUIÇão, a nossa BR e outras 
mais. Bom, no campo da competição, por 
exemplo, isso é muito mteressante, de ma­
neira que parece sena interessante também 
que a própria Petrobrás, nessa área, pudesse 
competir também na distribUIção GLP. 

Houve uma pergunta que lhe foi feita, e 
eu fiquei em dúvida sobre a resposta. Porque, 
o Deputado fez a pergunta, V. S' disse que 
era a favor, mas alguém disse que haVia uma 
declaração sua no Jornal que era contra. 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mmgues) - Eu Ignoro essa declaração 
Aliás, os jornais são mestres em publicar de­
clarações que eu não faço. Eu estava em fé­
rias em João Pessoa, e fIzeram declarações 
minhas aqUi em Brasília. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Gene­
ral, se nós colocássemos aqui os quase 600 
Congressistas num confeSSionário todos eles 
dmam ISSO, mas de público não dizem, não, 
têm um medo muito grande da represália. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
O Deputado Francisco Küster pede a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. FRANCISCO KÚSTER - Peço 
a palavra pela ordem, por gentileza, porque 
se trata de um relatório reservado e tem umas 
declarações aqui atribuídas ao CNP, isso é 
um documento reservado, não é notícia de 
jornal, não. Eu se for o caso, requdro ao 
caro PreSIdente, Deputado Tinoco, a trans­
crição desse artIgo aqui, que ele venha as 
minhas mãos como um documento, um rela­
tório reservado, a transcrição, nas atas desta 
reumão, deste documento para que passe a 
ser peça integrante. 

E aproveitando, eu não gosto de fIcar na 
dÚVIda, eu fiz uma afIrmação, e o General 
França disse que eu estava realmente mal 
informado, e eu não posso saIr na dÚVIda 
aqui. qual era o preço do qUilo do GLP no 
mês de fevereiro e qual o preço hoje? Qual 
é o preço do mês de fevereiro e o preço de 
hoje do quilo? Só para'esclarecer, porque 
não tenho condições de sair na dúvida. 
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o SR. DEPOENTE - Na segunda quin­
zena de fevereiro sofreu um aumento. agora 
no dia 12. de 25'(-. a diferença é de 25 <:C • 

O SR FRANCISCO KUSTER - Não, 
ma~ eu gostaria de ,aber o preço do mês de 
fevereiro que. por certo. V. S' deve ter. se 
não eu vou ,air com dúvida daqui. e aí para 
mim fica ruim. é uma ljuestão de consciência. 
o preço em cruzados de fevereiro e o atual. 

O SR. DEPOENTE - O Sr. e,tã pedindo 
o preço em valores ahsoluto~ de teverelro 
e de março. 

- Eu não trouxe a sene histórica. mas 
dá para calcular aqU!. o Sr. me permite um 
instante'?! (Pausa). 

Eu queria e~c1arecer ao nobre Deputado 
que nunca o CNP baixou o pleço com e"a 
mflação que está aí. nunca, não houve produ­
to que tcve preço rebaixado. nunca' 

O SR JARBAS PASSARINHO - Sr 
Presidente. eu pergunto se a questão de or­
dem a que V. Ex' se refenu. e,tando eu com 
a palavra. se eu permaneço com ela ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Jo:,c: Tinoco) -
V. Ex' permanece com a palavra. 

A questão de ordem formulada pelo Depu· 
tado Franci,co Kuster será pmtênormente 
encaminhada pelo Gent:ral França Domin­
gue,. para que essa dúvida po,sa ser dirimida. 
ma~ continuamos os debate, c com a palavra 
o nobre Senador Jarbas Pas:,arinho 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Àpro­
veitando a questão de ordem que fOI levan­
tada pelo Deputado Francisco Kuster. quan­
do ele dis,e que não se tratava de Imprensa, 
mas de um documento. trata-se de imprensa. 
trata-~e de um relatórIo reservado que mUitas 
vezes na minha vida já verifiquei como publi­
caç()e<; míundadas. é uma parte da Imprensa. 
só que e uma imprensa perIódica. e. conse­
quentemente. quando se pede que es~e docu­
mento st:ja integrado no; Anai, da Comissão. 
é eVldentt: que é um direito do Deputado. 
ma, é bom que <;e - do meu ponto de vista, 
perante o Relator e o Pre.,idente - trata-se 
da imprensa que atribui isso ao General Fran­
ça Donungues. 

Em maténa de estratégia nacional. eu teria 
uma oplmão que queria ;ubmetê-Ia a V. Ex' 
e aos Colegas. os meus Pares: nós aqUI agora 
queremos chamar Companheiros. no bolche­
vistas éramos camaradas. na Revolução Fran­
cesa antenor éramos cidadãos e agora a partir 
da Constituinte somos Companheiros. nem 
sempre do mesmo Partido. nem sempre das 
mesma~ Idéias 

Eu VI o Ministm Camillo Penna. na época. 
aqui havia um velho Presidente na Casa. mui­
to famoso. mIneiro Antômo Carlos. que 
quando o orador estava falando ele não gosta­
va. ele dizia. ele tocava a campainha e dizia: 
"perdão. o tempo é nosso mimigo". (Risos.) 
Mas quando elt' gostava. ele dizia: "o tempo 
é nosso amigo". e podia pro,;egUlr. 

AqUI a pergunta é só sohre o Proálcool 
e eu vou reduzi-la j,i no tempo e vi como 
o Ministro Camlllo Penna. com a presença 
do Sr. Mac Namara. que era Presidente do 
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Banco Mundial - isso era 1979 ou 1980 -
nesta altura, como V. Ex' sabe. no marketing 
o barril de petróleo estava dando 40 dólares 
e o Brasil estava comprando o barril por uma 
média de 34 dólares. O Sr. Mac Namara dis­
se: "eu financio pelo Banco MundIal esse pro­
jeto com priondade Es~e projeto brasileiro 
é uma das coisas mais inteligentes e eu finan­
cio. convencido de que é extremamente útil 
ao Brasil". Então. usava-se aquele slogan: 
o Brasil é o único Paí~ que planta o seu petró­
leo. Não estou atualizado. mas tanto quanto 
ainda me lembro. a produção do álcool, hoje. 
corresponde ao equivalente de 170 mil barrb 
de petróleo por dia. mais ou menos isso. Se 
nós acabá~semos como isso subitamente. sig­
nificaria. por cálculo, que fiZ aqUI - V. S' 
é da ãrea de Engenharia. mas eu sou de Artl­
lhana. e artilharia calcula melhor que a Enge· 
nharia. marcha melhor que a Infantana e 
monta melhor que a Cavalaria. de maneira 
que essa é uma grande Arma - que. se nós 
tivéssemos que Importar o petróleo eqUIva­
lente. sem nada em álcool a produzlf. tería· 
mos. por mês, um dispêndio de 3 milhões 
e 400 mil dólares por dia Por mês. 102 mi­
lhões de dólares e por ano um bilhão e 224 
milhões de dólares 

Ora. considerando que o Proálcool tem re­
torno de outra natureza. os empregos que 
oferece, a produção agrícola que faz com to· 
dos os agregado; que surgem e que ele é 
eminentemente um projeto estratégico que 
depende da evolução do problema de preço 
do óleo no mundo. eu ,ó não conco1bana 
- como VI V. S' não concordar - que isso 
fosse feito as expensas da Petrobrás. mas que. 
talvez seja estrategicamente neces~ário que 
o Brasil mantenha um projeto dessa natu­
reza. com a correlação com o preço da gaso­
lina que proporcIOne realmente a compra do 
automóvel a álcool como uma garantia nossa 
para qualquer problema circunstancial c VIO­
lento nos termos de preço de petróleo e. mais 
de que preço. de forneCimento de petróleo. 

V. S' seria a favor dessa tese ou prefenria 
que o Proáicool- porque ISSO vai-se debater 
aqui seguramente - viesse a ,er extinto? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - Não. Eu quero dizer que o Proál­
cool não pode ,er extmto. Todos os combus­
tíveis antipoluentes - e o álcool é um deles 
- têm futuro garantido. O álcool é um deles 
e talvez seja o melhor. O metanol é outro. 
O metanol é um combustível antlpoltiente. 
relativamente barato e que tem futuro garan­
tIdo. Os Estados Unidos. por exemplo. estão 
partindo para a despoluição de grande cen­
tros na base do metano\. Só que o metanol 
tem urna ongem diferente. ele é tirado do 
gãs de petróleo e o n05'0 álcool é tirado da 
cana-de-açúcar. O álcool tem suas vantagens 
e desvantagens, como todos os produtos. 
Uma das desvantagens é que o preço dele. 
hOje. é mais alto que o da ga,olina. cerca 
de dez dólares o barnl. cálculos feitos por 
nó,. O álcool tem um poder calorífico de 
81 % da gasolma e precisa de subsídios. Como 
o subsídio é dado hoje ao álcool'? Ele mtegrou 
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o dos derivados de petróleo - e os produ­
tores conseguiram ISSO na Comissão Nacional 
de Energia, e foi uma grande vitóna para 
eles - de maneira que, hoje, a gasolina tem 
o preço alto. para compensar o preço baixo 
do álcool. que t! 75% da parte do preço da 
gasolma. Não podemos deixar de produzir 
álcool. porque é um combustível limpo. anti-
1Joluente e :nelhora as condições da gasolina, 
ma:, que nao se chegue ao exagero. numa 
época em que se chegou a prodUZIr 95% dos 
carros a álcool e nem 5% a gasolina. 

Acho que o futuro do Proálcoo está em 
que. misturado em 22% até 25%, melhora 
mUito as condições da gasolina. Outro incon­
veniente do álcool é que ele é 11m combustível 
que só substitui a gasolina_ Não substitui a 
nafta. o diesel, o óleo combustível. nada dis­
&0, só a gasolIna. E o que está acontecendo 
hoje'? 

A Petrobrás tem gasolma em excesso. está 
exportanto gasolina; de maneira que o álcool 
não faria grande falta. Atualmente a produ­
ção da gasolina da Petrobrás exportada não 
dá para compensar e,ses 165 mil barriS de 
álcool. produzidos diariamente; mas, o álcool 
~ó substitui a gasolina. Qual é o nosso produ­
to crítico? Dois produtos críticos, o diesel, 
prinCipalmente. nós não conseguimos substi­
tuir. Não há, hoje. ainda um motor a álcool 
para caminhão. para ônibus, que tenha rendi­

'mento satisfatório? Nenhum, só para carro 
de passeio. 

Então. veja só: hoje. o álcool serve, mas. 
parcialmente. não cobre a faixll toda que o 
petróleo cobre. 

O SR .• PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - No 
Pará. Sr. PreSIdente, quando nó~ estamos um 
pouco premidos, nós dizemos: estamos vexa­
dos. Eu estou vexado por estar vexado o De­
putado Santana. Eu encerro aqui& agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o nobre Senador Antônio Luiz 
Maya 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA -·Sr. 
Ptesidente. Srs. Membros da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, SI. Presidente do 
Conselho NaCIonal do Petróleo, eu gostaria 
de retomar duas perguntas que foram fermu­
ladas e que não mereceram a devida resposta. 
A primeira foi feita pelo primeiro que fez 
as interrogações a V. 5'; e a segunda, não 
sei se pelo segundo ou terceiro_ 

A primeira dizia respeito ao consumidor 
e defesa e a segunda à função _do próprio 
Conselho Nacional do Petróleo. Eu gostaria 
de fazer uma pequena reflexão em cima para 
depois formular as perguntas. 

A primeira reflexão é que como represen­
tantes aqui no parlamento somos do povo, 
pDrtanto, somos representantes do povo; e 
coma· representante do povo nOSSl{ missão 
fundamental é exatamente o bem-estar da 
comunidade e a qualidade do nível de vid?_ 
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Uma lei que não tivesse esse objetivo não 
tena sentido, e aqui é a Casa da lei, portanto, 
visa, fundamentalmente o bem-estar da co­
munidade. 

Pois bem, a CrIse que atravessa, atualmen­
te, a Petrobrás afeta direta, ou mdiretamen­
te, mais profundamente, o quê? O nível de 
vida da população. O problema é táo séno 
que o bem-estar da população oscila de acor­
do com a própria situação do preço do petró­
leo e seus denvados Aumenta o preço de 
petróleo, no mesmo dia os supermercados 
aumentam os seus preços, o pão passa a ter 
outro preço POIS bem, o preço dos combus­
tíveis é o termômetro, portanto, da variação 
do custo de vIda, do povo braslieiro. O au­
mento dos preços dos alimentos, dos vesturá­
rios, do transporte, da habitação e de tudo 
o mais, é uma função da elevação dos preços 
dos combustíveIs V. S' não acha que ISSO 
é um contra-senso? Não deveria ser exata­
mente o contrário? Não serIa o bem-estar 
da comunidade que se fundamenta na possi­
bilidade de acesso aos bens de consumo, que 
deveria ser o termômetro de crescimento dos 
preços, por exemplo, dos combustíveIs? A 
pergunta, pelo que se nota a situação de con­
solidação da Petrobrás, por exemplo, e sua 
segurança como estatal , empresa que visa 
de algum modo o lucro, parecem prevalecer 
sobre o custo e a qualIdade de vida do próprIo 
consumIdor. O CNP náo devena ter por obje­
tivo principal a defesa do consumidor diante 
da empresa, ou das empresas distnbuidoras 
que sejam, ao invés de defender exatamente 
os interesses, vamos dizer, da estatal em ter­
mos de lucro, e da~ demais empresas de distn­
buição? 

O combustível, seja gasolina, seja diesel, 
ou seja álcool é um elemento de pnmelra 
necessidade, hoje, na vida moderna mnguém 
nega isso -, e, como o Sr mesmo dIZ, o 
gás de cozmha faz parte da cesta básica, é 
fundamental ISSO. Não havena melOS de tor­
nar acessível ao grande público a sua aquisi­
ção, isso não competena ao conselho fazer? 

O SR. DEPOENTE (Roberto França Do­
mingues) - O Sr. tocou num ponto que eu 
sempre ressalto em toda reumão: é quando· 
o CNP vai, como teve há pouco tempo em 
São Paulo, reunir-se com os sindicatos, aque­
les smdicatos poderosos de cammhoneiros, 
sindicatos de posto de gasolina, que são 21 
mil no BrasIl, gente de peso, eu sempre digo: 
o CNP é o único órgão que defende o usuáno. 
Nós somos aqui representantes do usuáno, 
não quero dizer representante do povo, por­
que pode parecer demagogia. Defendemos 
o usuárIO, porque é muito fácil para nós dar 
margens de lucro~ de revenda mUlto grande 
aos grupos de pressão, ficar bem com eles, 
mas fugindo à nossa responsabIhdade. 

O CNP sempre representou o Governo de­
fendendo os usuários. Entretanto, veja a si­
tuação que estamos ultimamente. A conten­
ção de preços que houve durante todo es~e 
tempo a quem beneficIOU? (Uma pergunta 
que foi feita ao usuário) Porque o preço bai­
xo do GLP beneficIOu a pessoa humilde que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

compra para cozinhar seu alimento; o preço 
baixo do álcool e da gasolina, ao que tem 
carro. 

Porém, ficamos na seguinte situação: 
"Muito bem, o usuário é benefIciado, o preço 
fica rebaixado, mas e a Companhia que tem 
o monopólio, como fIca?" Este é o problema 
que está em pauta aqui. Se V. Ex' faz um 
preço vII, abaiXO dos custos, V. Ex' vai à 
falênCia e também a empresa que administra 
esses custos. E o pIOr petróleo, como disse­
ram na eletricidade é o que não há. Daqui 
há pouco a Petrobrás não tem dmheiro para 
comprar óleo no exterior, o que pode acon­
tecer é faltar petróleo, tal como o álcool. 
Esta é a situação que se encontraI 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Com a palavra o Sr. Deputado Fernando San­
tana 

O SR. FERNANDO SANTANA-O Se­
nador Passarinho acabou levando a discussão 
a um ponto que serIa muito interessante ser 
renovado. Ele se refere ao problema do ál­
cool e ao fato deste, como disse o PreSidente, 
ser substituto da gasolina. Esse problema do 
álcool é importante porque o petróleo, a nos­
so ver, é um bem perecível a curto prazo. 
Na história da humanidade o petróleo vai 
acabar dentro de pouco tempo e nós já deve­
mos, inicialmente, começar a tentar alterna­
tivas naturaiS que possam substituir o petró­
leo e seus derivados 

O problema do álcool, a nosso ver, é im­
portante, entretanto, o erro que cometemos 
foi não ter também, simultaneamente, tenta­
do a substituição ou redução do uso do diesel; 
fizemos alguma substituição do óleo combus­
tível através do carvão mineral - os fornos 
de produção de cimento tentaram isso e fizera 
-, mas no que diz respeito ao diesel, nada 
se fez e poderia ter-se feito. A mamona, por 
exemplo, todos sabem que é queimada no 
ciclo do diesel, ao natural, e o Nordeste intei­
ro pode produzir mUlta mamona e poderia 
ter uma produção extraordinária. 

O dendê, que temos normalmente até na­
tural nas costas da Bahia, ele nasce natural­
mente, é também um substituto, da mesma 
forma o babaçu. Entretanto, não houve inte­
resse do ponto de vista da pesquisa de tentar 
uma substituição mais ampla dos denvados 
que pudessem, inclusive, economizar. Esta­
mos lmportanto 1 milhão e 200 mil barris-dia 
de petróleo, praticamente a metade, porque 
temos uma produção interna igual, justamen­
te para atender à condição do diesel Se tivés­
semos proporcionalmente substituído o dIe­
sel, como o fizemos com a gasolina pelo ál­
cool, então teríamos economizado muito, 
porque teríamos mternamente a produção de 
óleo diesel para reduzir a Importação de pe­
tróleo. 

Evidentemente, aí está o gargalo da ques­
tão. Sempre discutimos isso e achamos possí­
vel que o álcool continue como um programa 
muito bom para o País, entretanto, não ele 
isoladamente, mas outras soluções para o 
programa do diesel, do óleo combustível, etc. 
Esta foi apenas uma digressão, pois fiquei 
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mais ouvindo. Tenho um outro assunto a fa­
lar 

Pnmeiro, todos os nossos preços foram 
controlados para conter o processo mflacio­
nário. Isto porque nos impuseram um modelo 
e~onômico, através do Fundo Monetário In­
ternacional, e nós deveríamos planejar inter­
namente aquela inflação que pudesse ser 
aceita pela chamada Banca Internacional. Es­
ta inflação, para não ir além daqueles limites 
que eram propostos pelos nossos credotres, 
através do Fundo Monetário InternaCIOnal, 
o Governo então passou a controlar o preço 
daquilo que ele pode controlar realmente: 
petróleo, distribuição do derivado do petró­
leo, energia, comunicações, preços do aço. 
Tudo isso foi altamente controlado. Chega­
mos ao ponto de o Presidente da Belgo-Mi­
neira, em infonnação prestada lá na Câmara, 
na Comissão de Fiscalização Financeira, di­
zer que os preços dos produtos resultantes 
da siderurgia brasileira estavam 162% abaixo 
do preço internacional, que um automóvel 
tendo um peso de 80% de produtos siderúr­
gicos só recebia das montadoras 3% por esses 
80%. Enquanto isso ninguém teve uma ma­
neira de controlar o preço do combustível, 
que subiu estarrecidamente, passou a ser até 
caderneta de poupança. É um escândalo fazer 
propaganda de automóvel como um ativo que 
é melhor do que a própria poupança, tal a 
elevação dos preços que as montadoras obti­
veram nos automóveis, tendo inclusive pre­
ços baixíssimos de todos aqueles produtos si­
derúrgicos, chapas, etc., que eles compravam 
a preço de nada. 

Então, evidentemente, fizemos uma polí­
tica econômica de conter os preços, sobre­
tudo daqueles que o Governo tem condições 
de conter, que são nas empresas estatais, to­
das elas foram atingidas por essa política, a 
Petrobrás, a Siderbrás, a Eletrobrás, a Tele­
brás, todas foram atingidas. Agora é que se 
está tentando recuperar essas tarifas, porque 
isso estava sendo pago pelo povo brasileiro 
para ennquecer desmesuradamente as gran­
des montadoras internacionais aqui e fora da­
qui. 

Enquanto durar uma política desse tipo 
que nos vem imposta de fora, enquanto não 
tivermos saberama suficiente para ditar uma 
política econômica que seja correspondente 
aos interesses da Nação brasileira, nós estare­
mos campados via petróleo, via produto side­
rúrgico, via comunicação etc. 

Então, não há dúvida que os preços foram 
contidos para poder reter o processo inflacIO­
nário e não retiveram, porque os monopólios 
e os oligopólios quase todos não têm nenhum 
interesse com a Vida brasileira - o cimento 
foi para onde quis, o carro foi para onde 
quis, o rádio fOI para onde quis, tudo foi 
para onde qUIS. 

Mas, voltando ao nosso assunto, e rapida­
mente, Sr. Presidente, gostaria de dizer ao 
Presidente do Conselho Nacional do Petró­
leo, que apesar de a gasolina custar 24 cruza­
dos, que parece um preção, a garrafa d'água, 
que não dá trabalho nenhum, o sujeito vai 
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na fonte natural e ápaiiha, e a Nestlé é quem 
controla quase todas as águas minerais do 
Brasil, há vinte dias passados compreI uma 
garrafa de 1 litro por 50 cruzados, não sei 
qual é o preço - 50 cruzados, uma garrafa 
d'água! O petróleo você explora numa lâmina 
a 500 metros abaixo do nível do mar, você 
transporta, você refina, você faz aquilo e por 
outro, e com toda essa mflação ainda se vende 
a 24 cruzados e a água a 50 cruzados! Vejam 
bem, os preços dos produtos produzidos das 
empresas estatais é que estão realmente com­
provados. A água, que é de graça, sujeito 
apanha lá na fonte, sal por 50 cruzados a 
garrafa ou 60 não seI mais o preço. 

Bem Sr. Presidnete, eram essas conside­
rações, mas eu teria aqui uma série de per­
guntas para fazer e vou deixar de fazê-las, 
porque gostaria de deixar aqui afirmado ape­
nas duas coisas. 

A primeira é de que os preços foram real­
mente controlados, foram rebaixados, foram 
contidos para atender aos limites da inflação 
que o Fundo Monetário Internacional admi­
tia como possível. 

Segundo, que o programa do álcool é im­
portante, mas ele não teve a importância que 
poderia ter se nós também tivéssemos tentan­
do, simultaneamente, a substituição do óleo 
diesel, e do óleo combustível que, neste caso, 
teríamos economizado muito na importação 

'de óleo, e continuamos importando maIOr 
quantidade de álcool do que de óleo, tanto 
assim que temos uma sobra muito grande de 
gasolina, para exportar a preço relativamente 
baixa, parque não temas alternativa nem pa­
ra óleo diesel. Esse é o mal. 

Então, o programa do álcool pade vir a 
ser no Brasil uma solução através dessas alter­
nativas, como também não podemos deixar 
de discutir aqui, hoje, que os preços dos com­
bustíveis no Brasil atInjam realmente o povo. 
porque tivemos também uma outra política 
completamente errada, a polítIca nacional do 
transporte. Colocamos o nódulo rodoviário 
como único para decidir as nossas questões. 
Chegamos a transportar internamente 80% 
em caminhão, e 90% dos passageiros em, 
ônibus. Este erro fundamental da política na-
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cional de transportes atinge seriamente a 
questão do petróleo no Brasil. 

E nós não temos essa nqueza toda, e mes­
mo que a tivéssemos não poderíamos fazer 
o que estamos fazendo em matéria de plano 
nacional de tramporte. 

É necessário imediatamente que esta Casa 
se conscientIze que é indispensável um plano 
urgente de vmte anos, seja de que tempo 
for, para mudar e~sa estrutura viária brasi­
leira, que é a maIs inadequada possível, é 
a mais errada possível, daí a razão pela qual 
temos de conter preço de combustível justa­
mente para não atingir o custo de vida. 

Na Europa, em setembro do ano passado. 
na ItálIa, um litro de gasolina custava mil 
e duzentas liras e ningu6m estava dando bolas 
para isso. Por quê? Porque na realIdade. a 
Itália não tem o seu sistema viário, aquele 
que atinge a economia do povo, baseado nem 
no caminhão e nem no automóvel. Então, 
aproveiteI. agora, esta oportunidade para 
chamar a atenção dos nossos Colegas para 
outros problemas, que não são estes, mas 
que estão diretamente ligados, e que o futuro 
deste País vai depender muito da nossa capa­
cidade de planejar imedIatamente uma nova 
solução para o sIstema viário brasileIro. 

O SR. BENEDICTO MONTEIRO - Pe­
la ordem, Sr. Presidente. 

q SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Tem a palavra, pela ordem, o Deputado Be­
nedicto Monteiro. 

O SR BENEDICTO MONTEIRO -
O Gal. França fez uma afirmação a respeito 
da Shell, lucro da Shell, na questão do alumí­
nio, que é apreciável. Então, eu queria que 
ficasse escrito aqui essa questão, também da 
distorção dos incentivos e dos subsídIOS, por­
que aqui não falamos dos incentivos e do~ 
subsídios Quer dizer, a Shell teve o seu pro­
jeto completamentado na Amazônia pela Ca­
margo Correa, que é sócIa dela. E a Camargo 
Correa recebeu de mcentivo, fiscais na Ama­
zônia, em função dos serviço, prestados à 
Hidrelétrica de Tucuruí, cerca de quatrocen­
tos milhões de dólares. Então, ela entrou nes­
se projeto de alumínio associando-se à Shell. 

Março de 1990 

Então, veja a estupidez: a Nação, com os 
incentivos fiscais. quer dizer, com o imposto 
de renda que deixou de ser recebido pela 
Nação, está subsidiando uma multinacional 
na questão do alumínio na Amazônia. 

Era apenas para fIcar gravado i~to como 
um testemunho dessa dIstorção. tanto da po­
lítica de subsídios como de incentivos fiscais 
que nós adotamos at~ hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
O Gal. França Domingues tem um conselho 
da Petrobrás agora, e ele está realmente com 
o tempo esgotado. Eu gostaria que, então, 
nó~ não nos alongássemos para que também 
não o prejudicasse. S. S" se propõe, inclusive, 
a qualquer dúvida dos Srs. Deputados e Sena­
dores. podem formular a pergunta por escri­
ta, que ele se compromete a remeter as res­
postas necessárias ao esclarecimento dos Srs. 
Parlafnentares. 

- Eu quero, então, finalizando a reunião, 
agradecer ao Gal. França Domingues, à sua 
presteza, à sua hombridade, às respostas cla­
ras e concisas que formulou aqui, neste ins­
tan te, e gostaria de combinar com os senhores 
Membros da Comissão a convocação do Pre­
sidente da Associação dos Engenheiros da 
Petrobrás e o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores da Petrobrás. para a próxima 
semana. de vez que esta Comissão teve ori­
gem nas denúncias formuladas pela Associa­
ção de Engenheiros e pelos Sindicatos dos 
Trabalhadores da Petrobrás. Gostaria de sa­
ber \se o~ senhores concordam com essa con­
vocação para terça e quarta-feIras da próxima 
semana. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES 
-Sr. PreSIdente. só uma ponderação Parece 
que na próxima quarta-feira nós teremos a 
posse do SI. PreSIdente da República, do no­
vo Presidente, quinta-feira Porque o meu 
medo é exatamente fazer uma superposição 
e nisso aí não haver um comparecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Tinoco) -
Está encerrada a reunião. 
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